
Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO N' 3/2017- 007SEMOB 

MODALIDADE: CONCORRENCIA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
devidamente designada, leva ao conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA, do tipo menor preço, GLOBAL, a ser executado sob o regime de empreitada a preço 
global, de acordo com a Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, da Lei Complementar 
Municipal n° 009/2016, do Decreto Federal n.° 8.538/2015, assim como das demais normas vigentes aplicáveis 
ao caso, para atender o objeto constante deste Edital, mediante as condições a seguir estabelecidas: 

LOCAL: MORRO DOS VENTOS, S/N°, BEIRA RIO II 

DIA: 06/11/2017. 

HORÁRIO: 09:00h. 

1. DO EDITAL 

1.1 - São partes integrantes deste Edital: 
1.1.1 -Anexos: 

Anexo 1- Planilha de Formação de Preços. 
Anexo II- Composto por. 
• especificações técnicas 
• projeto simplificado de Terraplanagem 
• quadro de quantidades e preços 
• memória de cálculo 
• nota de serviço 	 m ço — terraplanagem  
• cronograma fisico 
• cronograma financeiro 
• plantas 
• composição de preço unitário 
• modelo de placa de identificação de obra 
• planilha de encargos sociais sobre mão de obra 
• composição de BDI 
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo IV - Modelos de Declarações 
Anexo IV.A - Modelo de Declaração que não empregar menor 
Anexo N.B - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME 
Anexo IV.0 - Modelo de Declaração de Visita Técnica emitida pela 
Anexo V - Modelo de Credenciamento. 
Anexo VI- Minuta do Contrato. 
Anexo VII — P.O. - Modelos dos quadros integrantes da planilha de 
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Anexo VIII - Indicação de ME/EPP para subcontratação em conformidade com a Lei Complementar Municipal 
n° 009/2016, Decreto Federal a° 8.53812015. 
Anexo IX - Recibo de Retirada de Edital Pela Internet. 

2.DO OBJETO 

2.1 - A presente licitação tem como objeto a execução dos serviços de complementação de 29,100km de 
estradas vicinais, no PA'S Rio Branco e Palmares, localizada na zona rural do Município de Parauapebas, 
Estado do Pará, parte integrante de Convênio n° 8 4 8 73 9120 1 7 e a proposta n° 54481/2017 Superintendência 
Regional do Sul do Pará - SR - 27/INCRA. 

3. DA DATA, HORA E LOCAL DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1 - Os envelopes contendo a documentação de HABILITAÇÃO (Envelope N° 01) e PROPOSTA DE 
PREÇOS (Envelope N° 02) deverão ser entregues até às 09:00h do dia 06 / 11 / 2017, na sala da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, localizada na Coordenadoria de Licitações e Contratos da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, situada no MORRO DOS VENTOS, QD PERMANENTE, S/N°, BEIRA 
RIO II. 

3.2 - 	Não havendo expediente na data marcada ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a entrega dos referidos envelopes dar-se-á no primeiro dia útil 
subsequente, à hora e local já estabelecidos, desde que não haja comunicação da COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO em sentido contrário. 

3.3 - 	Serão aceitos envelopes via correio ou qualquer outro meio postal, porém a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO não se responsabilizará pelos envelopes que, por ventura, não cheguem na 
hora e local determinados no item 3.1 deste Edital. 

3.4 - 	Não serão aceitos e considerados documentos apresentados em desconformidade às condições 
definidas neste Edital. 

3.5 - 	Não serão aceitos, sob qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, salvo sob a 
condição de ouvinte. 

3.6 - 	Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documento, em substituição aos 
requeridos neste Editai e seus anexos. 

4.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 - 	Somente poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 
constantes deste Edital e seus anexos, detenham atividade pertinente e compatível com o objeto a ser executado, 
bem como quanto à documentação mencionada nos artigos 27 a 31, da Lei n° 8.666193. 

4.2 - 	Será admitida a participação de consórcio, desde que atendidas às condições previstas no art. 33, da 
Lei N° 8.666193, e nas estabelecidas neste Edital. 

4.2.1 - Comprovação através de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados. 
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4.2.2 - Cada consorciado deverá atender individualmente aos quesitos de habilitação previstos no item 8 deste 
Edital e apresentar todos os documentos exigidos, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório 
dos quantitativos de cada consorciado, e para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos 
valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

4.2.3 - A licitante líder do consórcio deverá apresentar o instrumento de constituição ou de compromisso de 
constituição, o qual não deverá revelar dados contidos na proposta técnica ou na proposta de preços, ainda 
sigilosos por ocasião do credencianiento dos participantes. O instrumento de constituição ou de compromisso de 
constituição do consórcio deverá obedecer aos seguintes requisitos: 

4.2.3.1 - Indicar a licitante lida do consórcio, obedecidos aos dispostos no art. 33, inciso II e § 1°, da Lei N° 
8.66619 3, que será responsável perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, pelo 
cumprimento das obrigações das consorciadas. 

4.2.3.2 - Conferir à líder amplos poderes para representar as consorciadas e as subcontratadas no procedimento 
\' licitatório e no contrato, receber o pagamento pela execução dos serviços, dar quitação, responder 

administrativamente e judicialmente, inclusive receber notificações, intimações e citações. 

4.2.3.3 - Regular a responsabilidade de cada consorciada quanto ao cumprimento das obrigações contratuais 
e/ou técnica, devendo as integrantes do consórcio serem, obrigatoriamente, responsáveis solidariamente pelo 
cumprimento de todas as obrigações decorrentes do procedimento licitatório e do contrato; e 

4.2.3.4 - Se constituído por instrumento particular, deve a assinatura e firma de todos os seus participantes 
serem reconhecidas em cartório. 

4.2.4 - Caso sejam vencedoras desta licitação, as licitantes consorciadas são obrigadas a promover, antes da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 
4.2.1 deste Edital. 

4.2.5 - A liderança do consórcio somente poderá ser modificada por fato superveniente e desde que 
expressamente autorizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

4.2.6 - Não será permitida a participação de urna mesma licitante consorciada em mais de um consórcio ou 
-' isoladamente; 

4.2.7 - Responderão solidariamente todos os integrantes, pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na execução dos serviços e do contrato; 

4.3 - Não poderão participar desta licitação: 

4.3.1 - Licitante que esteja respondendo processo de falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação. 

4.3.2 - Licitante que, na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, esteja suspensa 
de participar de licitações e/ou impedidas de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, não tendo sido ainda reabilitadas. 

4.3.3-0 autor do projeto, básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica. 

4.3.4 - Servidor ou dirigente da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

Morro dos Ventos. Quadra Especial. 
PARAUAPEBAS - PA— CEP 68.515-000 



Estado do Pará 	 W 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 ÇS , 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

UW 

4.3.5 - Licitante cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 
deliberativos ou administrativos ou sócios sejam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

4.4 - 	Caso exista algum fato que impeça a participação e continuidade de algum licitante neste processo 
licitatório ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou coutar com a Administração Pública, esta 
será excluída do certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

4.5 - 	A participação da licitante na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os 
termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado ao disposto no art. 41, da Lei 8.666193. 

4.6. DA SUBCONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 00912016, DECRETO FEDERAL N.° 8.538/2015. 

4.6.1. As licitantes deverão apresentar Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Empreendedor Individual e 
Cooperativa para subcontratação de parte da obra, nos parâmetros do art.28 da lei Complementar Municipal n° 
00912016, admitido o percentual mínimo de 10% (dez por cento) e máximo de 30% (trinta por cento). Vedada, 
assim, a subcontratação completa, da parcela principal ou ainda os itens de maior relevância estabelecidos neste 
Edital. 

4.6.1.1. Deverá ser dada preferência às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Empreendedor Individual e 
Cooperativa sediadas localmente, quando existentes, podendo, em caso contrário, serem ampliadas às 
estabelecidas na região, visando fomentar a economia local. 

4.6.1.1.1. Define-se cones região, à microrregião de Parauapebas, que está dividida em cinco municípios: Água 
Azul do Norte, Canal dos Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás e Parauapebas, conforme definido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

4.6.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Empreendedor Individual e Cooperativa a serem 
subcontratadas deverão estar indicadas e qualificadas pelos licitantes, em suas propostas, com a devida 
identificação dos bens dou serviços a serem fornecidos e respectivos valores. 

4.6.3. A empresa contratada compromete-se alternativamente. 

a. Substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, 
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou a entidade 
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

b. Demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 
originalmente subcontratada, desde que sua execução tenha sido iniciada. 

4.6.4. É de responsabilidade da contratada a padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento 
centralizado da subcontrataçlo. 

4.6.5. O disposto no item 4.6.2 acima deverá ser comprovado no momento da análise da aceitação das 
propostas. 

4.6.6. A exigência de subcontrataçlo não será aplicável quando o licitante for 

a. microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, sediada local ou regionalmente; 
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b. consórcio composto au sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o 
disposto no art. 33 da Lei a 8.666193; 

e. consórcio composto parcialmente por microempresas e empresas de pequeno porte com participação igual 
ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 

4.6.7. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas poderão ser destinados diretamente às 
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, desde que viabilizados pelo sistema integrado de 
informações utilizado pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

4.7. Toda e qualquer documentação exigida neste processo licitatório poderão ser apresentados em original, por 
qualquer Rrocesso de cópia autenticada em cartório ou por membro da COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇAO, mediante a apresentação de documentos originais, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

4.7.1. A autenticação dos documentos por membro da cowssÃo pn&&nt DE LICITAÇÃO, que 
-..-' puderem ser entregues sob a forma de cópia, poderá ser feita com antecedência na Coordenadoria de Licitações 

e Contratos. 

4.7.2. No ato da sessão pública, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICiTAÇÃO reserva-se o direito de 
solicitar o original de qualquer documento apresentado em processo de cópia, sempre que houver dúvida ou 
julgar necessário. 

4.8. Toda e qualquer documentação emitida pela licitante deverá ser datada e assinada por seus (s) representante 
(s) legal (is), devidamente qualificado (s) e comprovado (s). 

S. CREDENCL4MENTO DO REPRESENTANTE LEGAL NO ATO DA ENTREGA DOS 
ENVELOPES 

5.1 - 	Cada licitante r-se-à representar perante a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO por 
apenas 01 (uma) pessoa, admitindo-se como representante legal pessoa com poderes de gerência ou habilitada 
por meio de procuração ou credenciamento, com firma reconhecida em cartório do subscritor. 

5.2 - 	A instituição de representante legal neste processo licitatório será realizada no ato da entrega dos 
envelopes, no local, data e horário indicados no subitem 3.1 deste Edital, bem como no inicio de cada sessão 
pública, ocasião em que o representante se identificará à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 
entregando-lhes documento de identificação válido por força de lei e documentação que lhe de poderes, 
condicionados nos itens 5.3 ou 5.4 deste Edital, os quais serão analisados quando do inicio de cada sessão 
pública. 

5.3 - 	Quando o representante legal for pessoa com poderes de gerência, este deverá apresentar, na forma 
do subitem 5.2 deste Edital, à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, os documentos de 
constituiçãofalteraçâo da licitante e a cédula de identidade, a fim de comprovar a qualidade como representante 
legal. 

5.4 - 	Quando o representante legal for pessoa habilitada por meio de procuração ou credenciamento, 
deverá entregar, ainda, à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, os documentos exigidos no item 53, 
juntamente com as documentações dispostas no subitem 5.2, bem como do documento de credenciamento, 
conforme redigido na forma do Anexo V deste Edital, ou do instnunento particular de procuração outorgada 
pela licitante, com firma reconhecida do subscritor e com a previsão de outorga de amplos poderes de 
representação, inclusive com poderes específicos para interposição e desistência de recurso e para o recebimento 
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de intimações, devendo constar o endereço, telefone e e-mail para envio das intimações e devendo o subscritor 
da procuração estar devidamente identificado. 

5.5 -A não apresentação ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens 5.1 a 5.4 não inabilitará a 
licitante, mas impedirá o representante legal de se manifestar e de responder pela licitante, realizar 
apontamentos sobre a documentação das outras concorrentes, ou seja, a pessoa não credenciada e sem poderes 
de representação pela licitante participante da sessão pública não poderá solicitar que se consignem observações 
que, eventualmente, se julguem necessárias sobre as concorrentes, podendo apenas participar da sessão pública 
como ouvintes, ficando a critério da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, que o representante não 
credenciado apenas assine a ata da sessão. 

6.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO Às ME/EPP 

6.1 - 	Para se utilizar dos benefícios previstos na LC N° 12312006, a licitante enquadrada como ME/EPP 
deverá apresentar urna Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

'-.- conforme Anexo IV.B que consta dos ANEXOS deste Edital. A não entrega desta declaração indicará que a 
licitante optou por não utilizar os beneficios previstos na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
bem como a apresentação de Declaração f1sa, ocasionará ao declarante as penalidades previstas na Lei Federal 
8.666/93. 

7.DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE HABILiTAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1 - 	As licitantes interessadas deverão entregar, no dia, horto e local fixados neste Edital, os 
envelopes N°01- HABILITAÇÃO e N°02- PROPOSTA DE PREÇO fechados, indevassáveis, com a seguinte 
identificação na parte externa: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARÀUAPEBAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 
CONCORRÊNCIA N° 3/2017-007SEMOB 
DATA E HORA: 
RAZÃO SOCIAL: 
ENVELOPE N°01- HABILITAÇÃO 

- PREFEFUBA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE UC1TAÇAO 
CONCORRÊNCIA N° 312017-007SEMOB 
DATA E HORA: 
RAZÃO SOCIAL: 
ENVELOPE N° 02- PROPOSTA DE PREÇOS. 

7.1.1 - Deverão constar nos envelopes N° 01 - HABILITAÇÃO e N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS os 
documentos especificados, respectivamente, nas condições 08 e 09 deste Edital. 

7.1.2 - Os envelopes deverão estar lacrados e rubricados, sendo abertos somente em público pelos membros da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, na data e hora determinada para o certame. 

7.1.3 - Todos os documentos do interior dos envelopes N°01 - HABILITAÇÃO e N° 02- PROPOSTA DE 
PREÇO deveram de preferência estar encadernados, rubricados pelo representante legal da licitante e 
organizados sequencialmente, conforme apresentado nos itens 8 e 9. 
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7.1.4 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes N° 01 - HABILITAÇÃO e N° 02 - PROPOSTA DE 
PREÇOS, não serão permitidas quaisquer retificações, ressalvado o disposto no subitem 11.4 deste Edital. 

8. DA DOCUMENTAÇÃO DO ENVELOPE N 01- UAWLrrAÇÃO 

8.1 - A documentação referente à }LABIL1TAÇÃO para participar desta CONCORRÊNCIA compreende os 
documentos abaixo relacionados: 

8. 1.1 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

8.1.1.1 - Cédula (s) de identidade. 

a) Do (a) representante (a) legal (is) da empresa, incluindo os sócios. 

8.1.1.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual- 

8.1.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; ou 

8.1.1.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício. 

8.1.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

Obs.: O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada. 

8.1.2 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

8.1.2.1 - Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas - CNPJ. 

' 	8.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente e compatível ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto a 
ser contratado. 

8.1.2.3 - Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou da sede da 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

8.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, demonstrando a inexistência de débitos 
inadimplidos, ou seja, a certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDI), fornecida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho. 

8.1.3 - Documentação Relativa à Q4ificação Econômico-Financeira: 

8.1.3.1. Termo de Recebimento de Garantia da Pniposta emitido - Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas - A licitante deverá prestar garantia no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor 
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estimado para a contratação, optando por uma das modalidades previstas no art. 31, inciso IIL da lei n° 8.666/93, 
abaixo descritas, apresentadas nas condições seguintes: 

8.1.3.1.1. Caução em dinheiro ou Titulo da Divida Ativa Pública 

8.1.3.1.1.1. Se a opção da garantia for Titulo da Divida Pública, estes deverão ser emitidos sob a forma 
esciitural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos sais valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

8.1.3.1.11. Se a opção da garantia for CAUÇÃO EM DINHICIVO o licitante deverá recolher o valor exigido 
como garantia mediante Depósito em qualquer uma das seguintes contas: Banco do Brasil; Ag 3245X, c/c: 
110100-5, Bradesco: Ag 2008-7, ele: 3801-6, Basa Ag: 117-1, dc: 202000-8, Caixa econômica: Ag: 3145, Se 
44 Banpará: Ag 43, c/c: 170003-0 em nome da Prefeitura Municipal de Parauapebas/PA. 

8.1.3.1.2. Seguro garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitida por entidade em 
'--- funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de Parauapebas, estado do Pará, cobrindo o risco de 

quebra dos termos de aceitação da proposta (caso a licitante desista de cumprir com o valor proposta), com o 
prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do prazo final de validade da proposta. 

8.1.3.1.3. Fiança bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no original, emitida por 
entidade em funcionamento no Pais, em nome da Prefeitura Municipal de Parauapebas, estado do Pará, com o 
prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do prazo final de validade da proposta. 

8.1.3.1.4. Em todas as modalidades de garantia, o licitante deverá apresentar o comprovante de recolhimento da 
garantia de manutenção de proposta à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Parauapebas, localizada na 
Secretaria Municipal de Fazenda, até às 13h00min (treze) horas do dia útil anterior à data da sessão pública da 
licitação, para obtenção do TERMO DE RECEBIMENTO DA GARANTIA exigido no item 8.1.11, caso 
esta em conformidade com as exigências deste edital. 

8.1.3.1.5. A garantia prestada, só será liberada após a decisão que inabilitar ou desclassificar a licitante, desde 
que não tenha havido recurso ou após sua denegação, e no caso de habilitadas e classificadas, após a 
adjudicação e homologação do seu objeto. Exceto a do vencedor, cuja, a devolução ocorrerá - a assinatura 
do contrato, podendo ser retida e reforçada como garantia do contrato. 

8.1.31 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentáveis 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encenado há mais de 03 (três) 
meses da data da apresentação da proposta, mediante a obtenção dos índices de Liquidez Geral (LO) e Liquidez 
Corrente (LC) e solvência geral (SO) igual ou maior que 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

-1-1- + 

- 	 t I.stePsa. 

a) Os índices deverão ser demonstrados por cálculos efetuados por contador ou técnico devidamente registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade ((1(C), de acordo com a resolução CFC n° 1.40212012, os quais 
deverão ser extraídos do balanço patrimonial e das demonstrações de resultado devidamente registrados no 
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órgão competente na forma da legislação vigente. A não apresentação dos índices não é motivo de inabilitação, 
obrigando a CPL a efrtuar os cálculos para obtenção dos índices previstos no item 8.1.3.2. 

b) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar devidamente registrados ou 
autenticadas na Junta Comercial da sede do licitante ou em outro órgão equivalente, devendo vir acompanhados 
ainda dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário ou do Termo de Autenticação emitido por 
programa validador e assinador (PVA), para as licitantes que fazem escrituração por meio do SPED, obedecidas 
as disposições contidas na INDREI n°11/2013. Poderá, também, ser apresentada cópia da publicação em jornal 
ou Diário Oficial, devidamente autenticada. 

8.1.3.3 - Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação expedida pelo 
cartório distribuidor da sede e/ou domicilio da licitante; 

8.1.3.4 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 0  da Constituição Federal de 
1988 (Lei n.° 9.854, de 1999), cL Anexo W.A. 

8.1.4 - Documentação Relativa à Qualificação Técnica 

8.1.4.1 - Certidão de registro da licitante edo (a) responsável (is) técnico (s) detentor (es) do (a) atestado (s) e 
certidão(ões) de acervo técnico (CAT) utilizados para este licitação, emitida pelo CREA ou CAU, devidamente 
atualizada em todos os seus dados cadastrais e contratuais. No caso de licitantes domiciliados em outros 
Estados, estas deverão apresentar a certidão emitida pelo CREA ou CAU da sede da empresa, sendo que a 
comprovação do Visto junto ao órgão de fiscalização do local onde os serviços serão executados somente será 
exigida quando da assinatura do Contrato (averbação). 

8.1.42 - Comprovação de capacidade técnica-profissional do (a) Responsável (is) Técnico (s) da licitante, 
comprovada através de Atestado (s) e Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAl'), fornecidas por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, devidamente registrado no CR.EA ou CAU, devendo conter informações relativas 
às características técnicas e coinplexidades tecnológicas similares ou superiores ao objeto licitado, nome do (s) 
profissional (is), responsável (is) - execução dos serviços, local e período de execução, ou seja, informações 
suficientes e claras para a devida comprovação pelos membros da coMIssÃo PERMANENTE DE 

'— 
 

LICITAÇÃO. 

a) Deverá a comprovação demonstrar que a execução dos serviços é compatível com os quantitativos exigidos 
na planilha orçamentária do objeto licitado, sendo considerados, conforme descrito na planilha orçamentária, os 
seguintes itens relevantes: 

n'E 
M 

DEScIUÇÃO QUÀNTITATI 
vo 

01 Escavaçio e carga de uataial de 1° categoria 15000m3l 
02 Trnpoitc total cosi basculante de I0iit' O!! 10 OYIfl uM 15 000d 

03 8~ de ~o de baâos BSTC, misSa de O,Aan 20 uni! 

b) A licitante deverá comprovar o vínculo do (a) profissional (is) Engenheiro Civil, detentor (es) da (a) certidão 
(ôes) de acervo técnico (CAl') e do (s) atestado (a) através da apresentação de cópia autenticada de 01 (um) dos 
seguintes documentos: 

b. 1) Da carteira de trabalho (MS) em que conste a licitante como contratante; 
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b.2)Do contrato social da licitante em que conste o (s) profissional (is) como sócio (s); 

b.3)Do contrato de trabalho (modelo CREA) entre a licitante e o responsável técnico, em que se crie vínculo de 
responsabilidade técnica ou outro equivalente; ou 

b.4)Caso o profissional ainda não tenha vinculo com a licitante, esta deverá apresentar uma Declaração de 
contratação fatura do (s) profissional (is) detentor (es) do atestado (a) e da certidão (ões) apresentado (a), 
juntamente com a cópia autenticada da carteira profissional, acompanhada da anuência com firma reconhecida 
do profissional. 

c) Os atestados e/ou certidões referentes a projeto, fiscalização, supervisão, gerenciamento, controle tecnológico 
ou assessoria técnica de obras, não serão consideradas válidas para atendimento à qualificação técnica. 

OBS: O (s) licitante (s) deverá (ão) apresentar, preferencialmente, somente o(s) atestado(s) dou certidão (ães) 
necessário(s) e suficiente(s) para a comprovação do exigido, grifando com grifar com marca texto os itens que 

- comprovem as exigências para melhor visualização quando da análise por parte dos membros da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

8.1.4.3 - Comprovação de capacidade técnica-operaclonat Será (ão) exigido(s) atestado(s) ou 
declaração(ões) de capacidade técnica, que comprove(m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal, ou Distrito Federal, ou ainda, para 
empresas privadas, os serviços compatíveis com o objeto da licitação, comprovando a execução de quantitativos 
mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, essa exigência guarda proporção com a 
dimensão e a complexidade do objeto a ser executados. 

SÚMULA N°263/2011- Fundamento Legal - Constituição Federal, art. 37, inciso XXI; Lei n° 8.666/1993, art. 
30. Precedentes: Acórdão 0165/2009 - Plenário - Sessão de 11102/2009 - Ata n° 0612009, Proc. 027.772)2008-2, 
ia DOU de 16102/2009. Acórdão 1908/2008 - Plenário - Sessão de 03109/2008 - Ata n° 3512008, Proc. 
011.204/2008 - 4, ia DOU de 0510912008. Acórdão 141712008 - Plenário - Sessão de 23107/2008 - Ata n° 
2912008, Proc. 007.53512005 - 6, iii DOU de 2510712008. Acórdão 59712008 - Plenário - Sessão de 09104/2008 - 
Ata n° 11/2008, Proc. 021.103/2005 - 0, ia DOU de 1410412008. Acórdão 264012007 - Plenário - Sessão de 
05112/2007 - Ata n°51/2007, Proc. 015.86512007 -2, in DOU de 11/1212007. Acórdão 1771/2007 - Plenário - 
Sessão de 2910812007 - Ata n°36/2007, Proc. 004.719/2007 - 6, ia DOU de 3110812007. Acórdão 1617/2007 - 
Câmara - Sessão de 0610612007 - Ata n° 17/2007, Proc. 004.88312005 -6, ia DOU de 11106/2007. Acórdão 
189112006 - Plenário - Sessão de 1111012006 - Ata n° 4112006, Proc. 005.612/2006 -6, ia DOU de 16/10/2006. 
Acórdão 0649/2006 -2' Câmara - Sessão de 21/0312006 - Ata ri 0  0812006, Proc.011.19912004 -0, ia DOU de 
2710312006. Acórdão 0657/2004 - Plenário - Sessão de 26/05/2004 - Ata no 17/2004, Proc. 006.56512002 -6, ia 
DOU de 0910612004. 

a) Para efeitos da comprovação - OPERACIONAL exigidos no capta anterior, serão considerados como 
comprovação mínima de parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, os quantitativos descritos 
nas tabelas constantes no item anterior. 

8.1.4.4 - A comissão de Licitação poderá promover diligência para comprovar a regularidade da usina. 

8.1.5 - OBSERVAÇÕES 

8.1.5.1 - Serão consideradas INABIL1TADAS as licitantes que deixarem de apresentar qualquer um dos 
documentos exigidos acima. 
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a) OBSERVAÇÃO: A Prefeitura Municipal de Pantuapebas, reserva-se o direito de efetuar diligências para 
confirmação das informações declaradas. 

8.1.5.2 - Os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou 
registrados no cartório de títulos e documentos. 

8.1.5.3 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

8.1.5.4 - A licitante, que for isenta do cumprimento de alguma das exigências habilitatórias, deverá apresentar 
cópia autenticada do ato decido ou publicação em imprensa oficial, concedendo a isenção. 

8.1.5.5 - As infonnaçõa comidas nos documentos retrocitados estarão sujeitas à comprovação mediante 
diligência, nos termos do art. 43, § 3°, da Lei N° 8.666193. 

8.1.5.6 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar 

8.1.5.7- Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço, ou seja: 

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.13.8- Datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de abertura do envelope HABILITAÇÃO, quando 
não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor, exceto documento que tenha prazo de validade 
indeterminado. 

a) Não se enquadram no prazo, de que trata o item anterior, os documentos que, pela própria natureza, não 
apresentam prazo de validade, que é  caso dos atestados de capacidadei responsabilidade técnica. 

8.1.5.9 - Em língua portuguesa (~tindo o uso de expressões técnicas de uso comum em outra língua - 
\j jargão). 

8.1.5.10 - Em cópias legíveis e sem rasuras. 

8.1.5.11 - Cujas datas estejam legíveis e sem rasuras. 

813.12 - Após examinados os documentos apresentados para efeito de habilitação das licitantes, serão 
desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às exigências deste ato convocatório. 

8.1.5.13 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das 
causas referidas no ato inabilitatório. 

9. DA DOCUMENTAÇÃO DO ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1 - A documentação referente à PROPOSTA DE PREÇOS,  contida no Envelope N° 02, deverá ser 
apresentada da seguinte forma: 
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.1 - Proposta de preços au 01 (urna) via, conforme Anexo III deste Edital, impressa ou datilografada, datada 
do dia fixado para a adrega dos envelopes, rubricada em todas as suas páginas, carimbada e assinada na última 
folha pelo representante legal devidamente identificado, sem rasuras, borrões, emendas, acréscimos, ressalvas 
ou entrelinhas, redigida em poØgu6 (permitindo o uso de expressões técnicas de uso comum em outra língua - 
jargão), especificando o objeto de forma clara e inequívoca, em que conste a folha de identificação da licitante, 
contendo: Razão Social, CNN, Inscrição Estadual ou Municipal, nome do responsável/contato, banco, agência e 
o número da conta corrente da licitante, para a qual deverá ser emitida a ordem bancária, endereço completo, 
número de telefone e fac-símile, sitio da internet e endereço eletrônico (se aplicável). 

9.1.1.1 - A proposta de preços deverá ter prazo de validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data da abatia dos envelopes. 

9.1.1.1.1 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das 
propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, poderá ser áolicitada prorrogação geral da validade referida a todas as licitantes, por igual 
prazo, no mínimo. 

9.1.1.1.2 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes sem a 
solicitação de prorrogação de prazos ou a convocação para celebração do contrato, respectivamente, ficam as 
licitantes liberadas doa compromissos assumidos. 

9.1.1.1.3 - Caso os prazos estabelecidos nas condições anteriores não estejam expressamente indicados na 
proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. 

9.1.2. A proposta de preços, apresentada conforme o modelo constante do anexo ifi deste Edital devera estar 
acompanhada dos quadros constantes do ANEXO VIL devidamente preenchidos e em conformidade com o 
estabelecido abaixo: 

9.1.2.1 - Quadro P0- 1 (CRONOGRAMA FÍSICO): Relacionar as atividades descritas no "Plano de Trabalho", 
quantitativos previstos a executar por atividade, mês a mês, e com totais para cada atividade, e com suas 
metodologias e interdependências. 

9.1.2.2 - Quadro P0 - li (CRONOGRAMA FINANCEIRO): Obedecendo às atividades, prazo e composição do 
\-' cronograrna fisico, com desembolso e quantitativo previstos mês a mês, observado o prazo de execução dos 

serviços descritos na condição 25 deste Edital. 

9.1.2.3 - Quadro P0- ifi (PLANURA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS  UNITÁRIOS): Deverá ser preenchido 
e apresentado o detalhamento das composições de preços unitários de todos os itens, de acordo com o Anexo 
ILC - Planilha de Composição Analítica de Preços Unitários deste Edital. 

9.1.2.4 - Quadro P0- IV (PLANURA DE ORÇAMENTO SINTÉTICO): Deverão ser preenchidos e cotados os 
preços na forma solicitada no modelo de pl~ de formação de preços, de que trata o Anexo 1 deste Edital. 

9.1.2.5 - Quadro P0- V (PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS): Deverá ser preenchido de acordo com a 
legislação vigente conforme Mexo fi - Planilha, de Encargos Sociais (florista) e Convencional. 

9.1.2.6 - Quadro P0 - VI (PLANURA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BD1): No preenchimento e 
cálculo do 3D!, a licitstite poderá considerar os itens e peataztuais apresentados e calculados pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBÀS no Anexo II- Planilha de Composição do 81)1 Orçado, 
assim como o regime tributárià que adota. 0 limite máximo aceito pela Pit'!? é de 29,68%. 
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9.13 - As plsnilhn  elaboradas - PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS que constam do Anexo 
II são meros instrumentos para elaboração do orçamento pela licitante proponente. 

9.1.3.1 - Cada licitante deverá elaborar suas propostas, incluindo todos os materiais, equipamentos e mão-de-
obra que entenderem necessários, para a conclusão dos serviços, de acordo com as especificações técnicas 
descritas neste Edital e sai regime de tributação adotado. 

9.1.3.2 - Será de inteira responsabilidade da licitante, qualquer custo que não tenha sido InCLUIdO em suas 
plstnilMs ou com valores inferiores aos necessários para o cumprimento da obrigação assumida, excluindo a 
PREFEflVRÀ MUNiCiPAL DE PARAUAPEBAS de qualquer solidariedade, assim como não serão 
considerados para majoração dos preços, porquanto serão havidos como neles incluídos. 

9.1.4 - O Quadro P0- IV (PLANURA DE ORÇAMENTO SINTÉTiCO) deverá conter indicação dos valores 
unitário, total e global da proposta,  expresso em planilhas para cada serviço, e para cada unidade, contendo os 
itens descritos no Anexo 1- Pisnilha de Formação de Preços cotados em moeda nacional (R$), em algarismo e 
por extenso, sendo que: 

a)Nos preços cotados deverão ser englobadas todas as despesas com tributos, impostos, contribuições fiscais, 
para-fiscais ou taxas. 

b)Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Havendo discordância entre os 
valores unitário e total, prevalecerá, 	ge, o menor valor. 

e) A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de classificação será da exclusiva e total 
responsabilidade da licitante. 

d) A licitante deverá identificar e qualificar em sua proposta a(s) empresa(s) a ser(em) subcontratada(s), nos 
termos do item 4.6, bem como a descrição dos serviços e bens a serem subcontratados, com seus respectivos 
valores. 

d.1. não se aplica esta exigência quando a proponente já for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
sediada local ou regionalmente Ou quando a proponente for consózvio ou sociedade de propósito especifico, 
compostos em sua totalidade ou que tenham em sua composição Microeinpresas ou Empresas de Pequeno Porte 

"-' sediadas local ou regionalmente, respeitado o percentual a ser subcontratado determinado neste edital e 
observado o disposto no artigo 33 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

9.1.5 - No Quadro P0 - III (PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS) deverão ser 
apresentados os consumos previstos nas normas técnicas vigentes, com preços compatíveis com o mercado e 
expressar unitarianiente cada item da planilha, atendendo as especificações técnicas deste Edital. 

9.1.6 - Em nenhuma hipótese o conteúdo da proposta poderá ser alterado, seja com relação às características 
técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e preços dos serviços, equipamentos e materiais 
ou de qualquer outra condição que importe modificação dos sais termos originais, ressalvadas aquelas 
destinadas a sanar apenas &ths formais, alterações essas que serão analisadas pelos membros da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

9.1.6.1 - Serão corrigidos automaticamente pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO quaisquer 
erros aritméticos, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total do item, 
quando prevalecerá sempre o primeiro. 
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9.1.6.2 - A falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à 
reunião de abertura dos Envelopes N°02- PROPOSTA e com poderes para esse fim, sendo desclassificado o 
licitante que não satisfizer Si exigência. 

9.1.6.3 - A falta do CNN e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com aqueles constantes dos 
documentos apresentados dentro do Envelope a.° 01- HABILITAÇÃO. 

9.1.7- Não se admitirá proposta que apresente preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 

9.1.8 - A licitante proponente não poderá modificar os preços ou as condições da sua proposta, sob a alegação 
de insuficiência de dados e informações sobre os serviços licitados ou condições locais existentes ou, ainda, de 
qualquer lapso na obtenção de dados. 

9.1.9- Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
' 	superveniente e aceito pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

9.1.10 - Os documentos exigidos nos itens 9.1.1, 9.1.2.1, 9.1.212, 9.1.23, 9.1.2.4, 9.1.2.5 e 9.1.2.6 nos termos 
dos artigos 7° e 14 da Lei n" 5.19411966 e da Resolução n.° 28211983-CONFEA, deverão necessariamente, ser 
assinados pelo representante legal devidamente identificado e por Engenheiro responsável técnico da empresa, 
registrado no CRRAJCAU, com identificação e número do seu registro. 

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

10.1 - No dia, local e hora designados neste Edital, na presença do representante (s) legal (is) da (s) licitante (s) 
e de demais pessoas que quísatn assistir ao ato, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO iniciará os 
trabalhos, examinando os Envelopes N° 1- HABILITAÇÃO e 14° 2- PROPOSTA DE PREÇOS, os quais serão 
rubricados pelos seus membros e por todos os representantes legais credenciados das licitantes, procedendo a 
seguir a abertura dos Envelçpes N°01- HABILITAÇÃO. 

10.2 - ABERTURA DOS ENVELOPES N°01- HABILITAÇÃO 

10.2.1. - Os documentos contidos nos Envelopes N°01 - HABILITAÇÃO serão conferidos, examinados e 
rubricados pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇAO, bem como por todos os 
representantes, credenciados ou não, obedecendo ao disposto no item 5.5 deste Edital, das licitantes presentes no 
certame. 

10.2.2 - Abertos os Envelopes 14° 01 - HABILITAÇÃO, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, a 
seu juizo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome dos 
habilitados e dos inabilitados. 

10.2.3 - Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, esta será suspensa, 
designando-se o dia para a divulgação do resultado, o - será publicado na Imprensa Oficial, para 
conhecimento de todos participantes. 

10.2.4 - Desta fase será lanada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar 
obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-la, tanto as proponentes que não compareceram como 
os que, uut tendo comparecido, não consignaram em ata os seus protestos ou que não tiveram representantes 
credendados. 

103 - ABERTURA DOS ENVELOPES N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 
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10.3.1- Os Envelopes N°02- PROPOSTA DE PREÇOS das proponentes inabilitadas ficarão à disposição dos 
licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos, após a lavratura da ata da sessão de habilitação ou de 
publicação na Imprensa Oficial, junto à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, os quais serão 
devolvidos mediante recibo. 

10.3.2 - Os Envelopes N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS das proponentes habilitadas serão abertos em 
momento subsequente à sõssão de habilitação no mesmo local de abertura dos Envelopes N° 01 - 
HABILITAÇÃO pelos matos da coMIssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO, desde que haja renúncia 
expressa de todos os proponentes de interposição de recursos de que trata o inciso 1, alínea "a", do art. 109, da 
Lei N° 8.666193. Havendo interposição de recurso, nova data de abertura dos envelopes N°02- PROPOSTA DE 
PREÇOS será comunicada às proponentes por meio de publicação na Imprensa Oficial, após julgado o recurso 
interposto ou decorrido o jiizo san interposição. 

10.3.3 - As propostas contidas nos Envelopes N°02- PROPOSTA DE PREÇOS serão conferidos, examinados e 
rubricados pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, bem como por todos os 
representantes, credenciados ou não, obedecendo ao disposto no item 5.5 deste Edital, das licitantes habilitadas 
no certame, procedendo-se a seguir a leitura dos preços. 

10.3.4 - Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar 
obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente tanto as proponentes que não tiverem 
comparecido como os que, mesmo tendo comparecido não consignarem em ata os seus protestos ou que não 
tiveram representantes credenciados.. 

10.3.5 - Ocorrendo a suspensão da reunião para julgamento e a mesum não podendo ser realizada no dia, será 
publicada na Imprensa Oficial a data da divulgação do resultado pela COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO. 

11. DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇOS 

11.1 - No julgamento das propostas das licitantes habilitadas pci- atender aos aspectos documentais explicitados 
no item "Envelope N°01 -. HABILITAÇÃO", atendidas as condiç&s prescritas neste Edital, será adotado o 
critério de MENOR PREÇO GLOBAL, entendendo-se como tal o valor total da proposta, sendo a adjudicação 

\— efetuada a uma única licitante. 

11.2 - Serão desclassificadas as propostas que: 

11.2.1 - Não atenderem às exigências deste Edital. 

11,2.2 - Apresentarem valor global superior ao orçamento estimado ou com preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos dos inswnos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes 
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto. 

11.2.2.1 - Consideram-se Mnifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

L Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ao orçado para a execução dos serviços, ou 

II. O Valor orçado para a execução dos serviços é de R$ 1.042.458,50 (um milhão, quarenta e dois mil 
quatrocentos e cinquenta e oito reis e cinquenta centavos). 
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11.2.3- Apresentarem preços unitários e totais superiores aos constantes na pisn ilha orçamentária elaborada 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, conforme o Quadro de itens e quantidades orçados 
(Anexou). 

11.2.4- Não apresentarem qualquer dos quadros citados na condição 9.1.2 deste Edital. 

11.2.5. Não apresentarem declaração de concordância em subcontratar entre 1 0% (dez por cento) e máximo de 
300/9 (trinta por cento) do valor licitado para microempresas e empresa de pequeno porte (Anexo VIM, as quais 
deverão estar indicadas e. qualificadas pelos licitantes com a descrição dos bens e/ou serviços a serem fornecidos 
e respectivos valores. 

113- Tem-se como limite estabelecido para a presente licitação o valor estimado, conforme itens 11.2.2.1, item 
II, ou a condição descrita iw item 11.2.3 deste Edital. 

11.4- As propostas que ateu~ em sua essência aos requisitos deste Edital, mas possuírem erros de forma ou 
inconsistências, serão verificadas e conigidas pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, visando a 
sanar as falha s apresentadas a seguir 

11.4.1 - Discrepância entre os preços unitários e totais: Prevalecerão os preços unitários e, havendo 
discordância entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

11 A.2 - Erros de transcrição das quantidades do projeto para a proposta: O produto será corrigido devidamente, 
mantendo-se como referência o preço unitário, corrigindo-se a quantidade e o preço total. 

11.4.3 - Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: Será retificado, mantendo-se 
como referência o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto. 

11.4.4- Erro de adição; Será ~cedo, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o resultado. 

11.4.5 - Verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de qualquer 
natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor 
valor. 

a) Ocorrendo erros de formação de preços unitários, bem como à expressão de valores monetários incompatíveis 
com o mercado a proposta será desclassificada. 

b) Ocorrendo a apresentação de consumo de materiais e serviços incompatíveis com a obra exigida, a proposta 
será desclassificada. 

11.5 - O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos mencionados no item 
11.4, sendo o valor resultante o que constituirá no valor contratual. Se a licitante não aceitar as correções 
procedidas, sua proposta má rejeitada. 

11.6 - O resultado do julgamento da propostas será afixado no Quadro de Avisos da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARÀUAPEBAS e publicado na Imprensa Oficial. 

11.7 - Se todos os licitantes tiverem as propostas desclassificadas, a COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta, 
escoimadas das causas que ensejaram a desclassificação. 
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12.DO DESEMPATE 

12.1 - No caso de empate ate duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual todas 
as licitantes auto convocadas, ressalvados os casos de beneficies concedidos às ME e EPP pela Lei 
Complementar N' 12312006. 

13.DOS RECURSOS 

13.1 - Das decisões tomadas - membros da COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÀO caberão 
recursos previstos no ait109, da Lei W 8.666193, interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da 
intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação, julgamento das propostas, 
anulação ou revogação desta licitação, mediante petição datilografada e devidamente arrazoada, subscrita pelo 
representante da recoireflte, constituído na forma prevista no item 5 - DO CREDENCIAMENTO DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE - deste Edital. 

') 132-Os recursos deverão ser protocolados por escrito na Coordenadoria de Licitações e Contratos, no horário 
de expediente, das 08:00 hás 14.0014 não sendo aceitos, deforma a1guma recursos interpostos fora do prazo. 

13.3- Para efeito dodispostono5°doart. lo9da Lei n?8466/93, ficam os autos desta, licitação com vista 
franqueada aos itderessadot 

13,4 - Interposto, o recurso se* comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

13.5 - os recursos serão dirigidos à COMISSÃO PERMANENTE DE LICiTAÇÃO e findo o período previsto 
na condição anterior, impugnado ou não o recurso, os membros da COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO poderão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderarem as suas decisões ou fazê-lo subir, 
devidamente informado, à autoridade superior. 

13.6 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender modificação total ou 
parcial das decisões da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio. 

14 DO TIFO DE ucrrÂçÃõ 

14.1 - Trata-se de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo menor preço, enquadrada no § 10, inciso 
1, do art. 45, da Lei N° 8.666193. 

15.DA ADJUDICAÇÃO 

15.1 - A execução dos serviços correspondente ao objeto desta CONCORRÊNCIA será a4judicada 
GLOBALMENTE a uma tnica licitante, depois de atendidas as condições deste Edital. 

16. DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1 - Após a divulgação do resultado de julgamento das propostas e decorrido o prazo recursal previsto em lei, 
e adjudicado o objeto à licitante vencedora do certame, o mesmo sai homologado pela autoridade competente 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

17. DA CELEBRAÇÃO ao .uusn 
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17.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da Coordenadoria de Licitações e 
Contratos, convocará a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, a sssinr o contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81, da Leit 8.666193. 

17.2 - O prazo da convocação poderá ser jnupdo imm vez, por igual período, quando solicitado pela licitante 
vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Coordenadoria de 
Licitações e Contratos. 

17.3 - É fácultado à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, quando o convocado não assinar o 
referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem 
de classificação, para fuMo au igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, 
inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar esta CONCORRÊNCIA, independentemente da cominação 
previstanoart. 81 da LeiN° 1666193. 

' 17.4 - A recusa injustificada da licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, caracteriza o 
descuznprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

17.5 - O disposto no subitan anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos do § 20, do art. 64, da 
14 it0  8.666193, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive 
quanto ao prazo e preço. 

it DOS TERMOS DO CONTRATO 

18.1- Sem prejuízo do disposto no Capítulo 01 a IV, da Lei n.° 8.666193, o contrato será formalizado e conterá, 
necessariamente, as condições já especificadas neste Edital. 

18.2 - Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedor em sua proposta, se pertinentes à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, poderio ser acrescentadas ao contrato a ser assinado. 

18.3 - A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

\..J Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.° 8.666/93, combinado com o 
inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

18.4 - A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 
execução total, notificando a contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

18.5 - Demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do item anterior, a Administração 
Pública poderá transferir * parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua execução já tenha sido 
iniciada. 

18.6 - Os empenhos e pagwneitos poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno 
porte subcontratadas, desde que haja viabilidade no sistema contábil desta Administração. 

18.7 - A responsabilidade pela çtalidade técnica dos serviços subcontratados é da contratada, que tem o dever 
de gerenciar, fiscalizar e .aiezflu a execução por parte da subcontratada, sem prejuízo do exercício do dever de 
fiscalização da Adniinistraçk *onfttante. 
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18.8 - Deverá ser apresentada a documentação de regularidade fiscal da(s) microempresa(s) e empresa(s) de 
pequeno pode a ser (em) subcontratada(s), devendo ser mantida a regularidade ao longo da vigência contratual, 
sob pena de dsã0, aplicado-se o prazo para regularização previsto no § 1° do art. 40  do Decreto Federal a° 
8.53812015. 

19. DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO 

19.1 - O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, iniciando a partir da data de sua 
assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com inicio e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o ultimo, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, 
desde que ocorra um dos inativos previstos no art. 57, §1° da Lei n° 8.666193, se conveniente dou oportuno à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, de acordo com os prazos e condições previstos na legislação que 
rege aniatáia. 

2o. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

20.1 - O contrato asa firmado poderá, ainda, ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei 8.666193, desde 
que haja interesse da PREFEiTURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, com as apresentações das devidas 
justificativas adequadas. 

21.DO AUMENTO E DA SIJIRESSÁO 

21.1 - No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, o valor inicial atualizado do 
contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 
art. 65, §* 10 c 20, da Lei Nt 8.666/93. 

21.1.1- A licitante contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

21.1.2 - Nenhum acréscimo podS exceda o limite estabelecido neste Edital; e 

21.1.3 - Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões 
resultantes do acordo celebrado entre apartes. 

22.DA GARANTIA CONTRATUAL 

22.1 - Será exigida da contratada a apresentação à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARÀUAPEBAS, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 
garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com validade para todo o período de 
execução dos serviços, mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 

22.1.1 - Caução em dinheiro ou titules da dívida pública (devendo estes terem sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados poi05!0t5  valores económicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda). 

22.1.1.1 - A garantia em apreço. quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança em favor 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

22.12 - Seguro-garantia. 
22.1.3 -Fiança bancária. 
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22.2. No caso de rescisão do contrato, por culpa da licitante contratada, não será devolvida a garantia, 
responsabilizando-se a Reitantõ por perdas e danos causados à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARÀUAPEBAS, além de sujeitar-se a mitras penalidades previstas na lei. 

22.3 - A recusa injustificada da contratada em prestar a garantia de execução, dentro do prazo estabelecido, 
caracteriza o descuznprhnento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 
estabelecidas e previstas neste Edital. 

22.4 - A contratada é obrigada a apresentar complementação da garantia contratual estipulada na condição 21.1 
deste Edital, no caso de pnxiugaçlo da vigência do contrato ou aumento do valor contratado. 

'LI') 

23. DA 1T4EXECUÇÂO oÚ REscisÃo DO CONTRATO 

23.1 - A inexecução total qupaivial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 
Lei no 8.666193. 

23.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

23.3 - A rescisão do conflito poderá ser. 

23.3.1 - Detçnninada por ato unilateral e escrito da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, nos 
casos enumerados nos incisos 1 aXII e XVII, do art. 78 da Lei 8.666193, notificando-se a contratada com a 
antecedência ni{nima de 30(tiinta) dias; ou 

23.3.2 - Amigável, por açordo tire as partes, reduzida a tenuo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS; ou 

23.3.3 - Judicial, nos tãmos da legislação vigente sobre a matéria. 

23.4 - Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o artigo 
78, incisos XIV a XVI da Lei n° 8.666(93: 

23.4.1 - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PÀRAUAPEBAS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem intata ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

23.4.2 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela PREFE1TIJRA MUNICIPAL DE 
PARAUAPERAS decozrtes: de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar - suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
— 

23.4.3 - A não liberação, por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE PAItAUAPEBAS, de área, local ou 
objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 
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23.4.4 - Quando a rescisão ocorm com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
a: 

23.4.4.1 - Devolução de garantia 

23.4.4.2 - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

23.4.4.3 - Pagamento do custo da desmobilização. 

23.5 - A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fimdaxnentada da autoridade 

a DA DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁn 

24.1 - A despesa com a execução dos serviços objeto desta CONCORRÊNCIA, mediante a emissão de nota de 
empenho, está a cargo da dotação orçamentária: Exercício 2017clasificação institucional - 1301 - Secretaria 
Municipal de Obras; claasiflcáção funcional - 2678220291.028 . abertura, recuperação, manutenção e 
pavimentação de estradas na zona mia!; classificação econômica - 449051 - obras e instalações, subelemento 
01. 

24.1.1 - As despesas dos exercícios seguintes, se for o caso, durante a vigência do contrato, serão atocadas à 
dotação orçamentária priápria consignada na Lei Orçamenta do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo 
da PREFEFLJRA MUNICIPAL DE PARAUAFEBAS, e no Plano Plurianual de Investimentos. 

25. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

25.1 - Os serviços, objeto do presente Editai, deverão ser executados de acordo com as especificações e 
condições estabelecidas no Projeto Básico citado no item 1.1 deste Edital. 

25.2 - A contratada só poderá iniciar os sezviço$ após a emissão da ordem de serviço, emitida após a assinatura 
do contrato e apresentação da garantia contratual 

25.3 - O prazo de execução  de serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do recebimento da 
ordem de serviço. 

25.3.1 - O prazo para o início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do 
recebimento da ordem de serviço. 

25.3.2 - Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriadoa, deverá ser previamente comunicado 
à FISCALIZAÇÃO da Secretaria Municipal de Obras - OBRAS. 

25.3.3 - O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior à 05 (cinco) anos, contado do Teimo de 
Recebimento Definitivo da entrega da Obra a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

25.4 - Os serviços a saem executados preveem obediência as Normas Técnicas da ABNT e as normas dos 
fabricantes dos materiais e equipamentos. 

25.5 - A execução dos serviços obedecerá rigorosamente às indicações constantes no Projeto Básico e Memorial 
Descritivo. 

Mono dos Venta, Quadra Eap.dai, SiN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.51 



Estado do Pará 	]4roFU. 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

26. DÁS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

26.1 - Concluída a execução dos serviços objeto deste Edital, a PREFEiTURA MUNICIPAL DE 
PARAIJAPEBAS irá proceder ao recebimento no local indicado na ordem de serviço emitida e conforme 
disposto no inciso 1, do art. .73, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 

262 - O objeto do contrato será recebido pela CONTRATAJffE nos tennos da lei 8.666193, dispostos no 
inciso Ide seu artigo 73. 

262.1 - Provisorianiente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em ate 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

26.2.2- Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 

i adequação do objeto aos taltos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666193. 

263 - Por ocasião do rccebèmSo da obra, todas as instalações devem estar funcionando perfeitamente e com a 
autorização dos órgãos caupeteites, bem corno da Prefeitura Municipal de Parauapebas - Pará. Será procedida 
cuidadosa verificação por - da FISCALIZAÇÃO das perfeitas condições de toda a pavimentação e rede de 
drenagem e demais outros aspectos da infraestrutura do local. 

26.4 - A obra só será liberada ao trafego apos a cura da capa selante e com a sinalização posicionada. A 
empresa contratada deverá ser responsável pela qualidade final dos serviços. 

263- Após a conclusão dos serviços a FISCALIZAÇÃO fará visita na obra a fim de elaborar um "Relatório de 
Vistoria" notificando as pendencias observadas para efetivar o recebimento da obra. 

26.6- O pagamento final só será realizado mediante o atendimento de todas as observações relatadas nesse 
relatório. 

27. DA FISCÁLIZAÇÂO 

'.> 27.1 - Nos ternxs do art. 67, § 1°, da Lei N° 8.666193, a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS designará 
servidor (es) para acompanhar (em) e fiscalizar (em) a execução dos serviços e do contrato, anotando em 
registro próprio todas as ocorrincias relacionadas com a execução e determinando o que for necessário á 
regularização das t ou defeitos observados. 

27.2 - A contratada deverá nuantàr prqosto, se aceito pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário durante o período de vigência do contrato. 

27.3 - O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da confonnidade da execução dos serviços, 
de tbnna a assegurar o perfeito culwnmento do contrato, devendo o servidor designado sugerir melhonas, 
reclamar e comunicar-se dketamatte com o preposto da contratada, bem como encaminhar providências 
referentes à regularização das paidências da contratada com referencia aos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais e na regularização das medições e relatórios efetuados pela Fiscalização da 
execução dos serviços. 

27.4 - As decisões e ptoviØtciu que ultrapassarem a competência do (s) servidor (es) designado (s) deverão 
ser solicitadas à autoridade «snpetente em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

ly dos Vfl, Q~ra F1  SIN. 
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28.DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBÀS E DA CONTRATADA 

28.1 - Caberão à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS e a Contratada a obediência às obrigações 
constantes no  Anexo VI- Minuta  do Contrato, que é parte integrante deste Edital. 

29.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

29.1 - A contratada deverá apresentar.  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 
(dez) dias, contado a partir do adtiplemento da obrigação- 

29. 1.1 - No caso de as nota (a) fiscal (is) ser (em) emitida (s) e entregue (s) à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à contratada o pagamento dos 
eventuais encargos nMos -. 

29.1.2 - Havendo uro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
devolvida e o p's' ato ficará pendente até que a contatada providencie as medidas saneadoras Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo 
documento fiscal, não acarretando qualquer õnus à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

29.2 - O pagamento de - obrigação será realizado a partir da apresentação da  nota fiscal atestada pela 
autoridade competente ou sevidá designado, no período de ate 30 (trinta) dias, de acordo com as medições dos 
serviços executados e aprovados e em consonância com a respectiva d*sponibrhdade orçamentária, observadas a 
condições da proposta audIcada e da ordem de serviço emitida. 

29.2.1 - As medições reau  somente selo consideradas em condições de ser faturada pela contratada e 
aprovadas pela PREFEiTURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após os ajustes necessários das rejeições, 
caso houver, apontadas pela Fiscalização. 

29 2.2 - A Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS somente atestará a execução dos 
serviços e liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições 
pactuadas e aprovadas. 

29.3 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 
'J ato da atestação os serviçot =cagados não estiver em perfeitas condições de uso ou em desacordo com as 

espeficaçõa apresentadase aceitas. 

29.4 - Não será eMua& qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de  liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadirnplência contratual, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

29.4.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas á indenizações devidas pela contratada, nos turnos deste Pregão. 

29.5 - A PRfltfl"JRA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à 
contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

29.6 - A contratada deverá, fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em  letra bem 
legível, o numero da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência. 

29.7 - Nos casos de cais atrasos de  pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida p>e PREFEITURA 

Morro dos Ventos. QuIm Ei 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 
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MUNICIPAL DE PARAUÁP BAS entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimpleniento da 
parcela, será a seguinte: 

EM=IxNxVP 

Lan 

EM = Encargos nxnt&ios. 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcelàa ser paga. 
1= Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado 

I(TX)1365 => : I'(61100)/365 	=> 1=0,0001644 

TX = Percentual da taxa aniS = 6%. 

29.7.1 - A coinpalsaç*o financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PR.EFEZTURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos deste Edital e do contrato. 

30. DAS PENALIDADES 

30.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou pelo 
descurnprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
P/ARAUAPEBAS poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contatada as sanções a seguir relacionadas: 

- Advertência, por escrito; 
11-muita; 
111 - Suspensão temporária do, direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
W - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

30.1.1 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contatar com a PREFEITURA MUNICIPAL 
\J DE PARAUAPEBÀS poderão ser aplicadas à contratada, juntamente com a de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

30.2 - A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 

30.2.1- Multa de 100/4 (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por 
inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimcnto de obrigações 
contratuais, quando a entrega dos serviços for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando o 
atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias. 

30.22 - Será aplicada multa de 0,0334 (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 
incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 10 0  (décimo) dia de 
atraso até o 300  (tngésinx,) dia, quando a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARALJAPEBAS poderá decidir 
pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão as penalidades previstas 
nos referidos subitens 11 e III, sem prejuízo da aplicação das demais continações legais. 

30.2.3 - Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não for apresentado pela 
contratada no momento das medições,  os comprovantes de psgwnnflo da folha de fúncionários referentes à 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 (8 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 \. 

execução dos serviços, bem como da não apresentação dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no 
ato da apresentação das notas fiscais, sem prejuízo das demais penalidades previstas no contrato. 

30.3 - As multas previstas nos subitens 30.2.1 a 30.2.3 do Edital deverão ser recolhidas pela contratada no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DEPARAUAPEBAS, contado a partir 
da notificação recebida, fiado a contratada obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da 
cópia do recibo do recolhimento efetuado. 

30.3.1 - Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de 
- de nm por nt/flaçio, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o 
pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da nodficação, após o qual, o débito poderá ser 
cobrado judicialmente. 

3032 - No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da divida, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUÃPEBASpodcrá proceder ao descoso da multa devida na proporção do crédito. 

30.3.3 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratada 
responderá pela sua diferença, - esta ser cobrada judicialmentt 

30.3.4 - As multas não tén caráter indrnint&io e seu pagamento não eximirá a contratada ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, decotróites dás infrações cometidas. 

30.4 - Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
cadastro de fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capitulo lv da Lei n.° 8.666193. 

30.4.1 - As penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei n° 8.666193 estendem-se às licitantes participantes deste 
processo licitatório. 

30.5 - Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a contratada 
ou participante deste processo licitatório ficarão isentas das penalidades mencionadas. 

31.DO REAJUSTE DE PREÇOS 

31.1. Caso o Contrato esteia eia vigor depois de transcorridos 12 (doze) mesa da data de assinatura do mesmo, 
poderá ser admitido o reajuste de preço, desde que solicitado - Contratada, aplicando-se o índice INCC - 
hidice Nacional do Custo de Co~ 

32.DAS DISPOSiÇÕES. GERAIS 

32.1 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar o Edital, nos termos do § 1 0,  do Art. 41, da Lei n° 
8666/93. 

32.1.1 - Decairá do direito de, impugnar os termos deste Edital perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBÀSo licitante que não o fizer até 02°  (segundo) útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
HABILITAÇÃO, com relação às filias ou irregularidades que viciaram este Edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

Moiro dos Veits, Quadra 	SIN. 
PARAWIPEBAS - PA - 	.515400 
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32.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedira de participar deste processo 
licitatório até o transito em julgat da decisão à impugnação Pertinente ,  

32.2 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos cm relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital 
e seus anexos deverão se encaminhados por escrito, à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO, em até 
03 (três) dias úteis da data marcada para abertura da sessão pública. 

32.3 - As situações descritainas éondições 32.1 e 32.1.1, devem ser protocoladas por escrito na Coordenadoria 
deLicitaçõeseContratõs,nohSdrio das o8:OOhàs 14:OOli,1ocaUzadano MORRO DOS VENTOS, QD 
PERMANENTE, S/N°, BEIRA RIO II, sob pena de decair o direito. 

32.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
úo de vencimento. Só se iniciam e van os prazos em dias de expediente na Coordenadoria de Licitações e 
Contratos. Considerar-se-Ao dias corridos, exceto quando for explicitarnente disposto em contrário. 

32.5 - Fica assegurado à autoridade competente, no interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, o direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada. 

32.6 - É facultada à COMISSÃO PERMANENTE DE LLCITAÇÃO ou à autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de di$gtncias  destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar origmariameme da proposta. 

32.7 - O resultado desta licitação, bem come todo ato que seja necessário dar publicidade, deverá ser publicado 
na Imprensa Oficial e no Quadro de Avisos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

32.8 - A COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO deverá anular o certame diante de constatada 
ilegalidade. 

32.9 - As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital. 

32.10 - Os licitantes assums todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PAR.AUAPEBAS não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou resultado do processo licitatório. 

32.11 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

32.12-O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento da licitante, desde 
que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da 
sessão pública da licitação. 

32.13 - Em caso de desfazimeitio deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivado, sendo 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

32.14 - A homologação do ma~ desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação. 

32.15 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria. 

33. DO FORO 

Moro dos Vs Quad' 
PARÂUAPEBAS - PA - 
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33.1 - Às queatôa &*M~ da execução deste lnstmmcnto, que não possam ser dirimidas 
ntlminisfisamfl asSo procqsaadas e julgadas na Comarca do Município de PARAUAPEBAS, com 
exclusão de qualqus outro, "mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso 1, alínea 
"d"daConstituiçãoFeds*L 

Mono doe Veta, Quadra Fap.,  SIN. 
PARAUAPESAS - PA - aP S8.515-000 
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06digo D.edçao OW lMkkda 	r.ço UnIt (PU) 	Prço Toti (R$) 

1e20 MOBLIZAÇAO E PLACA D& OBRA: 1,0000 LINIDADE 
MOBLIZAÇÃO E DESMCBLWAÇAC DE PESSOAL 
*COILIZ4Ç40 E PLACA DA Mk MWLJZÇÃO E 
DES$XSLIZJ4ÇÃO DE PESSQ*t. amcu#as EEQUIPAAENTOS 

162921 MOGWAÇAO E PLACA DA OCRA:  PLACA DE 1Z0000 *07710 

OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, PC TAMA 
*CBIUZAÇAO E PLACA DA CS*& PIACA DE CORA EM CHAPA 
DE AÇO (34L VANIZADG NO TAAMNHODE (ZOO X*00M) 

j2922 DESMATAMENTO E I.MPEZ& 	s.rmo, 174.600,0000 *EIRO 

DESlOCAMENTO E IJIIPEZA EM A*AS COM ARVORE 
DESMATA*tNTO E LM~ Ô~~ oEsmauenv 
E LI*PEZA EMAREAS COMARS'ESCE DL4AEIROAIÉ 0.I5M 

152923 TERRAPLANAGEM: ESCAV,CM E CARGA DE 37.034,3800 t° 
MATERIAL DE 18  CATEGORIA. 
IERRAPÉAMGE*I ESAVAÇ.40 E CARGA DE ?STERIAL DE 1 
CATEGORIA 

162924 TERRAPLANAGEM: TRANSPORTE LOCAL. COM  43.732.3900 QUILÕAEr  

BASCULANTE 10,00M3 RODOVIA P440 PAVIMENTADA  
7ERR4PLNMGE*t TRANSPORTE LQCAL COM BASCULANTE 
10,00*0 RCCOViA MO PAW*srAatfcoNsmUÇÃO) DMT2,0 
KMPOSO EEC: 1,16 7*0. M7CWDE E*FOLAtNTO: 25% 

162926 TERRAPLANAGEM COMPACTAÇAO DE ATES A 333309400 AtIRO 

96% DO PROCIOR NAL II0W$OS O ESPALH 
7ERRARANAGE*t CFAC1*ÇA0 DE ATERROS A 95% DO 

.> 	FROCTOR NORMAL (INCLUSCS O E&°ALHAAENJO E A 
CCWFORWÇ400A PLATAFORMÇ FATOR DE REDUÇÃO • 10% 

162927 lERRAPtANAGEM: RECOPEOSAÇÂOQ*I 17,4600 HECTARE 

PLATAFORMA 
TERRAFLANAGEM RECCWFQRAMÇÃODA PIA TAPQq*M 

162928 TERRAPLANAGEM: VALE1XS E SACAS 7.2750000 lERa 	j 
LATERAIS D AGUA (BIGOCES.EJEQflAWS COM MOIONI 
TERRAPLANAGEM VALETAS E. SAIDAS LATERAIS O AGIA 

(BJGWES-SWCU TACAS COM *CYCNIWLADCeA) 

162929 OBRAS DE ARTE CORRENTES: COSO DE 
BUE5OS BSTC - 0,601W1, COM, 8~ EM COeCRE1O 

aSPAS DE ARTE CORRS7ES>CORPO DE BUEIROS 6570.: 
0,60M COM BERÇO EM CONCRETO CICLÕ°IG INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

a mmo 
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6*gO DSICSIÇSO OS tMld.d. 	Prsço Unft (R$) 	Pr.ço Tot I) 

162930 OBRAS DE ARTE CCPflE$: COO DE 9,0000 METRO  

BUEflOS B81C a  1 COM COM BERÇO EM CONCRETO 

OBRAS DE ARTE coRReia CORPO DE SUEMOS BSTC is 
1,OOh.( COM BERÇO EM 0~ CICPLOPYCO INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

162931 OBRAS DE ARTE CORRENTES: CO DE acoo mEm 
BUEIROS BDTC'• 1,00M, COM BERÇO  EM CONCRETO 

OBRAS DE ARTE coRR&nEs COMO DE DUEIROS BolV,. 
1,0DM COM ~ EM CONCRETO CICPLCPICQ INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

OBRAS DE ARTE CORRENTES: CORPO DE taxo AtIRO 

BUES Bflt, a  1,0CM, COM BERÇO EM CONCRETO 

OBRAS DE ARTE CORRENTEt CO DE BUEIROS BTTC; - 
1.0CM COM BERÇO EM CONCRETO CICL 0FfCO INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

182933 OBRAS DE ARTE CORRENTES: BOCA DE BSTC 30,0000 UNIDADE - 0,805, EM CONCRETO C1CLOP 	1ICWSNE 

OBRAS DE ARTE CORRENTES BOCA DE BSTCi a 0,6DM EM 
CONCRETO CICLCPICO INCLUSIW ESCAVAÇÃO 

162934 OBRAS DE ARTE CONTES BOCA DE BSTC. 20000 UNIDADE 

1,005, EM CONCRETO CJCPLØPIQ&. tCLUSI 
OBRAS DE ARTE CORRENTES BOCA DE 857C i a 1,00M1 EM 
CONCRETOCIMORCQ INC LIS! PE ESCAVAÇÃO 

162935 OBRAS DE ARTE CORRE IJIEL BOCA DE BDTC 	 8.0000 UNIDADE 

=1,005, EM CONCRETO COLÕPICÕ. ICLUS 
OBRAS DE ARTE CORRENTES ~DE BOTO' a  1,009 EM 

—d 	CONCRETO CICaO'VCO INCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

162936 OBRAS DE ARTE CORRENTES: BOCA DE BTTC' 	 *0000 UNIDADE 
- 1,00M, EM CONCRETO C1CPtCPCQ, NCLUS 
OBRAS DE ARTE CONRflfl SOCA DE BOTO = 1,0DM EM 
CONCRETO CICPLOFYCQ INCUÍSIVE ESCAVAÇÃO 

162937 REVESTIMENTO PRSIAMO. ESCAVAÇÃO E 	 21.825,0000 METRO 

CARGA DE MATERIAL DE 
REVESIIAtNTO FRIAjMRIO LaCAVAÇÃOE CARGA DE MATERIAL 
DE JAZIDA 

162938 REVESTIMENTO PR*IARIO: 'TRMSPC[)RTE LOCAL 	 19424*3000 QUILOAET 

:. BASCULANTE 10,0053 RCZOVLA MAO 

REVESJIA4EN7O PRMMRIO .JRANfl7E  LOCAL COM 
BASCULANTE 10,0QÁS RQQVIA' NÃO PAVI&ENTADA 
(CONSTRUÇÃO). DM1' 5,0 KM PESO ESPEC. 1,76 TOSC FATOR 
DEEAPOLAAEN7D: 25% 

'a 
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	 Pag.: 

Código Deacdçio 	 OS UnId.d. 	Preço UnIt (R$) Preço Total (R$) 

162939 REVES1WENTO PRR4ARIO: COMPACTAÇÁO DE 	 19.642,5000 METRO  

ATERROS A 95% DO PROCTOR NORMAL 
iswsn*em PRbW.PJO: COWACTAÇAODEATERROS A 95% 
DO PROC1OR NORMAL (INCLUSOS O ESPALHAAENIO E A 
CONFORMAÇÃO DA PLATAFORMA). FA7T3R DE REDUÇÃO 10% 

Condições de pagamfl 

Vaidade da propoe*: ________ dias 

Prazo da entrega: ______ dias 



Estado do Pau 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Anexo II- Composto por: 

• especificações técnicas 
• projeto simplificado de Terraplanagem 
• quadro de qualidades e preços 
• memória de cálculo 
• nota de serviço - terraplanagem 
• cronograma físico 
• cronograma financeiro 
• plantas 
• composição de preço unitário 
• modelo de placa de identificação de obra 
• planilha de encargos sociais sobre mão de obra 
• composição de BDI 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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Especificações Técnicas 

As õspeclficações aqui prescritas visam fornecer subsídios capazdÇ 
de garantir uma execução economicamente viável, dentro dos padrões técnicos 
adotados pelo INCRA, devendo ser aplicadas apenas em relação aos serviços 
previstos na planilha de quantitativos e custos, peça componente do projeto 
simplificado de terraplenagem e da execução da obra. 

1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

- Faixa de limpeza (até) 3,00 m para cada lado 

- Largura da plataforma ...................................... .6,00 m 

- Largura da pista de rolamento ......................... 6,00 m 

- Espessura mínima do revestimento primário em 

.. 

toda extensão e largura da pista de rolamento... 
0,lOm 

-. Raio mínimo ..................................................... Sem limites 

- Rampa máxima recomendada .......................... .pico de 18 a 20 % 

. 

- Movimento de terra ........................................... :5 4.500,00 m3/km (na maioria dos projetos) 

pequenos cortes 

. 

greides elevados (bota-dentro ou pontos de 
aterro) 

aterros para encabeçamento de obras de arte 

- Drenagem superficial abaulamento transversal mínimo ( 3 %) 

canaletas e descidas laterais (bigodes) 
espaçados de 50,00 em 50,00 m nos aclives / 
declives e de 100,00 em 100,00 m nos trechos 
menos movimentados 

- Obras de arte correntes - bueiros tubulares de concreto com diâmetro 
mínimo de 0,60 m 

- Obras de arte espediais ponte de madeira e mista (concreto e madeira 
lavrada), módulos de 5,00 m - padrão local e 

,y 
;tabuleiro com largura mínima de 4,00 m 

., 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS/ 
(94)3356-180011816 
Rua Rio Dourado, s/n i Beira Rio 
Parauspeba - PA168515-000 
wv.parauapebn pa.gov.br  
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2- MOBILIZAÇÃO, INSTALAÇÃO DE CANTEIRO E PLACA DA OBRA 	1 FtS•j 

Os Projetos de Assentamentos Rio Branco e Palmares estRt 
localizados na área rural, a aproximadamente 30 km (distância máxima) da cidade de'— 
Parauapebas e a cerca de 200 km de Marabá, sendo definida uma verba de 2,0 % do 
custo total, para mobilização de pessoal, máquinas e equipamentos. 

Para identificação das obras será adotado o modelo padrão de Placa 
de Obra definido pelo INCRA, na dimensão de (2.00 x 3,00) m. 

3- LOCAÇÃO DO EIXO ESTRADAL E INSPEÇÃO INICIAL 

Considerando que os eixos estradais já foram definidos por ocasião 
da demarcação do parcelamento rural e através do levantamento de campo efetuada 
por técnico habilitado, sob a responsabilidade da Convenente, onde se faz necessária 
à utilização do aparelho de GPS para aquisição das coordenadas geográficas dos 
pontos inicial e final, havendo necessidade de retificação do traçado inicial, seja para 
evitar cortes em materiais pétreos, regiões alagadiças ou de solos mole e fofo, e 
cortes profundos, deverá ser feito um estudo de variantes visando selecionar a diretriz 
mais viável técnica e economicamente. O estudo deverá, tanto quanto possível, 
respeitar a faixa de domínio imposta pelo parcelamento rural 

3.1-NOTA GERAl. 

Após estudos feitos na região em várias estradas vicinais executadas 
o Setor de lnfraestruturállNCRA SR-27 apresenta uma tabela mínima de quantitativos 
de serviços que deverão ser executados por quilômetros de estradas vicinais. 
Podendo haver compensação de quantitativos dentro da tabela apresentada nos 
subitens, desde que seja mantido o valor final da proposta original da Convenente, e 
obedecido os percentuais estipulados. 

A Entidade Conveniada detentora do Convênio dimensionará e 
disponibilizará máquinas, equipamentos e mão de obra adequada à execução de cada 
serviço, conforme referendo Plano de Trabalho. Contudo a Fiscalização observará o 
andamento dos serviços e, havendo atrasos ou mesmo possibilidade de vir a tê-los, 
exigirá aumento de máquinas e equipamentos, assim corno mão de obra capaz para 
execução das tarefas. 

Caso haja atraso nos serviços, a Convenente deverá encaminhar ao 
Setor de lnfraestrutura do INCRA SR-27, ofício contendo justificativas e Novo Plano de 
Trabalho atualizado para análise desse Setor, estando as mesmas sujeitas às 
penalidades previstas no Convênio. 

/i" 



4- ESTUDOS AMBIENTAIS 

Entendemos que por se tratar de obras onde se prevê tão som 
trabalhos de melhoramento (patrolamento e revestimento primário em pontos críti 
em estradas já implantadas, não há indicativo de danos significativos ao r 
ambiente. 

5- DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E LIMPEZA 

A operação de limpeza deverá ser iniciada nos trechos locados e 
determinados pelo levantamento de campo, a qual será desenvolvida por meio de 
equipamento próprio com seus acessórios necessários para garantir uma perfeita 
execução técnica nos padrões estabelecidos e inclusive a segurança de seus 
condutores. 

A operação será executada sempre centrada pelos eixos definidos, 
de modo que uma faixa de 3 m para cada lado da linha central, fique completamente 
limpa. 

Constituir-Se-ão como alvo desta operação vegetação rasteira 
existente no interior da faixa de domínio, sendo o material resultante enleirado nas 
laterais das áreas trabalhadas de maneira que não prejudiquem a drenagem natural e 
nem os cursos hídricos. . 

6- TERRAPLENAGEM 

6.1 - CORTES 

A operação de corte consiste na escavação do material de 1' 
categoria, até atingir-se à nível estabelecido na linha de greide. O desenvolvimento da 
escavação se processará mediante a previsão de utilização adequada do material 

-, 
 

extraído ou de sua rejeição. 

Os materiais imprestáveis, tais como materiais brejosos, camadas 
orgânicas, os saturados, etc, serão removidos com o procedimento de bota-fora e 
depositados em locais específicos, que não prejudiquem a drenagem superficial das 
águas. 

Os taludes dos cortes deverão obedecer em principio, 
aproximadamente, à taxa de inclinação de 113. 

6.2-ATERROS 

Os aterros serãoexecutados nos 	nos que os suportarão, para 
prevenir futuras ocorrências de: recalques. Deverá ser verificada a ocorrência de 
nascente 1 ou infiltração de água, materiais de fundações de baixo suporte ou 
saturados. Nas regiões planas com predominância de solo arenoso, para a 
implantação das estradas vicinais necessita-se da execução, sobre a camada de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
(94)3358-1800/1B16 
Rua Rio Dourado, shf 1 Beira Rio 
Parauapebas—PAI 6851*-000 
www.parauapebas.pa.gov.br  



areia, de um envelopamento com material argiloso com espessura mínima de 30 cm, 
com os respectivos procedimentos de compactação, para a partir daí realizar q 0  
lançamento do revestimento primário. 

Os aterros só deverão ser iniciados após a conclusão das obras 4 
artes correntes que interceptam o leito do futuro corpo estradal. 

As operações de aterros serão executadas em camadas sucessivas 
na espessura máxima de 0.30 m, espalhada por motoniveladora ou equipamento 
similar. Essa espessura poderá ser reduzida, a critério da Fiscalização, quando o 
material a ser compactado se constituir de solos argilosos com pouco ou nenhum 
material granular. 

Toda operação de compactação deverá ser executada das bordas da 
estrada para o seu centro, passando-se o rolo, no mínimo, 03 (três) vezes por faixa 

A Inclinação dos taludes do aterro deverá obedecer em principio à 
taxa de 213, que poderá variar em função do tipo de solo, deslocamento horizontal / 
altura, de forma a proporcionar maior estabilidade do solo. 

6.3 - COMPENSAÇÃO DE CORTE E ATERROS 

Corno pressuposto inicial, admite-se que os materiais de 
terraplanagem escavados nos cortes serão satisfatôrios para o aproveitamento nos 
aterros, o que proporcionará redução de custo de transporte e de tempo de execução, 
observando sempre a viabilidade das condições econômicas e técnicas de utilização 
de material escavado nos cortes ou dos resultantes de empréstimos. 

Nos trechos de terreno longitudinal e transversal que tiverem pouco 
ou nenhuma declividade as operações de terraplanagem deverão ser executadas 
através de compensações laterais (bota-dentro), a preparação da seção deverá ser 
procedida do respectivo abaulamento transversal de 3% (três por cento), devidamente 
compactado, recebendo a conformação mecânica para o recebimento do revestimento 
primário. 

t4 - EMPRÉSTIMOS 

A escavação de materiais de empréstimos tem por objetivo promover 
ou completar o volume necessário à constituição de aterros, quando os volumes de 
cortes forem insuficientes quer por motivos de ordem técnica ou razões 
econômicas. 

Os- empréstimos, quando neces o 	ão realizados de 
preferência Junto ao corpo estradal e sua utilização 	rã em princípio resultar no 
alargamento de cortà e, se possível, atingir a cota de greide, não sendo permitido 
nesta, e nem em outra fase das execuções, condução de águas pluviais e de 
mananciais pelo interior das áreas desmatadas, a não ser por meio de bueiros ou sob 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
(94) 3356-180011816 
Rua Rio Dourado,shfIBeJraRio 
Parauapebas - PAI 68515-000 
www.parau.pebes.pa.gov.br  
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as pontes. Nos trechos em curva, sempre que possível, os empréstimos situar-se-110 
ao lado interno da curva. 

Entre o bordo externo da caixa de empréstimo de alargamento e ttal 
limite da faixa de domínio, a área trabalhada deverá ser mantida sem exploração nur\C 
espaçamento mínimo de 3 m de largura, para permitir a implantação de valetas de " 
proteção. 

Os empréstimos não decorrentes de alargamento de cortes, quando 
no interior da faixa de domínio, deverão situar-se de modo a não interferir no aspecto 
paisagístico da região. As escavações serão precedidas sempre dos serviços de 
desmatamento, destocamento e limpeza da área. 

Nas regiões planas onde não existir escoamento de água, as 
estradas vicinais poderão ser executadas com elevação do greide utilizando material 
de empréstimo externo ou poderá ser feito unia escavação da faixa de domínio com 
lançamento do material no leito da estrada (operação bota.dentro, obedecendo a uma 
distância mínima de 3 rn do pé do aterro), desde que seja autorizado pela 
Fiscalização. 

6.5 - EQUIPAMENTOS UTILIZADOS NA TERRAPLENAGEM 

Para execução dos serviços de terraplenagem é prevista a utilização 
dos seguintes equipamentos e máquinas: 

a - Trator de esteiras com lâmina; 

b - Trator de pneus; 

c - Grade com discos; 

d - Carregador Frontal; 



7- OBRAS DE ARTE CORRENTE (BUEIROS) 

Os bueiros deverão ter, em geral, a linha de escoamento coincidente, o 
na medida do possível, tanto vertical como horizontalmente, com o gradien 03 

hidráulico, com a elevação e direção dos canais de entrada e saída. 	 ______ 
o 

A declividade do bueiro deverá ser compativel com a do canal O 
entrada, porquanto: 	 RISICS 

a - se for inferior, sua capacidade será reduzida ao longo do tempo, 
pela ocorrência de sedimentação tanto no canal como no interior do bueiro; e 

b - se for superior, poderá ocorrer erosão destrutiva no canal de 
salda ou sedimentação e obstrução no canal e no bueiro. 

No caso de bueiros tubulares recomenda-se como declividade 
máxima 15%, desde que seja devidamente ancorado no terreno de fundação, para 
evitar seu escorregamento. Para dedividades maiores deverá ser prevista a 
construção do bueiro em degraus. 

O canal natural de um curso d'água é geralmente constituído de 
forma grosseiramente trapezoidal, com a base maior na parte de cima. Assim para que 
o curso d'água atravesse um bueiro circular, sua forma terá que ser adaptada. Na 
entrada poderá ocorrer remanso, redução de velocidade e problemas com turbulência 
e detritos. Na salda, poderá ocorrer erosão devido ao aumento da velocidade e de 
movimentos turbilhonares. Por esses motivos é conveniente o emprego de bueiros 
suficientemente amplos. 

Em linhas gerais, a seção precisa ser ampla o suficiente para permitir 
a passagem de água sem prejudicar seu escoamento, passagem de pedras, galhos de 
árvores e detritos trazidoa pela correnteza. 

A seção de vazão deverá ser calculada considerando a área de 
drenagem, a natureza da descarga, a altura das marcas dos níveis das enchentes e 
estiagem, a quantidade d material carreado, pela comparação das obras existentes e 
consultando os moradores antigos do local, considerando o regime pluviométrico da 
região, etc. 

O muro de testa, as alas e outros elementos da boca do bueiro 
deverão preencher as seguintes funções: 

a - Manter dividido o terreno natural e os taludes dos aterros 
próximos ã~ do bueiro; 

b - Impedir que a água solape a obra, passe por fora dela ou se 
infiltre no corpo da estrada: e 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS / 
(94)3356-180011816 
Rua Rio Dourado, shÇ; Beira Rio 
Parsuapebas - PA 1 6851 M0 

t.P5P1tP5i0 



c - No caso de bueiros de grota, deverá promover a transição de 

	

seção transversal do curso d'água, da forma do canal de 	DE 
aproximação para a forma do bueiro. 

52 

	

A principio os bueiros não poderão ser construídos sobre aterros 	_____ 

	

Sendo que em casos excepcionais, quando não for possível deslocar o eixo do bueiro 	9 n$"I 	O 

e a critério da Fiscalização, o mesmo poderá ser construído sobre aterro, desde que 
sejam tomadas todas as medidas necessárias para assegurar sua estabilidade 
estrutural e o controle dos recalques da fundação, Salientando que nestes casos a 
construção das bocas é essencial, 

Na construção de bueiros de tubo de concreto armado deverá ser 
observado o seguinte: 

a - O rejuntamento deverá ser feito com argamassa de cimento e 
areia no traço 1 4, cujo consumo de cimento será de 350 kg/m 3 , 

b - O concreto empregado nos tubos deverá ter fck 2 20 MPa, 
com um consumo de cimento efetivo da ordem de 400 kg/m', 

c - Os tubos utilizados serão classe CAI (NBR 889012007) e 
deverão possuir armadura em aço CA 50 160 nas dimensões e 
diâmetros recomendados em projeto e em norma técnica 
referente; 

d - As bocas do bueiro deverão ser executadas em concreto 
ciclópico com 3o%de pedra de mão e7o%em concreto fckl5 
MPa, com consumo de cimento da ordem de 270 kg por m 3; e 

e - Os bueiros deverão ser assentados sobre berços em 
concreto c*clópico com 3o%de pedra de mão e7o%em 
concreto fck 15 MPa, com consumo de cimento da ordem de 270 
kg por m3  

8- REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

Corno revestimento primário deve-se entender aquele constituído de 
mistura adequada e na proporção correta de solos naturais ou artificiais, ou de ambos, 
que convenientemente umedecida, formará uma capa de rolamento impermeável e 
resistente ,  para suportar o tráfegõ de veículos 

As jazidas de materiais para revestimento pnmáno serão estudadas 
em conjunto com a Fiscalização, devendo ser selecionadas de maneira a oferecer a 
menor distancia media de transporte possível e o material mais adequado 

Esclarecemos que as jazidas de material laterítico (cascalheiras) a 
serem utilizadas foram previstas durante o levanta 	o de campo Porém a 

SECRETARIA MUNICIPAL. DE OBRAS 
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Parauspebas - PAI 68515-000 

- 	 wwwparauapebspagovbr 



contratada deverá fazer a exploração nos locais das obras, objetivando a escolha das /Ç.O " 
jazidas que melhor atendam as necessidades dos serviços contratados, atentandfco 
sempre para a menor Distância Média de Transporte - DMT possível, observand(FIS. _64 
sempre a DMT prevista no projeto básico.  

9- EQUIPAMENTOS A SEREM UTILIZADOS 

Durante a realização dos objetivos desta Especificação poderão 
ser utilizados os seguintes equipamentos: 

9.1 - EXPLORAÇÃO DO TERRENO E LOCAÇÃO DA OBRA 

- Teodolito - GPS - bússola - moto-serra - trena de aço - balizas - 
miras - ferramentas manuais. 

9.2 - LIMPEZA 

- Trator de esteira com lâmina e escarificador - moto-serra - 
caminhão basculante - ferramentas manuais. 

9.3 - SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM 

- Trator de esteira com lâmina - carregador frontal - motoniveladora - 
caminhão basculante - caminhão tanque (com dispersor) - trator de pneus - grade de 
disco - rolo compáctador liso - rolo con'ipactador vibratório pé-de-carneiro, 
compactador a ar comprimido - ferramentas manuais. 

9.4 - OBRAS DE ARTE CORRENTES E ESPECIAIS 

- Trator de esteira cor» lâmina ou carregador frontal - 
retroescavadeira - caminhão comercial com guindaste - caminhão de carroceria - 
compactador ar comprimido - betoneira - vibrador de concreto - ferramentas manuais - 
grupo gerador. 

95- REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

- Trator de esteira com lâmina - carregador frontal - escavadeira 
hidráulica - caminhão basculante - caminhão tanque (com dispersor) - motoniveladora 
- trator agricola (pneus) - grade de disco - rolo compactador vibratório pé-de-carneiro - 
rolo compactador liso -.; equipamentos manuais 

10- QUANTITATIVOS DE VOLUMES PREVISTOS 

Para a execução  da obra, foram estimados os quantitativos e custos 
por km, encontrados na planilha orçamentária anexa 

SECRETARIA MUNICIPAL OEOBRAS / 
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11 - MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

Os serviços serão medidos nas unidades estabelecidas na PIE  
Orçamentária anexa, e seus pagamentos compreenderão todos os recursos UtW 
na execução, tais como: materiais, mão-de-obra, transportes, equipamentos e 1 

as despesas diretas e indiretas incidentes, em estrita obediência às cond 
contratuais e legislação vigente. 

12- TERMO DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Ao concluir todos os serviços, a Conveniada deverá comunicar ao 
INCRA, por escrito, a conclusão da obra para que a Comissão de Recebimento possa 
promover a inspeção geral de todo o iwestimento. Mediante a aprovação dos serviços 
executados, será lavrado o Termo de Aceitação. 

- flflPJRIflPRÁtôFS nIJAIR 

Nas estradas vicinais deverão prevalecer as características técnicas 
fundamentais necessárias para garantir condições de tráfego satisfatórias, ou seja 

- boa capacidade de suporte, 

- boas condições de rolamento e aderência 

O leito da vicinal deve se manter o máximo possível próximo à 
superfície do terreno. Os solos superficiais, que são aqueles localizados próximo à 
superfície, são, geralmente, melhores para receberem as estradas, principalmente por 
sua maior resistência à erosão São solos também que, por sua composição 
granulométnca, são compactados mais facilmente Os serviços de recuperação devem 
observar cntenosamente este detalhe 

Devem ser evitados, portanto, serviços baseados em um 
patrolamento sistemático, pois com a raspagem tem-se como conseqüência a 
remoção do solo mais resistente e compactado e a exposição do solo menos 
resistente 

Um bom sistema de drenagem é essencial à conservação de uma 
estrada vicinal (de terra) Desta forma, considerando o enorme poder destrutivo que as 
águas têm sobre as estradas de terra, as obras de drenagem adquirem papel 
fundamental no processo de conservação e manutenção da via Assim cuidados 
especiais deverão ser tomados quanto à condução das águas pluviais para fora do 
leito estradal, especificando-se para a drenagem da superfície da pista um 
abaulamento transversal de no mínimo 3%, construção de valetas de proteção de 
corte e aterro, construção de saídas laterais (bigodes) espaçadas de 50,00 em 50,00 
metros nos aclives ou declives e de 100,00 em 100,00 metros nos trechos menos 
movimentados 

Parauape , 9de maio de2ol7 

Thiaggá  
Engenheiro r• • 	 SECRETARIA MUNICIPAL DEOBRAS 

943356-1 	F1816 
PÁ Rua Rio Dourado, shf i Beira Rio 

Parauapebas - PAI 6851 b-000 
www parauspebas p8 90V br 
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Comptementaço de estradas vicinais 

PA's Rio Branco e 
Palmares 
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PROJETO SIMPLIFICADO DE TERRAPLENAGEM 

PKs Rio Branco e Palmares— ParauapebasiPA 

1-INTRODUÇÃO 

Com base nos fundamentos no alt l  da Lei 0P 8666 de 21 0693 e 
suas alterações posteriores, este pmjeto shtiplfficado de teffapleMgem visa fornecer 
elementos e subsídios que possWllftem Sblllzar a CdrnpIsrnen$flo de 29,100 km 
de estradas vláiüáII, nós PAS RIO BráüCà ePalmàiài íàto abaixo rólaclõnada, 
localizado na zona rural do município dó Parauspóbas, no Estado do Pará, 
jurisdiclõnado pela Súpesintendlncla Regional da Sul do ParÚIINCRA SR-27, no 
Estado do Pará. 

Essas obras serão executadas em conformidade com a metodologia 
e especificações anexas, em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras 
vigentes e a Norma de Execução/INCRA/DD/DA/no 114, de 26 de setembro de 2014, 
publicada no O O U de 30 de sete,mbro de 2014, que dispõe sobre a implantação de 
obras de engenharia componentes da Infraestrtura básica de projetos de 
assentamento. 

Com a execuçãoCóseS obras, viílumbra4e melhorar as condições 
sócio-econômica dos colonos estabelecidos no asensrnemo, que atualmente esta 
enfrentando circunstâncias adversas *sus ptópna substéncla, diante de problemas 
que envolvem a sa04e, eduCt transporte, cotn*d$l2aÇ*ç da seuS prodt4os, etc.  
O lncra, como Õrg*o responsável pela retonna agr&ta em nosso país, sensível a 
estas realidades, tem buscado minimizar os problemas dentro da esfera de sua 
competência, tentando estender de forma mis abrangente possível os benefícios de 
infraestrutura a essas áreas carentes. 

A obra, objeto deste projeto simplificado de terraplenagem, será 
executada mediante celebração de convênio firmado entre o INCRA SR-27 e a 
Prefeitura Municipal de Parluapóbas/PA, visando otimizar  e agilizar a utilização dos 
recursos disponibilizados pelo Governo Federal. 

P.A. 

monco 
Patn*vSs 	M. Ar 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS / 
(94)3356-1800/1816 
R44 Rio Dgura4o s/fl i Beira Rio 
Parmuspebas - PAI 68516-000 
www.parãuípebas.pa.govbr 



2- JUSTIFICATIVA 

A execução dessas obras encontra, justlfiõativa consistente (I 
necessidade premente de ser criada a lnfraestrutura básica rural nos asseritamentkK 
Rio Branco, que foi criado desde 1210811993 e Palmares, que foi criado desdè. 
1110311996, uma vez que garantira um melhor acesso aos assentados locais O 
objetivo é tomar esses assentamentos melhores estruturados e organizados, 
proporcionando As famUtas de agrtçultotes assøPttÇic$ os benefícios sócio-
econõmlcos mfnimos 1  necessários ê flxaçãá do homem nøcampo 

No caso presetfle as áreas elo carentes de Infraesttutura e a 
assistência técnica e social é lhcipiente, o que a tome 'um forte motivo para o êxodo 
rural em direção aos grandes centros urbanos Um dos problemas mais graves nos 
assentamentos diz respeito à insuficiência, ou quase inexistência, de uma malha viária 
que possa permitir efetivamente o acesso, õ transporte escolar e o escoamento da 
produção. 

vi. 

j. v 

Observando os acessos e estradas caitoçiveis Internas dos Ws, 
utilizadas pelos colonos e, normalmente frutos das benfóltorlós das antigas fazendas, 
constata-se as dificuldades que os mesmos têm para conseguir transportar os seus 
produtos aos centros de consumo próximõs, sobretudo em virtude do mau estado de 
conservação e precariedade destas vias Sendo que existem diversas parcelas sem 
acesso, uma vez que oelXõ. estidi prSSto pelo INCRA nos parcelamentos) não foi 
executado (aberto) 

A .ãoiF$iémetttaç'&o  dás :áhdàsl. é..Utnà necessidade das 
comunidades ocupantes das áreas, já que tem como objetivo dotar a região 
beneficiada de um tráfego eficiente, de modo que a :mesma se integre às malhas 
municipais, estaduais e federais existentes na proximidade e, com isso contribuindo 
para o desenvolvimento sócio-económico da região 

As estradas internas existentes nos assentamentos estão 
necessitando da execução de sõrviços de lltnpeza, alargamento,, revestimento e obras 
de arte São observadas grandes dificuldades no escoamento da produção agrícola 
local, devido à péssima qualidade das mesmas Deva-se observar que essas estradas, 
uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retomo para os produtores e toda 
a população local 

A Implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir 
o compromisso do Governo Federal nas áreas dos o' Mantos, dando aos seus 
ocupantes um padrão mais humano de vida, prtnclpalmente nos campos da sai)de, 
educação, transporia ,& água potável Dessa forme, entende-se ouá o objeto deste 

flCRA MUNICIPAL DE OBRAS / 
(94) 3356-1800 1 1816 
Rue Rio Dourado, sÃ? 1 Beira Rio 
ParaUapebss - PAI 8881b-000 
www,parauspebas pa gov br 



projeto simplificado det tPSSÕ4iW h* BY ditSLüfriúló 
das comunidades que ali residem. 

3- LOCAUZAÇÃO DO PROJETO 

Os Projetos de Assentamento aqui referido estão localizados 
município de Parauapebas-PA 

Os Projetos 4e Assentamentos: 	Pio Bràico e Palmares estão 
localizados na área rural, a aproximadamente 30 km (dlstAnc4a máxima) da cidade de 
Parauapebas e a cerca de 200 km de Márabá - PA, sedó da Superintendência 
Regional do Sul do Pará, cujo sonso se dá, sobtudo, por meio rodoviário, através 
da SR-155, PA-275 e estradas vichiais Me pavlmerdadas 

As obras estio executadfl da ^wardo com os tocais definidos pelos 
técnicos da Prefeitura Municipal dePamUapébas jurltatflftite com lideranças locais, de 
acordo com a demarcaç*o topográfica do parcelsmerito doa Imóveis a de acordo com 
os serviços levantados na vistoria técnica da área (levantamento expedito) e que 
resultaram nas plantas e planilhas orçamentárias em anexo componentes deste 
Projeto Simplificado de Terraplenagem. 

4- DIAGNÓSTICO 

O Projeto de AeseÈitflntc Rio Branco foi criado através da 
Resolução n° 77, conta com 236 parcelas; .0 Projeto de Assentamento Palmares foi 
criado através da Portaria n°  li, conta com SOB parcelas 

Quanto ao diagnóstico dás áreas é relevante salientar que os eixos 
estradais, ora objeto de melhoramentqs, já foram definidos pelo INCRA quando do 
parcelamento rural e, na malotia dá casos ertoonframu-se d- elimitados e demarcados 
Da forma que não se tem multa Obasde (to esodlla db ttaçado, urna vez que tanto bs 
eixos das vias, quanto a largura da faixa de dominio Já se encontram definidos 

Em relação à topografia nos locais, verifica-se que os assentamentos 
apresentam um relevo medlamente ondulado a piano, com pequenos trechos mais 
acidentados, conforme se pode concluir pelos resumos dos levantamentos feitos em 
campo. 

Os caminhos existentes nos assentamentos (estradas Ø5fl'oøVeis) 
são no nível do terreno natural, basicamente sem aterros e sem obras de arte, 
propiciando, assim, .o surglmentc de sulcos causados pela erosão., necessitando da 
construção de pontes, bueiros e valetas laterais, de fonfla a drenar a água pluvial do 
eixo estradal. 



É necessário, portanto, nessa fase em que o acesso é um fator 
caracterizado como de muita importância, que as estradas sejam complementadas ou 
readequadas, de modo a possibilitar o tráfego em todo o anb 

As estradas vicinais que se propõe executar caracterizam-se como 
estradas vicinais, com baixo tráfego (essencialmente de uso rural), cujo padrão de 
qualidade propõsto é compativei com as demais estradas vicinais municipais 
observadas na região, ou seja, procurou-se seguir o p*drâo municipal 

wstamet$àlcçS.Õu*50.biSá.s.hiÀi*S06 dás estradas 
vicinais com as paisagens das áreas de produção agropecuárla locais, através de 
práticas adequadas de controle do escoamento super'flclal, dotando as vias de 
mecanismos de captação e drenagem eficiente das águas pluviais e, no caso de 
pontes sobre córregos, procurou-se no modificar õin demasia o regime de 
escoamento do mesmo. 

Quantõ. As dimensões méalasdas estradas a largura da plataforma é 
de 6,00 m e a pista de rolamento com 6,0 m (faixa a ser revestida através da aplicação 
de material laterlhôo). 

Numa primeira fase, portanto, o trabalho consistirá em limpeza com 
alargamento do leito estradal, remoção da camada vegetal em cerca de 2000 cm de 
espessura, conformação mecânica em uma plataforma de 600 m com abaulamento 
do leito em 3,00 34 a partir do centro, cornpáctaçâo és aterros, revestimento numa 
faixa de 6,00 m de largura e construção de obras de arte correntes (bueiros) conforme 
definido na Nota de Serviço em anexo 

Entendemos que após a conclusão das obras, a conservação e 
demais obrigações técnicas deverão ficar a cargo da Secretaria de Obras do Municipio 
de Parauapebasl PA. 

Na elaboração deste projeto que objetiva a recuperação de vicinal 
principal de acesso, foi Observado alguns pontos como se segue: 

a - No escopo deste Projeto •SInipllfitadó foi definida a extensSà da estrada 
vicinal georeferénciada diretamente no local previsto para execução das obras e confrontado 
com a planta do parcelamento do Assentamento. 

b 	A Planilha Ctfl.fl$ria cøittéM tdÜ o. [téns necessários 
recuperaçio da estrada, com a devida e correta dlscrlmMaçio dos serviços a serem 

executados (desnata: entã, tttaptenagem, revesiitneit prikiárÏo drenagem superficial e 
obras de arte), teus quantitativos unitários e os respectivos custos, onde foram realizados 
alguns ajustes técnicos necessários para garantir uma melhor drenagem do trecho. 
Ressaltamos que como as jazidas localizadas ao longo do trecho que serão utilizadas já 

encontradas degradadas e que são servidas em outros serviços de me oramentos Já utilizados 
pela Prefeitura Municipal; 

f SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS / 
(94) 33561800 11816 
Rim Rio Dourado, affil 1 Bfl Rio 
Paráuapebas -PA 1 68516-000 
www.pàreuapebas.pa.gov.br  



5- APOIO INSTITUCIONAL 

As instituições que darão apoio na viabilidade do 
são: 

- Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria - ; r'n..nn, na 
esfericidade Federal, quanto à aprovação do projeto básico, liberação dos recursos 
financeiros e o acompanhamento do convênio. 

- Prefeitura 4.flP!11 de ØPSJ  na  e::..  ..::ade  t1unlcM*, na. 
realização dos procedlrúentos Ildtàtórlos, contratação de enipresas, pagamentos 
devidos, fiscalização e recebimento das obras, bem' Cofio apoio loQIstlt& social e 
técnico o em preendim

Tambõrn poderão ser envolvidos os assentados locais, 
principalmente suas ilderanças, buscando desta forma atender amplamente aos 
interesses dos que vão .efetivamerde:utillzar a estr&as *ais. 

6 - SOLUÇÃO ALTERNATIVA E AVALIAÇÃO DOS BENEFÍCIOS SOCIAIS 

Considerando o diagnóstico da área do assentamento e também a 
necessidade de melhorar e complementar a malha viária interna do PA, propõe-se o 
melhoramento das vias, com execução de pequenos aterros, de obras de arte 
correntes (bueiros), execução  de valetamentos e saídas d'água laterais (drenagem 
superficial) e também de revestimento primário (ancascalhamento) das pistas de 
rolamento. 

A solução ota apresentada, em nosso entendimento, se apresenta 
corno uma alternativa viável para a quest*o, uma voz que possibilita, em curto prazo, 
uma resposta quase Imediata aos reclamei da cÕflMSdade local em relação à 
hnpl2ntaç5o de abas de infraestvutuT1.., ., imã ».'!° 

Quàflto a04 bØnefIIos.ø*éfl$fl.ÓS que. .6 Mais relevante 6 quê a 
recuperação da estrada vicinal existente e planejada pela Prefeitura Municipal de 
Parauapebas e INCRA proporcionará aos assentados e à comunidade agrícola local, o 
acesso às parcelas, facilitando o transporte da população e da produção  para o 
comercio, bem como viabdizará aos assentados, o acesso aos demais beneficlos 
previstos no escopo das atividades do INCRA, tais como concessão de crédito 
habitação e Assessorla Técnica Social e Ambiental (ATES) 

Com a infraestrutura Implantada, o trabalhador rural não s6 terá 
acesso às parcelas rurais, mas também perspectivas de obter melhores condições de 
vida, proporcionado pelo melhor acesso aos centros urbanos da região 

-7 



DE  
r. 	'A 
FIS 

o p ís rs aó$t M:cáiÕiSéSi4ó: 

1 
Projeto de 

Assentamento Número de famílias Custo total da Custo por família 
assentadas 

tRio Branco 	1 

 
obra (R$) 

(R$i fam) 

236  
1.042.458.,51 1.40115 

Palmares 508 

Total 744 - 1.042.45851 1.401,16 

1-PRAZO DE EXECUÇÃO .D4&CBRAS 

Pára Á m~o coffioleU da ostu àbjett disto Projeto 
Simplificado, estima-se o prazo de execução em 120 (Cento e Vinte) dias corridos e o 
prazo de vigência do convênio em 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

Devido o elevado indice de precipitação pluviométrIca registrada 
anualmente em nossa região, no período de Janeiro à Abril, é recomendável que se 
executem os serviços, do tipo das que estão previsto neste Projeto, no período de 
Maio a Dezembro do mesmo ano. 

8-IMPACTO AMBIENTAL 

Entendemos que por se tratar de obras °onde se prevê tão somente 
trabalhos de melhoramento (patrolamento e revestimento primário em pontos críticos) 
em estradas já Implantadas, n&o há Indicativo de daltos significativos ao meio 

ambiente. 

9- ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES 

Esch recrfloS que o fráçadO dos elkos estradais e quantltatl*S e 
serviços previstos neste projeto simplificado podem ser alterados, desde que seja 
acordado, formalmente, entre as lideranças das comunidades assentadas e 
representantes legais da empresa contratada, com a previa e obrigatória aprovação 
formal pela Superintendência Regional do INCRA SR-27, podendo suprimir ou 
acrescer serviços dentro da meta física prevista, sempre mantendo os preços unitários 
contratados, sem contudo alterar o objeto que é a construção de estradas, de modo a 
melhor atender âsnecessidades do assentamento. 

Os trabalhos de melhorarnentõs das estradas Serão basiosmente 
efetuados por equipamentos de terraplenagem, como trator de esteira para 
desmatamento, limpeza e movimentação de terra, motoniveladora para regularização 
do leito e espalhamento de material, pá-carregadeira pja<caia dos caminhões de 



transporte de material UtlilZadPs nos óS.oSS at i'oó ei dá JOSé .a éeré.m utilizados 
no revestlrnentoprlm**. 

Os serviços deverão ser wxecutados em observância às peças ° 
técnicas anexas a este projeto, 	 FIS. RA 

lO - ANEXOSDOPROJETO o 

O presente projeto simplificado de terraplenagem referente é composto pelos 
seguintes itens: 

a. Especificações Técnicas e Metodologia Executiva Básica; 
b. Planhiha Orçamentária de Quantitativos e Preços Referenciais; 
C. Memória de C41 ,  lo 
d, Nota de Serviços 
e. Anexos e Desenhos - Seção Transversal (Padrão / Mista) / Seção 

Transversal (Corte 1 Aterro) / Bueiros Tubulares de Concreto; 
f.Modelo de placa de identificação de obra; 
g. Mapa de Iocaiiziç&o das obras e Relatório Fotográfico; 
h. ART de Elaboração do Projeto Shnpilficado de Terraplenagem e das 

planilhas orçamentárlas. 

Parauspebas, 29 de maio de 2017. 

Tina 	Batita 
Engenheiro Civil 

CRIA 2137iDJJA 

Considerando as Informações técnicas contidas neste projeto 
simplificado de terraplenagem e o que determina o Art. 7 4aLel n€° 8656/93 e demais 
legislações vigentes que regem a matéria, o Exm° ar barci José Lermen 1  Prefeito 
Municipal, 	lvót 

a) APROVAR o Projeto Simplificado de'Tórrapliariagern referente à 
Coinplementação de 29,100 km de estrada vicinais nos 
Projetos de Assentamento Rio Branco e Palmara, 
localizados no município de Parauapebas - PÁ, 

Parauapebas-PA, 29 de maio de. 2017 

ÇI" MFarauapebas 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
4) 33*1 8001 1818 

Rua RIO oãurado, aln• 1 Beira Rio 
Paruu*pebes-PAI 685*000 
www.parauapebu ,pav.br 



7IrOO OD.L  

Projetos de Assentamento: Rio Branco e Palmares 	 Município: Paraua 

Objeto: Complementaçio de 29,100 km de estradas vicinais 	 Data: 29/05/2017 

PLANILHA RESUMO ORCAMENTARIA DE QUANTITATIVOS E PRECOS UNITÁRIOS 

f 
o 

TEM DESCRIMINAÇAO 005 SER~ 
SERVI OSCONVENIADOS 

p• UIIIt. Total  

LO MOSIUZACAO E PLACA DA OBRA R$ 2511.310,84  
1.1 Mobilização e desmoblllzaç5o de pessoal, máquinas e equipamentos un 1,00 p4 20.440,36 AS 20.440,36 

2 
1.2 Placa de obra em chapa de aço galvanizado, no tamanho de (2,00 mx 3,00i m2  12,00 R$ 322,54 R$ 3.870,48  

2.0 DESMATAMEN1O E UMPEZA -  R$ 54.126,00  

Desmatamento, 	destocamento e limpeza em áreas com árvores de 
m2  174.600,00 AS 0,31 AS 54.126,00 5% 

TERRAPtANAGEM  liS 361.190,38 
3 .1 Escavaçio e carga de material dela categoria 37.034,38 AS 5,09 AS 188.504,99 

r 

Transporte local com basculante 10,00 m' rodovia n8o pavimentada 

(construção). 	DMT: 2,01(101 	Peso espec.:1,78 ton/mS t x 1cm 43.732,39 AS 1,10 AS 48.105,63 

Fator de empolamento: 25%  

CompactaçSo de aterros a 95 % do proctor normal (inclusos o 
m3  3333094 R$334 R$11132535 

espalhamento e a conformaçio da plataforma) Fator de reduçiolo% 

3.4 j#teconformação da plataforma •-i;;-  17,4€ AS 271,63 AS 4.742,66 

3.5 Valetas e saldas laterais d'agua (bigodes-executadas com motoniveladora) m 7.275,00 AS 1.17 ES 8.511,75 

4.0 OBRAS DE ARTE CORRENTES 	 1 P5 212.469,34  

4.1 
Corpo de buelros BSTC o = 0,60 m, com berço em concreto ciciápico, 

m 200,00 AS 347,95 AS 69.590,00 
inclusive escavação - 

4.2 
Corpo de bueiros BSTC o - 1,00 m, com berço em concreto cicl6plco, 

m 9,00 AS 878,53 AS 7.906,77 
inclusive escavação - 
Corpo de bueiros BDTC o = 1,00 m, com berço em concreto ciclôplco, 

m 36,00 AS 1667,81 AS 60041,16 
inclusive escavação - 20% 
Corpo de buelros BTTC 0 = 1,00 m, com berço em concreto cickSpico, 

m 9,00 Es 2.463,47 AS 22.171,23 
inclusive escavação - 

4.5 Boca de BSTC o 	0,60 m, em concreto ciclóplco, inclusive escavação und 50,00 AS 559,83 AS 27.991,50 

4.6 Soca de BSTC o = 1,00 m, em concreto ciclóplco, inclusive escavação und AS 1.442,89 AS 2.885,78 

4.7 Soca de BDTC 0= 1,00 m, em concreto cltlóplco, Inclusive escavação und AS 2.061,38 AS 16.491,04 

4.8 Boca de BTitø = 1,00 m, em concreto ciclóplco, Inclusive escavação und AS 2.695,93 R$5.391,86  

O REVESTIMENTO PASIÁRIO -  R$390.361,95 

Escavação e carga de material de$zlda m'  p21.825,00 AS 5,09 P5 111.089,25 

Transporte local com basculante 10,00 m' rodovia não pavimentada 

5.2 (construção). 	DMT: 50KM 	Peso espec.:1,78 ton/m' 	Fator de t x km  AS 1,10 AS 213.666,75 

empolamento: 25%  37% 

Compactação de aterros a 	95 % do proctor normal 	(inclusos o 
19•64250 R$334 R$65-60595 

• espalhamento e a conformação da plataforma). Fator de redução=10% 
' ' . 

VALOR TOTAL AS 1.042.458,51 

FONTt SINAPI/PA(COM DESONERAÇÃO)- DATA BASE: FEV/2017. 
DNfl SicRo/PA(COM DESONERAÇÃO)- DATA BASE: NOV/2016. 

Tizi 	a Batista 
Engenheim Civil 

CREA 21371D/PÁ 

Centro Mukilanhivo - Morro dos Ventos, S/N - Bairro Beira Rio II CEP: 68.515-000 
Fmie (94) 3346-2141 

CNPJ: 22.980.999/0001-15 
Eniail: pmpcparauapebas.ptgov.br  



Descrição do trecho: 
As obras serão executadas com a extensão de 29,100 km de estradas vicinais interna na vicinal principal dos 

referidos PA's com as seguintes coordenadas retangulares IJTM: Ponto Inicial - E-627.431; N-9.345.131 e 

Ponto Final - E-630.038; N-9.359.480. 

Mem6ria de Cálculo: 
A seguir segue cálculo dos serviços executados conforme quantitativos propostos na planilha orçamentária: 

PA's - Rio Branco e Palmares 

Trecho uSo 29.100 m de extensão: 

LO -Mobilização eplacadeobra 
1.1 - Mobilização e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos 
= 	1,00 x 	1,00 = 	1,00 un 
1.2 - Placa de obra (2,00m x 3,00 m) 
= 	2,00 x 	6,00 = 	12,00 m' 
2.0 - Desmatamento e limpeza 
2.1 - Desmatamento, destocamento e limpeza em áreas com árvores de diâmetro até 0,15 m 

	

29.100,00 x 	6,00 = 	174.600,00 m 2  
3.0 -Terraplenagem 
3.1 - Escavação e carga de material de 1 1  categoria 

= 	37.034,38 m 3  
3,2 - Transporte local com basculante 10,00 m 3  rodovia não pavimentada 

= 	12.284,38 x 	1,78 x 	2,00 = 	43.732,39 t x km 

3.3 - Compactação de aterros a 95% do proctor normal 

= 	37.034,38 x 	0,90 = 	33.330,94 m3  
3.4 - Reconformação da plataforma 
= 	29.100,00 x 	6,00 + 	10.000,00 = 	17,46 há 

3.5 - Valetas e saídas laterais d'agua (bigodes - executadas com motoniveladora) 

= 	29.100,00 x 	0,25 = 	7.275,00 m 

4.0 -Obras de Arte Correntes 
4.1 - Corpo de BSTC 060cm 
= 	25,00 linhas 	 Total de = 	200,00 m 

4.2 - Corpo de BSTC 0100cm 
= 	1,00 linhas 	 Total de = 	9,00 m 

4.3- Corpo de BDTC 0100cm 
= 	4,00 linha 	 Total de = 	36,00 m 

4.4 - Corpo de BTTC 0100cm 
= 	1,00 linha 	 Total de = 	9,00 m 

4.5 - Boca de BSTC 060cm 
= 	Total de 	50,00 und 

4.6 - Boca de BSTC ØlOOcm 
= 	Total de 	2,00 und 



21.825,00 m3 

PA's - Rio Branco e Palmares 

Trecho unico 29.100 m de extensão: 

4.7 - Boca de BDTC 0100cm 
= 	Total de 	8,00 und 
4.8- Boca de BTFC 0100cm 
= Total de 	2,00 und 
5.0- Revestimento Primário 
5.1 - Escavação e carga de material de jazida 

	

= 29.100,00 x 	6,00 x 	0,10 	x 	1,25 x 	1,00 = 
5.2 - Transporte local com basculante 10,00 m 3  rodovia no pavimentada ;  
= 	21.825,00 x 	1,78 x 	5,00 = 	194.242,50 t x 1cm 
5.3 - Compactaço de aterros a 95% do proctor normal 

	

= 21.825,00 x 	0,90 = 	19.642,50 ri,3  

	

Magia 	Batista 
Engenheiro Civil 

CREA 21371D/PA 
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NRUAPUNR. 	1 	1 
CONCEDENTE: INSTITUtO NACIOS&. DE COL~M E REFORMA AORARLA - INCRA  
CONVENENTE: PREFEiTURA *ISI4ICPAL DE PARAUAPESAS 

CERk 	COWtEMstfAÇAO DE 20,1101W DE ESTRADAS VICINAIS NOS PAI: em MANCO E P 

CO~ DE PREÇOS UNITARIOS 	CUStOS UNITARIOS  

'r 
A-EfiI4an.Soe Um~ 1 c~n 

____ 

Hfl Opfl Inçtod. 1 Opta —. 

Cosia Hfllo de Eq4enfls - 
ø-MSødeObrs Qusst SalMo! 

Hora 
Cato 

CatoHar*mdsMIo-ds.Obr, - 
C-PrfljçaodaEq'4s - 	 i,oxo 	MtM.O t

SEf 
a 	 CLWWU~de~l - 

E - LsdS . Aavldadss kSss 01^ (Md. 
Praça 

Lt*St 

Cosia 

u~ 

C.abTaIalSMe~ - 
- 
— 

F T 	dsIMSls DM7 
Q(m) 

TwsISsI 
tflOSa Serviço 

Praça Cato. 

custo Toul da Tmllsporbs da Matadela 

 

À
. 

Custo Unitãfleøfreto Tossi 

Perceutusi as ralaçio ao eta total da obra (%): 5,00 

Preço USnO TaW 

Owavaço.s: 	1) Foi estabelecido o lkTlIte no percentual de 2.00 % em relas ao custo total da obra, considerando a dificuldade 
em mensumr as muítas vwltmls encontradas para o cálculo desse Item bem como o fato de váaoe Õrgãos 
públicos prabcarem percentusis em tomo de 2,00 % em suas plonuhas orçamentárlas quando da contratação de 
suas obras, além da experiência dos técnicos que deNniram por esse percentual 

Thzag Lsta 

CRIA 213711)/PÁ 



CCCEDENTE: INSTITUTO NACIONAL DE cOLOMflÇAO E REFORMA ÀGRM1IA - INCRA  

conalENTt PREFEITURA SEJNICIPAL DE PMAUAPEBAS  

CORk 	 COIPtEMEIITAÇAO DE *100KM DE ESTRADAS VICRI*1S NOS PAI.- RIO MANCO E PALMARES 	
? 

CMPOSIÇAO DE PREÇOS UNITÁRIOS - CUSTOS WIJTARIOS 	 O 

- — A 	 ' 

1 1 	CssbOpsrwtos ' 	Custo 

Opfl — Opn — 	Hahb 

0*47 - 	 £409 	Ca.i**iáo Canada: Msn*dss Bn: 110137.4 t 100 0,50 0.50 81,82 140 48.25 

C~ H~ de EW~1 48,21 

B- paodsotra 
saislo! 

Hors 
custo  

DNIT-T103 	-côa 

DMT- T101 	 - Stanls 

0,80 

3,00 

11,93 

aa 

5.96 

24,8$ 

Custo Horfl de MSds-Otwa 30,81 

C - Pr~ da Ei*s «SI,» 	 4O 	
M *1.0 -Fns: msl%j J 

D - Cia U.lkio de 15~ 	 j 	Custo UiilláiIo di Exacuçio 21,35 

E - MMiiSii e AIMN PLn QuaL UnId. 
Praça Custo 

01117-1*01*4001 	CaWscç4ødipIacadiaais-.sat1IidSIvi 

DM-1A0157001 	.CoeoçSods.cMisnvssupIpIIcadisbS. 

Dm - 	74334 - Patjso úiado cem Iceda 1 1~V 

011ff- 	M235-PwW.SCClliøS1 lttxalIr 

1,00 

1,00 

2,00 

300 

m' 

m 

'm 

144.54 

72,09 

0,06 

0,55 

144.64 

.72,09 

0,12 

1, 

Custo Total de M~191 211,40 

F - Traiwmts$ de Me~ 
DMT Tonsdss 1 

UiiLd. 
 

Preço Custo 

cum Total di Triapesta. di Mstudats - 

Custo Umiltio 01mw Total 239,75 

Lucros despesas lndlrstse: 	34,53% 52,79 

Prsço ~do TotaI 3v_54 

Ots.nçase 	 1) Na 0~ de prssal. ccmpcslçlo Sa~ como base os Moes de con(osIçio Malta do 8111*1 - CÓDIGO 1420411; 

2) Paa os husnos trem .dotados os preços wMlos dos rswnos SIMM DNIT/SICRO 2. 

Thia2k' ~ TRatista 
Engenheiro Civil 

CREA 2137111/FÁ 

0/ 



4RAUAL[ 	 I MM 

COtaOENTE: INSTITUTO NACIC*ML DE COLOMZAQ&0 E REFOIV.IA AGRÁRIA - WOA  
PREPEØURA IitJMCIPAI. DE PPRAUAPIBAS  

OBRA 	 cOiiPtEw(MÇÂO DE 31,100 lOS DE ES1RI.DAS VICINAIS NOS PAI: RIO BRANCO E PAI.MARES 

coMPosaa DE PREÇOS UHRÁRIOS - caTas UIIITARiOS 

r 
A-EqI4sTwItoi 0~ 

u~ ' 	Ci.toOpemdr.S 
____ 

Custo 

054ff - Eo02 	- TrS de Eais: CSITCW : D*I' CaTI Wm*a 1,00 1,00 0,00 232,1454 20.3637 232,15 

Custo Nora» de Eqi4ianwtoe 232,15 

B-Mãodectre Qtat. Salol Clalo 

05411- T501 	- Esicweçsdo de Wia 

DNT - 1702 	- $I*e 

0.40 

2,00 

2356 

0 150 19,00 

CIa$tfltIodeMbdeCIx. 25,42 

1 C-PmótE(m') 	 0 kj 
S] 

(o - Ciato (kOto de r...a,5s-. 	 Cato unino de Erur 0.33 

E - P.Wedws .ASinAzee Qisit. us. 
ubb _ 

Custo Total de Mss$aJs 

F 1 	de 	ulsi 
t3Ifl 

 

TW~ 

ddede SeSgo 
uro. ___ 

1 	Preço 

tkSIo 

Custo 

UCMO _ 
Custo Total de Transpoites de MateriaIs 

CunhgInooIsoTs 

Lodos 'r- 	h*dfl(.e: 	34,53% 000 

Preço Unitário Total 0,31 

Ctearvaçan: 	1) Na 	 de 	naie oonodçio foi adotaS ~h~ a metodologia de Mude Golsia d§ Traiipoitss e Otra (AGETOP) 1 
cøoioO -40001-OU bisE 01R)612013 
2) Pai o, bania torri adotada o. preço. wlbtoe doe beisiios da ttS 0*411/6002. 



~DENTE: INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFO4A AGRÁRIA - INCRA. 
COt*ENENTE: PREFEITURA *fl&AL DE flMLMPESAS 

OØRk 	COWLEMENTAÇAO DE 29.100 KM DE ESTRADAS VICINAIS NOS PWS: RIO UtANCO E PM-4 	 7 

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 	CUSTOS UNITÁRIOS 

A-Eqi4ai**oi Qual. 
UtaØo CuatoOP4.sdata Causo 

'b o~ —. — — 

CNn - E002 	- Trator de F~ C~ DØN -ln *i*ia 

CNn- £006 	- ttlaSvsdora: Ca...,1 	:120K- 

CNn'- £010 	- Carsgsdsfl de Pi 	: Cds - : 9501- 3,30 m' 

1,00 
1,00 

1,00 

1,00 
0,78 

0,77 

0,00 

0,22 

0,23 

232,1464 
189,0852 

231,5204 

20,3637 

20,3631 

20.3637 

232,15 
151,97 

182,95 

Custo NOMO de EqinSos 561,01 

B- Mio dsObra Qual, Hora 
Ciato. 

Horário 
cNrr-Tso1 	-Ei,crsgsdcdefl 

CNn - 1701 	- Ssveit 
1.00 
3,00 

a 
8,28 

23,56 

24,85 

CiNto Hcu*lo de )Ma-4s.Obra 48,40 

C. Produção da Eqm (raM» 	
.. 	Adc. M.0 	 15,51% 

jD. Custo UtSSIO de Eaa.çIo Culto UnItfrlo de Exseuç*o 3,75 

E- &*., 	sASdadS Asis Qtsd. I.fld. 
PIbÇO Custo. 

CuitoTotoldeMetastale - 
F - Trwspostn de t1aIs (1(m) 

Toous 1 
Uríe 8~ 

UiiId. 
Ptsço 

u~ 
Custo 

tn*, 

• 

	

CUM TOI.IÓSTISDIPOSt.SdIMSSIS  

Cisto UnItárIo DIreioTota 3j5 

• 	Latias 	~~: 34,33% 1,31 

Pra;. UnItárIo Total 8,09 

Obsstveçøse: 	1) NasiNosaçio da pmsle COSTIOIÇIO 101 adotada cano bases .-afl-. do DPIITISICRO 2 (Sitiam de Custos PodCO*lcs - custo 
LJr4ISbde$J.&.Ju)I000IGO-IA01120 01 
2) Pra cl Wsams bs adotadas os pratas t*kloe dos kisirios da $S DNITISICRO 2. 

1 

17 - 	' 	(Esta 
CM1 

flflri2'ytfl/fli 



CONCEDEN1t: I4STITUT0 NACIONAL 0€ COt,O4IZAÇÀQ E REFORIM A&3R.4JRIA - P4CRA 

CONVEICNTE: PREFEITt$A IUECIPAL DE PMAUAPESM 

oeat 	 COIWLEIIIENTAÇAO DE *100KM DE ESTRADAS VICRIAIS NOS PAt RIO BRANCO E PAI.MARES 	120 	,,J 
cOMPOSIÇÃO DE PÇOS IXETARIOS - CUS1tI UNITÁRIOS 

to 

Á- Eqisiie.t(cs 
CW — Custo 

Hodilo DpeK. 
____ mgwod. Cpert hvipmd. 

DNIT- 1404 	-cnnoBasaflt:M....esBeaz:2726K-10m3-lOt 1.00 1,00 0,00 1*6369 148929 160.64 

Custo HX*10 d@EW~1 160,64 

B.tdeOSP 
Coato 

CUM Imã tod.Meo-S.Ofra 

C-PmduçlodeEqi*ie (titkm) 	 107,0 
Mo. M.O - Fenmemtes:0.00% - 

160,84 

o - Coato UM*lode Eceooçáo 1 	Custa U*%Udo de Encuçao õ,] 

E- MSeSI e MvIes Mates Otst. Ind. 
Ço Co 

Custo Total diMatadals 

F - Trwepoflea de Ii 
DUT 
(Em) 

Tuteladas! 

I.Wde Saniço 
Preço Custo 

inato 

Coato Total de Ts'enspottee de Matadas 

Custo linitaflo Obsto Tossi 0,02 

Loçroeda.peeaeInd*s: 	303% 1111 00 

PsounIt*doTotalj 1.10 

Oüesne~es: 	1) Na aW.S-. de 	.eSs oompo$eo tal editada 	mo base a nu -t-e do DNITISICRO 2 (Sina de Custos Rodovitios - Custo IflSb 
deR**ide)ICÓDIOO-IA%T106 

2) Pfl OS SISTIOs Oflhl aditadas os 	ÇO1 insto. dos nunca da tS)Sa DNrnSICRO 2. 

3) VeSddeS mide de 36,0 IaS 

—.4 

Thiag'gStista 
Engenheiro Civil 

CRIA 21371D/PÁ 



CONCEDENTE: INSTI1tJT0 NACIONAl. DE COLONIZAÇÃO E REFOOMA AGRÁRIA - lUCRA 
COIIVEJCJOTE PmLInCWPLDEPARAUAPESAS 	 .puS 

OøRk 	 COMPtSMUNTAÇAO DE 20,100 KM DE ESTRADAS VICINAIS NOS PA'S: mo SRANCO E PALMARES 	fco 
1 	rI 

couposiçko DE PREÇOS uNitÁRios - curos uNiTÁRIoS 	 \O 	
nÁ' 

A- Eq.4iaiusntoi 
ts. caopwn.s_into -. 

OpirU. 	Imçrod 	i 	Hs*t . Itiod. 

~-EM 	- MotatvWdari cS,._ 1»(- 

twff - 	- TrMw Agi1oo : IMsssy Fu,giaai : IF 4291/4 44V. - 

5013 	
RdoCotnp.r: Dmipic 	CA-250-P - pé de osniko o~ 

ONIT-Elol 	.Gtesdsoscos:l.Jiduesw:-GA24x24 

0H41- 8407 	- Cfltlo Taqin: IMw..L. Osis: 2126K - 10.0001 

10 

1,00 

1,00 

1,00 

2,00 

0,41 

0109 

1,00 

0,00 

0,60 

0,59 

0,31 

0,00 

0,31 

0,31 

109 10952 

847067 

117,1009 

%6707 

164,8180 

2(,3087 

11,9296 

11,9295 

- 

14,0929 

09,54 

62.15 

117,19 

2,53 

236,58 

Cinto Hc,*lo de Eqi4siw*oe 500,10 

0- Mia d.Ob'e 0~. 
Custo  

DNIT -'1501 	- Eiicrsgado de kxTM 

ate- '1701 	- Snwds 	' 
1,00 

2.00 

2%58 

60 

neO 
ItSO 

Cinto Horfl dsI'ds-Obra 40.12 

• 	MO - Fp,...a&,.: 	15,51% 
C- N'adoção de E~("M) n4.0 

22 

ÇUS*G(R*ISdeE21CC$Oj 20j 

E MS 	eASdn Msta Qist Lfld 
N'se Custo 

Cem ToteIdtma~ 

F - Trnisçatsi de M40wIS 
C4T 
oc 

Tori,a/ 

, UNd. 
N'aço 

un~ 

Cinto 

thot 

Custo Tatu do Tisusporte. de Matsdsie - 
C~ U~ Dl~ T~1 2,4* 

Lsicio.-r,'b&.: 	34,32% 1 	0,55 

N'iço UruIthf10 Total .2,34 

0seiyaçÕss 	1) Na tovação de p.a 	coeposçSo Sol idota 	no asa ITSLJ1'4 de DNITISICRO 2 (Sistema de Custos RodSàlos CiMo 
lJmti.lod.rastfl'gds)ICÕOIGO-2 $0151000 
2) Pa os rmn trai -'"-t_es preços institue dos Piaras da IAS PMTISICRO 2. 



CONCEDENTE INS1ITUT0 NACIOIØJ. DE COtONIZAÇAD E REFOWM AQRARIA - INCRA 
CCNV~iM PREPErTURA *JNICIPAL DE PMMJAPEBAS 

Opera —. Hol*t 

189095 20,3637 l8tD 

Ha*$o da Eq*msntoa 189,10 

Hfl 
0.10 

1.00 

23,58 

828 

2.38 

8,28 

oNouiilod.Mio-de.Ooli 10*4 

urrariam..: 	20,31% j 	2,16 
;.*$o Hoili 	de Exiaaç10 201,91 

ria uul*IodeEsaçio 201,31 

Urid. 
Paço 

Ut 

Cato 

Urlimirio 

custo Total de Maaiu - 

Urid _ 
Praça 

w 
Custo 

_ 

Trmnspodssdsuatedah  

ato 

 

Um~ vir~ TøW 201,31 

siodiretas: 	34,53% fl.fl 

1) Na ~~ dil praias cotrç9ceIçio rol Womøa como DM a nage 00 tINI 1 

tfl*$od,R4ainSs)C4OlQO-3S00O0$ 00 
2) Pata knina foram idolsos a prços wfl -Io, das flswtios da aiam DNIT/SICRO 2. 

e 	t!sta 
um nitro Civil 

CREÁ 21371D1P4 

	

Praça UuiItiflo Total( 	27153 

	

da Ctwto. Rodot 	- Custa 

A- Eq4i*MSO$ 	
1 	r._t. 	1 cistn tsnns 	floata 

DWIT- E006 

Qu*t 

8-Mio do a 

0117-7501 --

CN$7 - 7701 

yrY.L.r 
C - Piokiflo da Eq.*. ØAi) 

	
1,0 

ID - Custo UIItfl de Eaaiçio 

fE - Jasmim a MMdsdts Aaan 

F-TrrspoitasdeVA~ 



CO4CEDENIE: INSTITUTO Np,CIOtIAL DE COLONIZAÇAO E REECIUM AGRMIA - INCRA  

CONVENIENTE PREFErrUFtA P.UIICIPAI. DE PARMJ*EBAS  

OBR& 	 CDM~AÇAO DE *100 K¥ DE EW$ ~ NCS PA-9- MO ERflCO E PAAflS 

cceoçAo DE PNEÇOS UNITARiCS- CUS1OS UMTARIOS 	 '% 	1 

A - Eqi,nasto. Qat 
C.*taO,....uÃ.,.i Oslo . . _____ - 

DMT -8000 	- Mctar*,sIada: Cj4.. :120K - 1,05 0~03 0.00 180,0052 20,3037 0.82 

Custo HoritodsEqt(stns.ts 0,82 

O 	dS0tfl Qial 
Custo 

DMT 	TIOl 	-E.sao.ydat%ifls 0,0521551 23.56 0,05 

Casio Natio d. IMO.do-Cbri 0,05 

Mc.M.O-Fnfl: 
C - PO.dsEqi. (m) 	 1,0 	

Custo iiocstosacuçaf 

1 	-1 

ori 
D-csmtoUnUsd.Eacuçso 	 1_cusuwtaflodtacuç$4 

E tisdSs 1 MvIdaØas Aiawn Dat tkiêd. 
Lo 

Custo Total da Mat.$als 

F - T,nçala ds MSsi 
DmT 
(1(m) 

tuS 1 

Urodads Siio 

Praça 

 tflsio 

Custo 

UnitIo 

cia Total da Transporia. da Marista - 
Cosa UnIMilo D~ Total 0)7 

lucro. 	:. 	hidlrala: 	3483% 030 

Praça UiiItãito Total 1,17 

Obastnçõis: 	1) Na 	dal 	corpodçlo M adotado ano tal os IScas da compoalçio WSIOca do 	NAPI - CIØGO 741 5041; OVa Retortas 
TÉata: 0lIJ3010 - I----L_t; 

2) pai os Fainas lan ..i~ os pragas WMS dai Faina. da limbithe DNITISICRO 2. 	 - 



CONCEDENTE INSTflUTO NACIONAL DE COLOMZAÇAO E REFORMA AGR4RIA - INCRA  
cONVE*NTE PREFEITURA kSJNICWAL DE PARAWPSAS 

OflftA 	 COMPLEMENTAÇAO DE 29,100 KM DE ESTRAWS VICINAIS Ia PAt MO MANCO E PALMIIt 
COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITARIOS - C1S'TOI UNffANOS 

-1 1 ' O&sloOfloa 	• ___ 

O. lnfl Ofl Iraad. HWbto 

DMT - 	
- Canso Caroces: M.....S Dat: 2726K - de 

QIO 1.00 00 167,1104 14,0929 1.58 

DIOT- E404 	-CS.0aaisiW:M.jcsdsDa:2729K-1Om3-15t 0,010 1.00 0,00 100.6389 14,1929 1,61 

DM17- EDIl 	- Rsgoseavadika : Is.y FflIsal W40H$ - de PiSs 0.006 1.00 0.00 81,8160 20.3031 5.00 

Custo H&~ 4$ Eqi4anstos 6,96 

B- Mão dscbrs Qad. 
015*0 

RoSto 

DM7 - 1601 	- E5104fli95do di bsnus 2,70 23,58 63,60 

o..ar- T104 	-Passo 030 11,93 3,68 

DMT - mi 	- Seras 0,90 8,2$ 7,45 

CaWHor*lcdeMlo.de.Ofr. 74,63 

Mc. M.O - Fenamectss: 	_20,61% 15,31 
C- PiSiçio da Eq'4 (m) 	 1,0 

CUMIkxá b 49EXN~1 96,92 

D. Cato 1h1510 de 	'" Cinto USSS di ExsCuIflo[ 06,92 

E - MSdSs s Mvldidus k.Swus Quat LIS 
PFSO Cofio 

Dilif- 14203 	- TISOdSOOIt avado 09,eSn PA-1 1,0000 m 89,00 69,00 

INCRA A 004 	.Fomn ~de ntea, Iw 2X, moedagem • damordag.m 0,2000 m' 72,44 14,49 

I4CRA A 005 	,kgnau dneat»aS 1:4 0,0060 m' 349,06 1,15 

JNC*AA0IO 	-Canb"1,'-'~ema 0,1567 ai' 299,65 48,09 

INCRA C 3.14 	- Eanç*o ?nscfráou de vala em maNdai S1  caçaS 1,3416 ai2  5.59 7,50 

Custo Total de MalinS 119,72 

WT Tonels4$sI Pmço Cato 
F - Traponas deMaNdaIS (1(m) usa SenIço 

LIS. 

Custo Total de Transpans da MataIs 

Custo UnitâjIo Direto Total 211,64 

Lua.. despis Indlatas: 	3413% 1 	09,31 

Preço IMitâdoTõtal $41,06 

ObsetvaçÕee 	1) Na .IS...,& di 	asiia coapoalçio tal 	da como ban ar'-'-" J-do DNIV$ICRO 2 ($laasme de Custos Rodoitlos - Cato 
tJufl1odsRa..&.,h.lCÓ0lGO-2SO41®01,comedeç4ações 

2) Pai os Wsnos W*n aSados os preços eslklos dos nuno. da 	aS OIITISICRO 2e das retaildas composições INCRA. 

3)0 eqi4snudo Sisavs* esI* um ataSJçIo a oanflt oan giSalto So muz^ dedo as coapeuvações das Maia. quaa 
ds''-- , L. da obin. com  9Iaç0sa dei composições $tNs*PI - C6190s 73720 a 72724. 

Thiaj!t lista 
Engenheiro Civil 

CREA 21371D/PA 



COSICEDENTE: INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA ÂGRMI°I - INCRA 
CONVEIENfE: PREFEI1JRA MUNICIPAL DE PARAUAPEDAS 

- 	 -J 

CORk 	COMPLSIVITAÇAO DE 29.109 KM DE E37RDAS VICINAiS NOS PKS: RIO BRANCO E P 

copossçAo DE PREÇOS uNn'Aftos - CU 10$ UNITÁRIOS -- 

UtsÇão 	' C0i104..,.JaI 	' 	Ousa 

- - A Qiat 0~ -. opta 	Iwçwd. 	LW 

DIdI - 	- Ca~ Camoss : Ilsiusdus 0512:2728K - de 0,030 1,00 0,00 157,6104 148929 4,73 

Dwrr- £404 	- Cairàtão BaratO: Msmsdss On 2128K- 10 m3 -15 t 0,810 1,00 0 100 160,8389 14$29 1,61 

0,40 - 8011 	Rmonasd*i lisay Faipusom: W-IIHS - de Pneu 0,196 1,00 0,00 87,8160 20,3637 1721 

Cato Hos*Io de EenSos 255 

B-kaodso&a Oant %:2 
DM7 - 7101 	- Enwrigado de tasmn 2.70 23,56 83,60 

0,41-7104 	-P.&*o 0,50 11,93 

1 
5.96 

DIIT- 1701 	-Saraste 1,60 8,28 12,42 

Custo Florido de MM~1 8199 

r 	 - 	 A& M0 - Fnasw: *51% 18,82 
C- Pra IJÇSOdSEqte (m) 	 1,0 	

-- 122,35 HOIMWdS EXWJÇIO 

jDCusIouAarlodsc_..v. 	 CateUoftádodsExscuçIot ini} 
Preço Custo 

E' IW.dS e MWdedts k'a 0~ (Md 
UrÈ" uniam 

oeir- u2a6 	- luto de wuarmado Dei .0Cm P41 1,0000 m 387,30 387,30 

KICRAA 004 	-Forme tmwut de unelsi. uov. 2X, mastigam e dasmo$agsm 0,3000 no 7244 21,73 

=MAM 	- flgflai stns.we. 1:4 0,0130 rui' 349,08 4,54 

~ADIO 	-Cateb 	¼k19. 0,3384 e' 299,85 101,47 

INCRA C 3.14 	- ElcivaçIo .,.SL de ate sou nistidS de ? 2,1000 m' 5,59 15,65 

Custo Toul de Matodais 6305$ 

E- Traipates de M~ 
DUT Custo 

 
Tonaleda! 

Ind. 
Preço 

(1(m) Lkidide $snlço unillifio 

Custo Tossi de tneuipø.t.s de MeWdSe 

• 	 Custo UaIISsIO Chato Tossi $43,04 

Late. 	lndhetas: 	3463% 225,4$ 

• 	 Preço UnttIjIoTotal 571,5$ 

Obsneções: 	1) Na saaç&. de ,..-..a. dauaposiçio tal sdoüds como baee uuelodqtogls do DNITISICRØ 2 (SSIsna de CiAtos Rodo-mico- 
Custo Ui*klo de R*.&.J.) 1 cõciGo 280410003 

2) Pua os bailas trai - 	tos preços us*Iiloe dos IS*IIOSditSIII DNITISICRO 2. da R~ composições INCRA. 

3)0 .qu*tuenb rISSIScoSSOM. esel Mli e*áÇ 	ao ~ orlpMdto to nutra dedais rompruvaçta dos MoScos 
qiaidi di,-- ,'-- da cOra, wued*açels das ccnpoaèçle. 8lIøPI - CÕdgOe 73720 a 72724. 

-'-da 



CONCEDEIIIE: UMSTfl'UTO NACOW DE CCSONIZAÇAO E REPORMA AGRMLIh -  
CONVENENTE: PREFEPIaA IAMIÇWfl. DE PARAUAPESAS  

OSRPc 	 CCMPLEIRNTAÇAO DE 29,180 KM DE E$TMDAS VICINMI NOS PAt RIO DRANCO E PALMARES 	(52 

coiiøsiçAo DE PflÇOS (IITARIOS 	c(z1os UNITM1IO$ 

- 	____ CUlto0SISkk•O1 Ojsto 
A-Ea'anuts Oist 

Clth$uC,.,vis•:MI(0sdulBC:2728K-d - 
0.000 10 0.00 151,8104 14.3929 9,48 

011ff- 8404 	- C0SMu 	wIs Mk.,d.. Bn :2726K-lo mS-15t 00 1,00 0,00 1*6389 14.8929 3.21 

DII?- 6011 	R*o..cmvsSs : IS..y F*on : W-$8S - de Pneu 0.360 IDO 0.00 879100 20,3637 34,25 

Custo HostIo de Eq'unsnims 48,92 

0- Mio diOti. QISt 
8~1 cmm 

DII? - 7501 	- Eiaisdo de brim 4,00 23.56 

DMT-T504 	-PitMo 1.00 ligo 11,93 

01147- 1701 	- Sinsus 3.00 0,28 24,85 

Custo Horlilo d* Mio'ds-Ota 131,00 

MC.M.O .FmffWPsfll:2O6l% 1 2617
204.78 1 j

C-Pmdug$odiEqu$s (m) 

E D- com tki1od5EmO.g*o 	 1 	CUM uilod.EacuØo 204.711 

E- MSsSk . A*Msd.s Awjns Ouat I.Ji'Id, 
Preço Calo 

Ut*b 

01117- Miei 	- Ttto di cawaudo D-1,OOm P41 2,0000 ni 387,30 774,60 

INCRA A 004 	- Fin ~de ITSI, mtv. ix. maagsm • dismontag.m 0~ m' 72,44 21.73 

INCRA A 00$ 	- kgsmsas assesta 1:4 0,0290 M. 349,00 94$ 

INCRA A 010 	- Canto rpc. Idc.SEa 0,6788 m' 299,85 20214 

~C&14 	- Eicsviçio mK*i. diva sim mSW dii' flgo.li 4,7800 m' 5.59 26,61 

Cinto  T~ de MstuIs 1.034»fl 

DM7 To~1 preço Custo 
- - F7 	i Q(m) U 	SvWço 

 
urm

. urEtto Utio 

cinto laS de Tmnspfls de MaNdai - 

Cinto UnISlo DiridoToUl 123$7$ 

Lucros 	• 	Indhaiis: 	31.53% 425,0$ 

Pflço Iinitãilo Total 1.647$ 

Oei.rvaçõls: 	1) Na dSn,L. da preses I--,r -IvS.. sol idotada 	mo boi a mSØ da DNITISICRO 2 (Silena Si Custa Rodostélas - 
CUM UrSSlodiR4ut.,)i 0004G0-2804 11001 

2) Rasa lesmas M~ aditadas ai preços jibtos dos ilainws dssS DNITMICRO 2.455 rslast co,nposlçõa INCRA. 

310 sçtçauis 	mflssw#s*s ss*5 sim nbalti* o 	,hâi& coli, pidio lo nua dado a ooniprtvaç8.s das Ii~ 

q'sido di.__a._v.t. da com, ~ a~ da conwostçdss 81144P1 - Cddgos 73770 a 72124. 



o 

CONCEDENTE: INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRMIA - INCRA 
cOtB€NTE: PREFEITURA IaRIICPAL DE PARAUjWESAS  

íco 
084W 	CCUPLEMENTAÇIIO DE 20,100 RUDE ESTRADAS VICI#IA* NOS PA'S: RIO BRANCO E PALMARES 	p9, 

cctwotiçAo DE PREÇOS UNITÁRIOS - CUSTOS UNITÁRIOS 

' LitaÇão 	' Cinto Operados 	' Cinto 
A- EqUpw4.ts Qual. 

mps. opn  

CwStkCfflc:U.radaBfl:2726K-ds 0,110 1.00 00 157,6104 14,5029 17,34 

DtdT_ £444 	-.,4Ji&Basot:MsmsSsBn:2728K-I0m3-15t 0,020 1,00 0,00 160,6369 14 18929 3,21 

DNIT - [011 	- Rstoacsvud*a Maity Fsqguson : P*-86H8 - de Praia 0,588 1,00 0,00 87,6160 20,3631 5164 

Custo HnIO di Epsfls 72,19 

B Mão dsotrs Q'.ms. 
r  

0H11 - TIOl 	- Eitsrsgsdo de tima 5,40 23,56 127,20 

ate- i'SOã 	-Ps'ne 1,50 11,93 17,60 

alT- iTit 	-Sirvitt 4,50 8,26 37.21 

Cosia Hor*lodeMia-døbr, 162,38 

Mc, 1(0 - Fscrrsta 	20,61% 37.401  
C-Pr0duçãodaEi (m) 	 1.0 

201,96 SiÇia 

D-Oi*to Lk*kIOÓ F"'-' 	 1 	Custo UIIItSIIO de ExecuÇão 241,45j 

E - MalinS e AfrMadss kSa Qtsit USd. 
PÍlÇO CuStO 

DSIIT- M206 	- Tubo dscu'ua nado 0-1,0cm P41 3,0000 m 387,30 1.161,90 

~OU 004 	- Forme comum di a4sfl mw. a, uncmtagsm e deu~ 0, nt 7Z44 21,73 

INCRA A ou- ngamaa dii*t'na 14 0,0344 no 349,06 13,61 

INCRA AGIU 	- C~G J,' -. IckialP. 1.0152 m' 209,65 30&41 

lUCRA C 2.14 	- Eaavs 	muaSti di viii em mfl 	di 1' amigas 67200 o SM 37,56 

CustoTotaldiMatunts 1131,22 

F . Tranapoutus de MMeISS 
T.aa! Praça Custo 

(Km) Ufldads Serviço  159*10 Lhfllo 

Custo Total de Transportou de MaMila - 

CustoUStáslo Direto totaQ i.ui,ii 
Lucto.d 	Indfl: 	34,63% 463,30 

Preço IJuiltãnIo Tctaj_2.443,47 

Osaivaços: 	1) Na .S, ,,*., de pauto çceosIção foi toctadi como bus a muWdSs do DNITISICRO 2 (Sitria de Custos RodSilos. 
CustotflktodiflJ..L.à)ICÕOIOO-2804 12001 

2) Pera a Innuau Inu admiti os praças u*kbs doe faunos daiS DNITISICRO 2. das uJ.,U.. oamçoeiç6es INtRA. 

3)0 eq nunol*ouecsyin*a está em ertusSição ia caiuiflio com paduo tipo nuuck dado as comprovações dos téca*os 
qumdide mk~ do aura, com skaçõus das compoulçõs. SINAPI - Cddgos 73720 a 72724. 



• 1 

CONGEGENTE E4S1TTUTO NACIONAL DE COWNIZAÇAQ E REFORMA AGR4RIA VICRA  

COIhtNENTE: PREFEITURA M~AL DE PWUAPESAS 

OERA 	CCMPLEMUNTAÇAO DE 26,1101W DE ESTRWAS VICtAIS NOS PAI: RIO M~ E PAI.MME$ 	
(

ns.4 

COuPOSIÇÃO De PREÇOS IRIITÂRJOS - CUSTOS UNITÁRIOS 

A — 
tlIy&t Cs*Q,..ha4 cinto 

Hakb Opta —. Opta is 

	

01117- £402 	
Cw*tiàoCwocaS I4.,.... kaz 2726K 

	

ST- £404 	-Cai*44o-- 	:MwcadssBIflz:2726K-10m3-lSt 

0 0 ,03 - 
0.01 

1.00 

1,00 

0,00 

0,00 

1576104 

180.6369 

148429 

14,8929 

473 

III 

CiMo infrIo de EqiLsawiao. 5,33 

B- Mão deObra Qiat 
SflbI Cinto 

DNlT-TS01 	E.icstigSodebtius 156 2356 3675 

Custo Hor*10 de Miode-Obi 3(75 

AdcM.O-Firaasq*a: 	1551% C. PIoWção da E~ (i$ 	 1,0 	
de Esç&o 

570 

48 

(D.CuetoUrIkIodeEJiecuçIo 	 - 	 1 	CLISbUIIMIIOd.EXICUØO a.TSJ 

E - Matos .AaMdedssMdwas Q.st 
Paço 1 	Cinto 

111CM A 004 	- Fama 000uil de nflfl, riEm.. 2X. maWan e desmoilagam 

111CM A 004 	- ftsansfl Sissoeita t3 

~CIO 	- Cutdo-"V'-'S191 

INCEAC3.14 	-Essçsc4lcsdsvetase%rTlotnds1cotsgoS 

2,9346 

0,0400 

0,4373 

1,7327 

nf 

m' 
ms 

m' 

7Z44 
349,06 

269,65 

5,59 

212,88 

13,Ü 

131,12 

9,19 

CustoToUIdeMa*tsIs 361,34 

- rw.poitss de MOtos 
• 	Tonelsdasf 

(Mdade Senàço 

Paço 

 WIkto 

Cinto 

un~ 

Cinto Total de Tmnipons de Matadela 

cum USIádoDlrssoToS 416,14 

Uno.' • 	L.S.la.: 	34,53% 1 	143,85 

Paço tMIWIO To1 46683 

Obsen's~n: 	1) Na.Issraçaõ S,....tstupSçS Id SolaS como base a ,li.t&tw_ do ONITISICRO 2 (Saleta de Custos Rodo.*Ics - Cwk 
tk,od.RJ..ta)iCIoiGO-2SO410101,00n.d*aç6es 
2) Pa S anotas for 44S-Jt-  os praças afias das flswTloe da Iate DNIt'SICRO 25 das raid.. cofTposiçÕIs mICRA. 

iÃ 

• ThiagfíjWtatista 
jjf

iro
Civil 

CRE,4 21371D/PA / 



CONCEDEN1t: INSTITUTO N1OIØL DE COtONIZAÇÃO E REFORMA AGMRIA- P4CRA 
CONJEt*Nlt: PREFEITURA I&MM DEPARAUAPESAS 	 - 

( 

Ilii 	'aBoJií 
£ogenheim Civil 

CRFA 213 7W/PÁ 

caotuscrnçJLO DE 29.160 KM DE E31RWA3 VICWI$ NOS PAt RIO ERMICO E PALMMES 	(±7 

cotároaçÃo DE PREÇOS UNITÁRiOS - caTcs STARIOS 

mr  A - Eq.nMos 0~ 
• 	 Utçáo CtsIoopa&a.a Cosia 

DIIIT- E402 	
M. 	Be' 	2726K-d. 

084ff- ES 	-CSTS*t Basojus: U-.--'I-- Ben :2729K-10m3-1$t 

000 

0,03 

1,00 

1,00 

0,00 

0,00 

1576104 

180,6360 

148920 

14,8929 

1261 

4,82 

C4*OOHO,*iO49EqslIiMOe 17,43 

B-MtdsObrs 
• $flb/ 

HOM 

CNn- 7301 	-En,..&dsMms 418 2356 96,4$ 

Custa Ilwtlo de MIo-ds-Ob's 06,46 

Ma,tLO - Fnnvta:15,51% 
C-Pto*.çlaSEq,Çs 0$ 	 1,0 	

Coa H~deEniç$o 

1t27 

131.18 1  

D-CISG(**StadSEJNcU* 	 -- 	 f 	CIS%U&tISd.EaCIIØOj  

E kweqWs e Mss M.Sun Qiail UpVd 
CultO 

INCRA A 004 	- Funis cosman di ntefl, muulcv. 2X, mordigeni e dssmos*sm 

INCRAAOOI 	.& 	tái,usmW ES 

VICMAAOIO 

184CM C 3.14 	- Escenflo meoMasde vS em mMwM de? otásgorle 

6,3753 

0,1000 

1.3115 

4.9020 

riu' 

nu' 

os' 

m' 

12,44 

3*00 

299,85 

5.50 

461,63 

34,01 

41724 

27,40 -. 

• 	
Cumtoto*IdsMfltleti 141,33 

• 

F Trnpfls di ia Ø(m) 
Tas, 

LM 	seMga 
I,fld. 

Preço 

LJt*âlo 

Custo 

tnmim 

Cia o Tolald. Treuuapartasdi Mataria 

Custa Unitário Custo Total 1.072,14 

Uso e deapies Indlrstae: 	3153% $70,38 

Preço UnItSo Total IAtIS 

0Ve.nsçMs: 	1) Na ,JSIA  deprsesu conipoelçlo foi adrdede como tine a ffM~ do DNIT,SICRO 2 (Sisisma di Costa Rodo'4bla - Custo 
usstosaass.u)ICdo4aO-2s041Ol 03m%tAt 
2) Para os biamuos forem idoSos os preços iSblos dos busutuos de ttela DIIIT/SICRO 2 e da ,J.tIt.i courçoalçõsa INCRk 



1W 
O0R& 	COUPUMENTAÇÃO 01*100KM DE ESTADA1 VICWI$ PCI PA'S: RIO 	.M4CO 8 P 

A - EqISwMrioi 0,_É. 
UM~ cueb 

CwÍiIt Cwyocste Mu.,.fls Da: 2726K-de 
DMT-1402 	m.nt 

DNIT-E404 	C..,&iiê.BaaA.t. Mvt.SeDn 2726K 10M3-15 t 

0.11 

006 

1,00 

100 

0,00 

000 

157.6104 

180,6i9 

14,5929 

14,5929 

17.34 

603 

CuMo Hor*Io de Eqrwa 25,37 

B- Mão deObra Quea 
$4Mol 
H~ 

CuMe 

DM7- T00I 	- Ear*gsÉo de baila 5,91 23,56 139,21 

Cato Ho*Io deMOo-de-Ofri 1*21 

1,0 	 cWIOHC*,0Ón_..S4 ItI 
D- cum tktMhIodSEscuçIo 1 	c t~dee~l iis.i7 

E - ItIflis e Mwidedes AwSa Qial. urm 
PC'ÇO 

UflitIo 

Cijato 

Ur*tt 

124CM AtOl 	- Forma 00IWJII de msdfls, mØrw 2X, mmdsmm e Onmatugem 

INCRAA 004 	Mganauwío-sS 13 

INCRA ADIO 	- CasslO "4Mj 	I~ISWI 

INCMC3I4 	EsctomscIrdcadeSsnmatitSde1'Cate9fl 

4,6031 

0,1M0 

2,0006 

7.7755 

m' 

m' 

ii? 

m' 

72,44 

30,08 

294,56 

550 

644,23 

sses 
602,50 

4347 

Custo Tatu O, Matinal. 1.341,11 

F-Tm~de~ 
DOE T.,SSS! 

*de sssço 
uvid. 

n.ço cato 

CUM Tatu de Tm.apess de Mstw$.Is 

Custo UnI*to OWsw Tobal issa,ü 
Lucro. daipela Indk: 	34,53% 1 	529.10 

Praça UniSlo Total 3,551,35 

Oservaçôsa: 	1) Na 	nçta de presas. conçoeio foi adotada como bata -r '  j. do 	IITISICRO 2 ($Mtena de Caio. RodS*lo. - Cato 

Ui**IodeRWflIS)ICÕDIGO-2SO411101.00fladWhIiÇÕSt 
2) Pnos Sonos twn 	tir os preços tatios dos Samios deitO ONITISICRO 2 eda ,Js 	conipoalçõn INCRk 

Tft4Fo-ng4wiheiroC 
CRIA 2137113/PÁ 



jcowcwEsTE INSTITUTO NAciONAL DE cotoulizAçio E REFORMA AaR.atA luCRA 
COHVaENTE: PREFEIUJRA hWICIPÉSL DE PMAUAPEBAS 

IJ.L 
OØR& 	COMPLENTAÇAO DE 20,100 KM DE ESTRADAS VICINAIS NOS PAS. RIO IRAI4CO E PALMARES 	(2 FIS j 3ct 

coiictiçAo 0€ PnÇCS usTAnos - CUSTOS UMTÁJWOS 

_____ Um~ D ato 

Oput S 

DNIT- E402 	
c.usi&.c.....a: M~Bica .2726K - 

ONIT- £404 	- CSTSÉIIO Baaals M.. 	Bsi: 2726K- 10i,3- 151 

0,20 

0.01 

1,00 

II» 

0,00 

0,00 

Op 

 

Cui

7Eq.4~~

157. 31,52 

160.  

F14 

0,64 

cum,H~  41.16 

8-MiodiOtra Oisit SdWc/ Custo 

Dili - 'liii 	- Emarugado di Mmi 7.66 23.66 160.43 

Cinta Hhr**O d*144~1 160.43 

AXM.O - F..,nS.: 	*5.61% 
C-P.tduçlodiEç4s (Ia» 	 1,0 	

C.jbHs*1odiExs0Io 

279 

289$ 

D-C.sotnkbdfl 	. 	 1 	CuioUflSd.EistuçIof MUI 

E - h 	s AtMdadss kaa a.s usd 
° 

(NORA A 004 	. Fatos oømtii de ANSt 'w. 2X. ,....... • ainsm 

INCRA ANO 	. flgflaa *iSn* t3 

PIORA ADIO 	- CM~d~MPIMft 

luCRA C 3.14 	- Etavaçio macbios di via 'III mataS dii. aMigoS 

11,4111 

0.2300 

2,6276 

10.6410 

m' 

no 
no 

m' 

7Z41 

349,06 

29955 

6$ 

026.62 

80,2$ 

767,96 

50.53 

Cinto flui de Mataria 125431 

F - Trnpoilis di I 
DM7 
(1(111) 

Ta~ 1 

LÃii 8~  
Preço 

LXIkb  
Custo 

UnUft 

Cita Total de Tauspatas de MataraM 

Cuato Unitaflo DIria Total 3003,40 

Liam adssp.sa Mdkatai; 	34,03% 164,17 

Preço Udtáito Total 2.115.13 

Otsssvaçõa: 	1) 14s .iá...&. di prsssnta composição tal aditada osmo bes a 	 do DN1TISICRO 2 ($lstsITla da Cultos Rodoaloa -Data 
tA10 de RisloS) 1 CÓDIGO- 2 SOltai Ci, wii_ff'J 
2) Pai os Inatas tora,,-" 	-.os praça ua*fls dos Sumos di Itt DplrrmlCRo 2 idas 	0 ,11 	composições INCR& 



CONCEDENTE: INSTITUTO NACIONAL DE CCLONIZACÂO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA 

COINENENTE: PREFEITURA IAJNICIPM. DE PAMUAPEBAS ma 
/PC%0 - 

COMPtIMENTÂO DE 25,100KM DE ESTRADAS VICUM NOS PkS: RIO BRANCV E PALMARES 

E4J 

COMPOSiÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS - CUSTOS UNrTÁRIOS 

A-Eqdpamwtoa o'st 
UttaQio CustoOperSreaI Custo. 

Hatb fl. ImFod. Opa Impd. 

DNrt- 5002 	.TirordsEst*a:Ca.,,,L. :D*I-oomliràià 

DNfr - %4 	- ktto*Sadon Ctacpur: 120K- 

oNrr- solo 	- Cngad*a da Pneus: Craçur : 96041 - 3.30 m' 

1,00 

1.00 

1,00 

1,00 

0,78 

0.77 

0.00 

0,22 

0.23 

232.1464 

189,0052 

231,5204 

20.3637 

20,3637 

20,3837 

232,15 

151.97 

182,95 

Custo Horát de Equçemerdos 567,06 

8-Mio SObra Otst 
Custo 

	

DM7- 7501 	-EncngadodaWms 

	

DM17- 77õ2 	- Severa 

1,00 

3,00 

*56 

sa 
23,56 

24,85 

CiatoHa*IodeMiods-Obra 48,40 

C - Produçio de E~(ruM) 	 tesa 
1 A&MO.Fntwitas:15,51% T 	i.ii-J 

x.çij 622,98] 

jD - Custo InSto de Eaa.çio Custo Uriltido da Exicuçioj LiS 

E - Materiais a AlMdadii Awes Qusrt (JSd. 
PYIÇO Custo 

Custo Total de Matadela 

F - Trnpo'tes de MataIS (Km) 

Tonelada / 
Urilade ServIço 

Uild• 
Preço 

11,41510 

Custo 

tkltSIo 

Custo Total de Transportas da Matadela 

Custo Unitido Direto TotaIJ 3,7$ 

bacias da.pseaa Indireta.: 1,31 

sounitsrso'roea4 aos 

Observações: 	1) Na 	da pmsm*s comiposiçio Sol adotada como bisei mitodSoa do DNÍFISICRO 2 ($istema da Custos Rodoulilos - Custo UnItário 
dsRela*ida)ICÓOIGO-IAOI 12001 
2) Pera os Íinncs for adotados 	preços iafllos dos Sumos da tSS Dt4ITISICRO 2. 

-A 

-Mi 



E: INSIUUTO NACIONAL DE COLOMZAÇÃO E REFOIAA AA3RML* - INCRA  
E: PRffEØURAMJNICPAL DE PARAAMPEMS  

Ic,r 
OSRk 	 COIS'LEMEHTAÇÃO DE 20,109 KM DE ESTRAAeS VICR4AJS NOS PA'S: RIO SRANCO E PALMARES 	/0) 

1 ina...Jttc) 1. 
cØMPOSÇAO DE PREÇOS UMTAOS - CUSTOS uairrMcs 	 1 	cJ 

A-Eqt4.emstos 

UM?- £404 	-Ctsitt" 	MuiVS$S Bem: 2726K- ID m3-15t 

B - MIO de Obra 

iato Hor*b de Eqijenflj 16464 

Sssb/ ca 
Hora 

cudo HorSIOdeMSO4.-Obra 

)-Fnmsma: 	 1 
CUÊD  HornjssxsaaI160,64 

	

CustÕUnItkIodsExscuçIo 	0,52 

Paço 	Cato 
- uJfld. 	

IJISIO 	UM&IO 

uad. 	
custo 

	

CuSTotald.Matafl.Is 	- 

Ide Transportes de Matatials 

	

Custo UnhtbIoDfrsto Total 	0,52 

	

pesa Indflta: 34,53% 1 	0,2$ 

	

PraçoUnitlrtototal 	,10 

SIstema de Cato. RodoIâmts - emalo 

C-PmduçáodaEqil2e (txkm) 
	

197,00 

E - MstesIS o MSS hwes 

E - Trwsputoe de lSaSs 

1) Na floraQto di wseS oompodçlotcá a coit bise a mSodoioØ do DNITISICRO 2 
UitáIo do RW.dmdi) 1 C)IGO - t A 00001 05 

2) Psa os I,wams Mim 9~ os preços w&SCs dos Wistznos de tkS do DNIT/SICRO 2. 

3) Velodsds mÉda de 35,0 Pina. 

*&o Civil 
21371D/PA 



INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÂO E REFOm4A AGRÁRIA - INCRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJAPeAS 

OBRA 	 CCMPLEMEIITAÇAO DE 25,1901W DE ESTRADAS VICINAIS sós PA'S: RIO BRANCO E PALMARES 	 FIS 

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNTTÃRI0S. CUSTOS UMTS4RIOS  

____ -j  

A -  EqissT*udos Qtat 
Cu sto 

WC 
______ 

Opirt I 

	

0H11 - ECOS 	PAcrMSom CM~: 120K - 

	

D$IT - ECO? 	- Tretor ~ Masy F.rgi.am  lE 4291/44490.- 

	

ECU 	
RoloCompactador Dynupac CA-250-P -p6 decwn*o udo,, 11,261 

	

DNff-E101 	-Gmd.deOlsaos:M.tlisal:-GA24x24 

	

oHrr - E401 	- Can*tt Tu": Mstsdss Benz: 2726K - 10.0001 

-1,00 

IDO 

® 
1.00 

2,00 

0.41 

0,69 

1,00 

0,69 

0,69 

0,59 

0,31 

olw 

0.31 

0,31 

169,0962 

84,7067 

3.6707 

164,6181 

20,3637 

11.9298 

- 
14,8929 

69,54 

62,15 

. 
t53 

236,63 

CiMo Horto de Eqtwnsflos 506,10 

B-M*odeOhm Q-.at 
S/ 

HMI 
CiMO 

DM1' - TICI 	. Encacegula Ø lissa 	 - 
VtdIT-'ITol 	-Sin't,s 

1.00 

Z0O 

23,56 

8,28 

23,56 

*56 

Custo Horto de I4.o4sm 40.12 

Ada. ao- Fensne.*a: 	16,51% 
C - P~ de Eqdpe (mMi) 	 224,0 

CLGW H~ de  
6,22 

55k441 

- 	1 	custuM*rtodiEzacuçioj 2,4.! 

E - Idss e AlMdadis koawee Q~ tfld, 
Preço C~ 

Custo Toul de Materiais 

- Trwspatn de MataIS 
I»!T 
Ø(m) 

ToMados! 

USMde Serviço ' Preço 

Usado 
cum 
usislo 

Custo Total de Treneportas de MSflhs -- 
Custo Unitário Disto Total - 2,45 

Lucre. dsipease Indireta.: 	3443% -e$4 

Preço UnItisloTotal 3,34 

OSirvaçais: 	1) Na aSoreçio de pieira. w~ W adolede como bai, a metodologia do DNITISICRO 2 (Sistema de Custos Rodcvtklos - Custo UrSSt 
dsR.SUride)I COMO -2S01 510 00 
2) Pai os Isns lati adotados os peço. ix*tlos dos Sanas de trita agiT/SICRO 2. 

Thiaí flsta 

CERA 213710/PÁ 
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ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA (COM DESONERAÇÃO) 
EMPRESAS OPTANTES PËLO SIMPLES NACIONAL E.. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, Beira Rio II - Parsuapebas-PA. - CEP 68.515-000. 
TI (fli't\ 04 tSR-!477 t!flAt.lR) 1qsRrkw4 



- ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÂODE OBRA (COM DESONERAÇÃO) 

s - 

TOTAL DOS ENCARGOS (A+B+C+D) 
t Fonte SINAPI 

4 

Mora dos Ventos, Quadra Especial, Beira Rio II— arauapeba%68.515-OOO. 
- 	t 	Tel. (OXX) 94 33564fl 13346 	33462383 



DesnvoMn com Raponabilidede 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS wPs_ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

COMPOSIÇÃO DE BOI 	 \cik4d 
¶4 

B 	ENCARGOS FINANCEIROS  
g 	Garsntlas=numa 	 1 	 0.321 

:H 

:1 	1TOTAL 	 29,681 

FÓRMULA: BOI -(I(1,00 + (A/lCOflX(1,00+ (B/S00))X(1,OO+jC/lOO)/(S(D/100))]-1}flOO 
TcU-AcÓRDÂON.' aàwzou 



ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA (COM DESONE 
EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL 

i. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, Beira Rio li - Parauapebas-PA. - CEP 68.515-000. 
Tel íOxx) 943356-327713346-1262 13346-2383 



ENCARGOS SOCIAIS SOBRI 

A 	TOTAL DOS ENGAGOS SOCIAIS BASICOS 

Ai 	INSS 

16,80 1, Í  

0,00% 0,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

AS SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 1 	2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

AS FGTS 8,00% 8,00% 

AS SECONCI 0,00% 0,00% 

fl 
B1 

TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÉNCIAS DE A 

Repouso Semanal Remunerado 

49,97% 

18,14% 
fl 

0,00% 

42 Feriados 4,16% 0,00% 

3 Auxilio Enfermidade 0,93% 0,70% 

84 13' Salário 11,10% 8,33% 

85 Licença Paternidade 0,07% 0,05% 

96 Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 2,83% 0,00% 

98 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 

89 Férias Gozadas 10,86% 8,15% 

810 Salário Maternidade 0.03% 0.02% 

fl C 	- AL ENCARGOS SOCIAIStiiiE NA0 RECEBEMIIíulii2e(t L1 ii as 

Cl 	Aviso Prévio Indenizado 
a 

7,14% 
o 

5,36% 

Q Aviso Prévio Trabalhado 0,17% 0,13% 

3 Férias Indenizadas 3,20% 2,41% 

C4 Depósito Resciso Sem Justa Causa 5,31% 3,99% 

C5 lndenizaçâo Adicional 0,60% 0,45% 

'4 

tTOTAL ilpurnL'ruIsInrursvIsla UNI GRUPO SOBRE .zOUTRO 

1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B 8,23% 	J 3,01% 

D2 
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 
Reincidência 	FGTS sobre Aviso _do_ 	 _Prévio _Indenizado  

0,60% 
' 

045% 

ITOTAL DOS ENCARGOS (A+B+C+D) 	 1 91,02% 50,49% 
* Ponte SINAPI 

os 

-e 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, Beira Rio li - Parauapebas-PA. - CEP 68.515-000. 

Tel. (Oxx) 94 3356-3277 1 3346-1262 / 



PARMAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DEPARAUAPEBAS (i 
'o 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

ITEM DESCRIÇÃO 

A DESPESAS INDIRETAS 2,30 
Al Administração Central 2.30 

8 ENCARGOS FINANCEIROS 2,89 
81 Garantia e seguros 0,89 
82 Risco e imprevistos 0,50 
83 Despesas Financeiras 1,50 

C LUCRO 7,00 
Cl - Lucro 7,00 

TRIBUTOS 13,15 
Dl ISSQN 5,00 
D2 P18 0,65 
D3 CONFINS 3,00 
04 CPRB 4,50 

TOTAL 29,68 

FÓRMULA: BOI ( 1(1,00 + (A/100))X(1,01)+ (B/100))X(1,0O+(C/100))/(1-(DftOO))j- 1}X100 
TCU - ACÓRDÃO 14.' 262212013 

DE  ~Un- 

o 

IOS  :c 7o pA 

SEMOS 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ANEXO 111 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N' 312017-OOISEMOB 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 

OBJETO: Execução dos serviços de complementação de 29,100km de estradas vicinais, no PA'S Rio Branco e 
Palmares, localizada na zona rural do Município de Parauapebas, Estado do Pará, parte integrante de Convênio n° 
84873912017 e a proposta ti0  5448112017 Superintendência Regional do Sul do Pará - SR - 27/INCRA. 

Prezados Senhores, 

Nosso preço global para a execução da obra acima mencionada é de RS __ e será 
executada inteiramente de acordo com as especificações técnicas disponibilizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL 

PARAUAPEBAS. 

DECLARAMOS QUE: 

1. Nossos preços unitários e o global por nós ofertados serão para executar a obra conforme as exigências e 
especificações técnicas, disponibilizadas e descritas no Anexo II, do item 1.1 do Edital da CONCORRÊNCIA N° 
312017-007SEMOB. 

2. Nossos preços unitários e o global da proposta compreendem todas as despesas relativas à completa execução da 
obra e serviços projetados e especificados, inclusive o fornecimento de todo o material e mão-de-obra necessários, 
encargos sociais e fiscais, para-fiscais, equipamentos, ferramentas, assistência técnica, administração, benefícios e 
licenças inerentes. 

3. Entregaremos a obra dentro do prazo estipulado na ordem de serviço, conforme definido na condição 25, item 25.2, 
do Edital da CONCORRÊNCIA N° 312017-007SEMOB. 

3. Estamos de acordo com os itens referentes ao cronograma-fisico financeiro, prazos, medições e pagamentos 
parciais. 

4í Aceitamos os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, de 
acordo com o § 1° do Artigo 65 da Lei n°. 8.666193. 

5.Nosso proposta tem a validade de____ 	 )dia& 

6. O BDI (Beneficios e Despesas Indiretas) utilizado na CONCORRÊNCIA N° 312017-007SEMOB é de 	 % 
por cento). 

7. Nosso regime de tributação adotado é o 

À elevada consideração de V. Sas. 

Local e data. 

(identificação e assinatura do representante legal) 

MORRO DOS flNT08-5JN-11EIRA RIO U-PÃRMJAflB . 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPESAS 

ANEXO IV.A - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

_____(nomedaempresa) 	 ,insciitanoCNPin° 	 ,por 
intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 	 , portador (a) da Carteira de Identidade N° 

e de CPF N° 	 , DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( ) 

Local e da 

(identificação e assinatura do representante legal) 
Cargo do representante legal 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

MOnO DOS fl1fli-BEflA RIO U-PARAj 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS El 
ANEXO IVS - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

___(nome da empresa) 	 , inscrita no CNPJ n° _, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 	 , portador (a) da Carteira de Identidade N° 

e de CPF N° 	DECLARA, para fins do disposto no Edital da 
CONCORRÊNCIA N° 312017-007SEMOB, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, confiwme inciso II, art. 30  da lei Complementar n° 123112006. 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

A declaração acima deverá ser assinalada com um "X", ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante 
e ter a assinatura do representante legal. 

~RODOS 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PÂRAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJAJEBAS 

ANEXO IV.0 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA EMITIDA PELA LICITANTE 

____(nome da empresa) 	 , inscrita no CNPJ n° 	 , por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 	 , portador (a) da Carteira de Identidade 
N° 	edeCPFN° _,DECLARA, para fins do disposto noEditalda 
CONCORRÊNCIA N° 312017-007SEMOB, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, de que 
teve pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total 
responsabilidade por esse fato e que não se utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
avenças técnicas ou financeiras com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

Locale data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

MORRO DOS VENTOS-S/N-BEIRA RIO H-PARAUAPEBASFPÀ 

-d 
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ANEXO V - CREDENCIÁMEN1'O ESPECIFICO 

Pelo 	 presente,................................................................, 	 situada 	 no 
(a) ........ - ............................................................ , inscrita no CNPJ n° ..................................... 
por intermédio de seu ..............................................................(diretor ou sócio com poderes de gerência seguida do 
nome completo), OUTORGA ao (à) Sr (a).................................... portador (a) da Cédula de Identidade no 

..................e do CPF n° .........................., amplos poderes para representá-la junto à Comissão Especial de 
Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, na licitação CONCORRÊNCIA N.° 312017-
007SEMOB, inclusive com poderes para interpor ou desistir de recursos, receber intimações, enfim, praticar todos os 
atos que julgar necessário ao citado processo, podendo o credenciado receber intimações no endereço ........(Rua, 

Jmero, complementos, bairro, cidade, unidade da federação, CEP). 

Seguem, ainda, contatos telefônicos e e-mail do credenciado: 

Telefone: 
E-mail: 

Lo cal edata 

(Nome e assinatura do subscritor com flnna reconhecida em cartório) 
Cargo do Subscritor 

MORRO DOS VENTOS-S/N-BEIRA RIO gnaAUAmASA .- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
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r) 

ANEXO VI- MINUTA DO CONTRATO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, com sede no MORRO DOS VENTOS, S/N, 
BAIRRO BEIRA RIO II, inscrito no CNN (MF) sob o N° 22.980.99910001-15, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS representado pelo (a) Sr (a). MARIA SILVANA DE FARIA SOUSA, 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS, portadora do CPF N° -  e de outro lado a 
empresa 	 , inscrita no CNN (MF) sob o N° 
estabelecida à 	 , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 
neste 	ato 	representada pelo 	Sr 	(a). 	 , 	residente 	na 

portador (a) da cédula de identidade N° 	e 
do CPF N° - , de acordo com a representação legal que lhe é outorgada têm entre si 
justo e avençado, e celebram o presente contrato, de conformidade com a CONCORRÊNCIA N° 3/2017-
007SEMOB e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e 
CONTRATADA às normas disciplinares da Lei N° 8.666193 e alterações posteriores, Lei Complementar 
Municipal n°009/2016 mediante as Cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto a execução dos serviços de complementação de 29,100km de 
estradas vicinais, no PA'S Rio Branco e Palmares, Localizada na zona rural do Município de Parauapebas, 
Estado do Pará, parte integrante de Convênio n° 84873912017 e a proposta n° 54481/2017 Superintendência 
Regional do Sul do Pará - SR - 27/INCRA. 

1.1.1. Este contrato vincula-se ao Edital de CONCORRÊNCIA N° 312017-007SEMOB, seus anexos e à 
proposta comercial apresentada pela CONTRATADA para o referido processo licitatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. 	O valor total deste contrato é de R$ 	 ), discriminado de 
acordo com a planilha integrante da proposta de preços e o cronograma fisico- financeiro apresentado pela 
CONTRATADA. 

2.1.1. Os serviços ora contratados compreendem as especificações e valores abaixo relacionados: 

"itens do contrato" 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. O prazo de execução de serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do recebimento da 
ordem de serviço. 

3.1.1. O prazo para o início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir 
do recebimento da ordem de serviço expedida pela CONTRATANTE e o de conclusão, será de acordo com 
o proposto pela CONTRATADA, se inferior ao máximo definido no caput desta cláusula. 

3.1.2. Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser previamente 
comunicado à fiscalização da CONTRATANTE. 

3.2. O prazo mínimo de garantia dos serviços não poderá ser inferior à 05 (cinco) anos, contados do 
Termo de Recebimento Definitivo a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

Mono dos Ventos, Quadra Espedal, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515.000 
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aÁusvIÀ QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

4.1. A lavratura do presente contrato decorre da realização da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
N° 312017-007SEMOB. 

4.2. Os serviços ftxazn adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no processo 
licitatório N° 3120 l7-OO7SEMOB, na modalidade CONCORRÊNCIA, tomando como base o disposto no 
artigo 45, parágrafo 1°, inciso 1, da Lei n° 8.666193. 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

5.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados a partir da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor deste contrato, mediante a opção por uma das seguintes 
modalidades: 

5.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da divida pública, apresentados na forma legal. 

5.1.1.1. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança em 
favor da CONTRATANTE. 

5.1.2. Seguro-garantia. 

5.1.3. Fiança bancária. 

5.2. No caso de rescisão deste contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de 
sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei. 

5.3. A recusa injustificada da contratada em prestar a garantia de execução, dentro do prazo estabelecido, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 
estabelecidas e previstas neste Contrato. 

5.4. A contratada é obrigada a apresentar complementação da garantia contratual estipulada na condição 
5.1 deste Contrato, no caso de prorrogação da vigência do contrato ou aumento do valor contratado. 

5.4.1. A complementação da garantia contratual será de acordo com a prorrogação da vigência do contrato 
ou sobre o aumento do valor contratado. 

aÁusuIÀ SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução deste contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei N° 8.666193 combinado com o 
inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA sÉnislA - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO 

7.1. O prazo de vigência deste contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, iniciando a partir da data de sua 
assinatura, com validada e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com inicio e vencimento em dia 
de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o ultimo, podendo ser prorrogado através de Termo 

Morro dos Ventos, Qtiadra Espedal, SIN. 
PARALJAPEBAS -PA- CEP 68•515000 4  
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Aditivo, desde que ocorra um dos motivos previstos no art. 57, §1° da Lei N° 8.666193, se conveniente e/ou 
oportuno à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, de acordo com os prazos e condições previstos na 
legislação que rege a matéria. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 

8.1. A CONTRATADA terá a responsabilidade de fornecimento de todo material, mão de obra com seus 
respectivos encargos, equipamentos, aparelhos e todas as despesas de registros, taxas, impostos e as 
respectivas ligações junto às Concessionárias. Assume ainda, nos termos da legislação vigente, integral 
responsabilidade técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a saem adotados na execução da obra. 

82. Todos os materiais e/ou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, deverão ser de Primeira 
Qualidade. Entendendo-se primeira qualidade, o nível de qualidade mais elevado da linha do material dou 
equipamento a ser utilizado, satisfazer as especificações da ABNT, do INMETRO, e das demais normas 

. citadas, e ainda, serem de qualidade, modelo, marcas e tipos especificados nos projetos, nos memoriais de 
cada projeto, no memorial descritivo, que ora é parte integrante deste instrumento contratual, ou nas 
especificações gerais, e devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

8.3. Todas as especificações de materiais e equipamentos por marca ou modelo visam somente caracterizar 
o produto, subentendendo-se que a alternativa similar, significa rigorosamente equivalente, tanto no padrão, 
na qualidade dos materiais, bem como na tonalidade de tintas, por exemplo, devendo o material equivalente 
ser aprovado pela FISCALIZAÇAO. 

8.4. Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material e ou equipamento especificado 
por outro, a CONTRATADA, em tempo hábil, apresentará, por escrito, por intermédio da 
FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituição, instruindo-a com as razões determinadas do  pedido de 
orçamento comparativo, de acordo com o que reza o contrato entre as partes sobre a equivalência. 

8.5. A aprovação do uso de materiais, equipamentos ou serviços equivalentes deverá ser feita 
antecipadamente pela fiscalização e ou pelo responsável técnico do projeto. 

8.6. A CONTRATADA será responsável pela administração e pela qualidade dos serviços que porventura 
tenham sido contratados com terceiros. 

8.7. Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO, impugnar qualquer serviço executado que não satisfaça as 
condições contratuais. Poderá a FISCALIZAÇÃO paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, 
quando os mesmos não se apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas de boa 
técnica. 

8.8. Todos os serviços que NÃO ESTWERBM DENTRO DAS CONDIÇÕES EXIGIDAS, em especial 
dos itens 5 a 11 do memorial descritivo, serão demolidos e refeitos pela CONTRATADA, sem nenhum 
ônus para a CONTRATANTE, tanto de valores corno de prazos. 

8.9. Não serão toleradas modificações no projeto, no Memorial Descritivo e nas especificações de materiais 
sem a autorização, por escrito, dos respectivos autores. 

8.10. A CONTRATADA obriga-se a fornecer todo o material de segurança pessoal que se faça necessário, 
bem como observar as exigtncias e recomendações das normas de segurança e executar quaisquer 
instalações provisórias necessárias para execução dos serviços. É de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA a segurança do seu pessoal e de terceiros que porventura estejam dentro dos limites das 
obras. 

Mono dos Ventos, Quadra Especial, 5*4. 
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8.11. A CONTRATADA será responsável pela segurança das obras e de suas instalações, até o dia do 
efetivo recebimento das mesmas pela CONTRATANTE. 

8.12. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir o afastamento de qualquer funcionário da 
CONTRATADA que se mostrar incompetente, negligente ou insubordinado. 

8.13. O registro do contrato deverá ser considerado pela CONTRATADA, não cabendo à 
CONTRATANTE, nenhum ânua extra aos preços propostos. 

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

9.1. Cabe durante a vigência do Contrato, além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 
8.666193 e suas alterações; 

9.1.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estabelecido no contrato; 

9.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados; 

9.1.3. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho; 

9.1.4. Documentar as ocorrências havidas;  

9.1.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços, que ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela 
Prefeitura Municipal e Parsuapebas, não deve ser intermmpida 

9.2. A Contratante caberá ainda: 

9.2.1. Receba e conferir o objeto do contrato, consoante às disposições estabelecidas; 

9.2.2. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrências de eventuais imperfeições no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total õnus à CONTRATADA; 

9.2.3. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais; 

9.2.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo preposto ou 
responsável técnico da CONTRATADA, 

9.2.5. Rejeitar da CONTRATADA qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
orientações técnicas e especificações  constarite dos Anexos do Edital da CONCORRÊNCIA N° 3/2017-
007SEMOB; 

9.2.6. Não aceitar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para 
outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

9.2.7. Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes dos Anexos 
do Edital da CONCORRÊNCIA N° 312017-007SEMOB. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

Morro dos Ventos. Quadra Espedal, SIN. 
PARAUAPEBAS -PA- CEP 68.515-00 
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10.1. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos no Edital e anexos da CONCORRÊNCIA N° 
312017-007SEMOB: 

10.1.1 - Fornecer mão de obra coniprovadainente qualificada para a execução do objeto de acordo com as 
especificações e prazos determinados no cronograma físico da obra, para realizar os serviços técnicos, 
conforme as exigências do Projeto Básico; 

10,1.2- Fornecer todo equipamento de Proteção individual (EPI) e coletivo (EPC) adequados a execução 
dos serviços e de acordo com normas de segurança vigente, bem como manter seu pessoal devidamente 
identificado com carteira funcional e uniforme; 

10. 1.3 - Fornecer e manter, no local da realização do serviço, Diário de Obra, contendo os lançamentos e 
registros obrigatórios, devendo apresentar cópia sempre que solicitado e em todas as medições; 

10.1.4 - Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, de acordo com os projetos e instruções 
apresentados pela Prefeitura Municipal de Parauapebas e em conformidade com o cronograma físico da 
obra, dentro dos padrões de qualidade, segurança, resistência, durabilidade e funcionalidade previstos no 
projeto básico; 

10.1.5 - Apontar engenheiro Civil qualificado, habilitado e autorizado como responsável pelos serviços 
realizados pela Contratada, que deverá participar de todas as reuniões de acompanhamento da execução do 
Contrato na sede da SEMOB e manter contato com a CONTRATANTE e com as equipes durante as 
jornadas de trabalho; 

10.1.6- A CONTRATADA assumirá, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade exclusiva 
por danos causados à Prefeitura Municipal de Parauapebas ou a terceiros, inclusive por acidentes e morte, 
em consequência de falhas na execução dos serviços e obras contratadas, decorrentes de culpa ou dolo da 
contratada ou de qualquer de seus empregados ou prepostos; 

10.1.7 - Todos os tributos, impostos que incidirem sobre o contrato ou atividades que constituem seu objeto 
deverão ser pagos regularmente pela contratada, e por sua conta exclusiva. Competirá, igualmente, à 
contratada, exclusivamente, o cumprimento de todas as obrigações impostas pela legislação trabalhista e de 
previdência social pertinente ao pessoal contratado para a execução dos serviços e obras avençados; 

10.1.8 - Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura Municipal de Parauapebas aos locais onde serão 
realizados os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas; 

10.1.9 - A atuação da comissão fiscalizadora da SEMOB não exime a licitante vencedora de sua total e 
exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e confbrrnidade dos serviços executados; 

10.1.11 - Fornecer além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as ferramentas 
necessárias ficando responsável pelo transporte e guarda destes materiais; 

10.1.12 - Proceder a substituição, em até 72 horas a partir da comunicação de materiais, ferramentas ou 
equipamentos julgados pela fiscalização da SUMOS como inadequados a execução dos serviços; 

a) Salários; 
b) Seguros de acidente; 
c) Taxas, impostos e contribuições; 
d) Indenizações; 

Morro dos Ventos. Quadra Espedal. 9114. 
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e) Vales-refeição; 
f) Vales-transporte; e 
g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

10.1.13- Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
corninações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

10.1.14 - Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, no sentido 
de evitar qualquer tipo de acidente; 

10.1.15 - Instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação 
perente; 

10.1.16- Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos que julgar necessário; 

10.1.17 - Responsabilizar-se pelas despesas decontntes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços 
pela CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 

10.1.18 - Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como 
por ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados; 

10.1.19 - Submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o (s) nome (s) e o (s) 
dado (s) demonstrativo (s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha 
a substituir o originalmente indicado; 

10. 1.20 - Não contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência 
deste contrato. 

10.1.21 - Não veicular informações acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE. 

10.1.22 - Responsabilizar-se pela qualidade técnica dos serviços subcontratados, tendo o dever de 
gerenciar, fiscalizar e orientar a execução por parte da subcontratada, sem prejuízo do exercício do dever de 
fiscalização da Administração contratante; 

10.1.23 - Comprometer-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de 
extinção da subcontrataçâo, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 
notificando a contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

10.1.24 - Demonstrada a inviabilidade de nova subeontratação, nos termos do item anterior, a 
Administração Pública poderá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua 
execução já tenha sido iniciada. 

10.1.25- Comprovar a regularidade fiscal da(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte a ser (em) 
subcontratada(s), ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para 
regularização previsto no § 1 0  do art. 40  do Decreto Federal a° 8.53912015. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
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11.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

11.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

11.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda 
que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

11.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

-__ 11.1.4. Efetuar o Cadastro Específico do INSS-CEL da obra, nos termos da lnstnxção Normativa RFB N° 
97112009, e 

11.1.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 
deste contrato. 

11.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o 
objeto deste contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA ExEcuçÃo 
DOS SERVIÇOS 

12.1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA/PA, a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

12.2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a 
'..,..i CONTRATADA e, obrigatoriamente, deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório da 

CONCORRÊNCIA N° 31201 7-OO7SEMOB. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Durante o período de vigência deste contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada 
por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituida, permitida a contratação de terceiros para assisti-
Ia e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

13.1.1. Promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no cronograina fisico-
financeiro; e 

13.1.2. Atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste contrato, para efeito 
de pagamento. 

13.2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, a autoridade competente da 
CONTRATANTE ou outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que 
esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária. 
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13.3. CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da CONTRATANTE, durante 
o período de vigência deste contato, para representá-la sempre que for necessário. 

13.4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) engenheiro 
inscrito no CREA e aceito pela CONTRATANTE, que na ausência do responsável técnico, se não for o 
próprio, para representá-la sempre que for necessário. 

13.5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 

13.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE 
deverão ser solicitadas a sais superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

13.7. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou 
terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a área 
abrangida pelos serviços. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização da obra por meio de comissão 
fiscalizadora instituída para este fim, bem como auxiliares que se fizerem necessários, devidamente 
designados pela autoridade competente, podendo, ainda, contratar empresa especializada, para auxiliar 
nesta atividade. 

13.8. A fiscalização da CONTRATANTE solucionará todos os impasses quanto à substituição ou não de 
peças ou materiais, no todo ou em parte irrecuperáveis, ficando a sai cargo os critérios para tal. Qualquer 
alteração feita ao Projeto Executivo, após aprovação da CONTRATANTE, deverá ser registrada no livro 
"Diário de Obras". Ressalta-se que tal livro não poderá ser retirado, em hipótese alguma, do canteiro de 
obras até que o objeto pactuado por este contrato seja concluído e entregue mediante TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA. 

13.9. A CONTRATADA facilitará o acesso da fiscalização da CONTRATANTE a todas as dependências 
da obra. Antes de iniciar qualquer serviço, a CONTRATADA pedirá anuência expressa da fiscalização da 
CONTRATANTE. 

13.10. À fiscalização da CONTRATANTE fica assegurado o direito de: 

13.10.1. Exigir o cumprimento de todos os itens e subitens do Projeto Executivo. 

13.10.2. Rejeitar todo e qualquer serviço mal executado ou material de qualidade inferior ou diferente ao 
especificado em Projeto Executivo, estipulando prazo para a sua retirada e relhzimento do serviço, sob 
Ônus da CONTRATADA. 

13.11. A presença da fiscalização da CONTRATANTE na obra não diminuirá a responsabilidade da 
CONTRATADA. 

13.12. A Fiscalização da CONTRATANTE acompanhará a execução dos serviços e examinará os materiais 
recebidos na obra, antes de suas aplicações, decidindo sobre aceitação ou rejeição dos mesmos. 

13.13. As exigências da Fiscalização da CONTRATANTE flmdamentar-se-Ao neste contrato, nas 
legislações e normas vigentes, no Projeto Executivo fornecido pela CONTRATANTE à CONTRATADA e 
nas regras de boa técnica. 

13.14. Caberá ainda à comissão fiscalizadora da CONTRATANTE o dever de: 
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13.14.1. Fazer cumprir todas as disposições das especificações constantes do Projeto Executivo e deste 
contrato. 

13.14.2. Decidir sobre as divergências de projeto e especificações, motivando a escolha tomada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

14.1.0 início e o prazo de execução dos serviços deverão ocorrer conforme definido na Cláusula Terceira 
deste contrato. 

14.2.0 objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, nos termos da lei 8.666/93, dispostos no 
inciso 1, artigo 73: 

14.2.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante teimo 
ciitunstaneiado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

14.2.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666193. 

14.3. Os serviços a serem executados preveem obediência às Normas Técnicas da ABNT e às normas dos 
fabricantes dos materiais e equipamentos. 

14.4. A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações constantes dos Projetos 
Executivos. 

14.5. Cabe à CONTRATADA zelar pela proteção dos empregados e de terceiros, durante a execução das 
obras, seguindo as recomendações expressas na legislação pertinente e normas regulamentadoras quanto à 
engenharia de segurança e medicina do trabalho. 

• 	14.6. Em especial, os serviços objeto do presente contrato deverão ser executados levando-se em conta o 
' estipulado na NR-7 e NR-18, com vistas à saúde, segurança e integridade fisica do trabalhador. A 

CONTRATADA deverá fornecer a todos os seus empregados todos os equipamentos de proteção 
individual (EPI's) e coletiva (EPC) necessários à sua segurança no trabalho, sem que seja imputado 
qualquer custo ao empregado ou à CONTRATANTE. 

14.7. A CONTRATADA deverá manter na direção da obra um profissional habilitado, conforme 
apresentado em fase licitatória, com conhecimento que lhe permita a execução de todos os serviços, além 
dos demais elementos necessários à perfeita administração. 

14.8. A administração da obra deverá ser realizada por 01 (um) engenheiro, podendo prestar serviços de 
fiscalização por meio período e 01 (um) Encarregado Geral, devendo este prestar serviços em período 
integral- 

14.9. Caberá à CONTRATADA providenciar o pessoal necessário à execução dos serviços, serventes e 
oficiais especializados, de competência comprovada, para obtenção de resultados na execução dos serviços. 
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14.10. As especificações para a execução do objeto do presente contrato são aquelas constantes do Projeto 
Executivo disponibilizado quando da publicação do Edital a que este contrato se vincula, às quais a 
CONTRATADA declara ter pleno conhecimento e está obrigada a cumprir fielmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. A atestação das notas fiscais/Muras referente às etapas dos serviços executados objeto deste contrato 
caberá à autoridade competente da CONTRATANTE ou a servidor designado para este fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DESPESA 

16.1. As despesas com a execução dos serviços objeto deste contrato, mediante a emissão de nota de 
empenho, estarão a cargo da dotação orçamentária: Exercício 2017classificação institucional - 1301 - 
Secretaria Municipal de Obras; classificação funcional - 2678220291.028 - abertura, recuperação, 
manutenção e pavimentaçlo de estradas na zona rural ; classificação econômica - 449051 - obras e 

'' instalações, subelemento 01. 

16.1.1. As despesas dos exercícios seguintes, durante a vigbicia do contrato, serão alocadas à dotação 
orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo da 
CONTRATANTE, e no Plano Plurianual de Investimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

17.1 - A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
10 (dez) dias, contado a - do adimplemento da obrigação. 

17.1.1 - No caso de as nota (s) fiscal (is) ser (em) emitida (s) e entregue (s) à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à contratada o 
pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

17.1.2- Havendo eito na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

17.2 - O pagamento de cada obrigação será realizado a partir da apresentação da nota fiscal atestada pela 
autoridade competente ou servidor designado, no período de ate 30 (trinta) dias, de acordo com as 
medições dos serviços executados e aprovados e em consonância com a respectiva disponibilidade 
orçamentária, observadas a condições da proposta adjudicada e da ontem de serviço emitida. 

17.2.1- As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela contratada e 
aprovadas pela PREFE1TURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após os ajustes necessários das 
rejeições, caso houver, apontadas pela Fiscalização. 

17.2.2 - A Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS somente atestará a 
execução dos serviços e liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as 
condições pactuadas e aprovadas. 

17.3 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS reserva-se o direito de recusar o pagamento 
se, no ato da atestação, os serviços executados não estiverem em perfeitas condições de uso ou em 
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
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17.4 - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto penhnr pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

17,4.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARADAPEBAS poderá deduzir do montante a pagar os 
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Pregão. 

17.5 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à 
contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

17.6- A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondaa emitida sem rasura, e em letra bem 
legível, o numero da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva 
agência. 

17.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM = Ix N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios. 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1= Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I=(FX)/365 => 	I=(6/100)/365 	=> 1=0,0001644 

DC = Percentual da taxa anual = 6%. 

> 17.7.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em (atum a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida 
e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos deste Edital e do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

18.1.0 presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65, da Lei N° 8.666193, desde que 
haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, 
adequadas a este contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

19.1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1° e 2°, 
da Lei N° 8.666193. 
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19.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado. 

19.12. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, e 

19.1.3. Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões 
resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

19.2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no 
local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 
decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES 

' 20.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto contratado, a 
CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à CONTRATADA, segundo a 
extensão da falta ensejada, as seguintes sanções, observado o disposto nos if 2° e 3° do artigo 87 da Lei N° 
8.666/93: 

20.1.1. Advertência, que será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do 
preposto ou responsável técnico da CONTRATADA, estabelecendo-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
se apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante snÁ1ie da CONTRATANTE. 

20.1.2. Multa. 

20.13. Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

20.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

20.2. A aplicação de multa estabelecida na condição 20.1.2. desta cláusula ocorrerá da seguinte maneira: 

' 20.2.1. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato quando não for apresentado pela 
CONTRATADA, no momento das medições, os comprovantes de pagamento de recolhimento do INSS e 
FGTS, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste contrato. 

20.2.2. Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução da obra, 
incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 10° (décimo) 
& de atraso até o 30° (trigésimo) dia, quando a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da 
multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão as penalidades previstas nas referidas 
condições 20.12, e 

20.1.3 desta cláusula, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

20.2.3. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão 
contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver -  reiterado descumprimento de 
obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado ou quando 
o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem 20.2.2 supracitado. 
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20.3. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitado o princípio do 
contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o 
recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da CONTRATANTE, ficando a 
CONTRATADA obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do 
depósito efetuado. 

20.4.1. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um 
por cento) de juros de mora por mies/fração, inclusive referente ao mies da quitação/consolidação do débito, 
limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o que, o débito 
poderá ser cobrado judicialmente. 

20.4.1 No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a 
CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

20.4.3. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a CONTRATADA 
responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 

20.4.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser 
acionada judicialmente pela responsabilidade civil decorrente das inflações cometidas junto a 
CONTRATANTE, inclusive com a possibilidade de exigir perdas e danos. 

20.5. Além das penalidades ciladas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capitulo W da Lei n.° 8.666193. 

20.6. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a CONTRATADA ficará isenta das 
penalidades mencionadas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA nEXECUçÃO ou iascisÃo DO CONTRATO 

21.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 
da Lei no 8.666193. 

21.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

21.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

21.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos Ia 
XII e XVII do artigo 78 da lei mencionada, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias. ou 

21.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a teimo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. ou 

21.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

21.4. Constituem, ainda, motivo a rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente do contrato, assegurados à CONTRATADA, de aco m o 
artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei N° 8.666193: 
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21.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repaidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 

21.4.2.0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes 
de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou pena, assegurado à CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

21.4.3. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto. 

21.5.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a: 

21.3.4.1. Devolução de garantia. 
21.3.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 
21.3.4.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

21.4. A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECtFICAS 

22.1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas especificações constantes do Edital da 
CONCORRÊNCIA N° 312017-007SEMOB, serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

22.2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA 
estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviço constante das Especificações. 

22.3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, 
não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concord*ncia da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

23.1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

24.1. Caso o Contrato esteja em vigor depois de transcorridos 12 (doze) meses da data de assinatura do 
mesmo, poderá ser admitido o reajuste de preço, desde que solicitado pela Contratada, aplicando-se o 
índice INCC - Índice Nacional do Custo de Construção. 

Morro dos Ventos, Quadra Espedal, SM. 
PARAUAPEBAS - PA— CEP 68415-000 



Estado do Pará /cbr  
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 Pa. 332 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 , AO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

25.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serao pmcessadas na Comarca do Municfpio de PARAUAPEBAS (PA), com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso 1, 
alínea "d" da Constituição Federal. 

25.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para que sintam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das parte% CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAPEI3AS-PÀ. - dc 	dc 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
CNPJ N° 22.980.999f0001-15 

CONTRATANfl 

EMPRESA CONTRATADA 
CNPJ N° DA CONTRATADA 

CONTRATADA 

1. 	 2. 

MOrTO dos VenS, Quadra Espada). 3/W. 
PARAtJAPEMS— PA— GEP 08.515.000 

wpn 



Estado do Pará 	 na._33s 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Fiei r4X,1'ulI 

QUADRO P0-! (CRONOGRAMA FÍSICO) 

CRONOGRAMÁ FÍSICO 	 1 
LICTANTE: 
£01TAU 
OBJETO: 
DATA: 

fiEM ATIVIDADE INICIO TÉRMINO 

— 

DURAÇÃO 
EFETIVA 

MESES - 

NOME DO INFORMANTE LOCAL E DATA 

QUALIFICAÇÃO ASSINATURA 

Morro dos Ventos, Quadra 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.51 



Estado do Pará 	 13,1 As. 340 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

ANEXO VII 
QUADRO P0— II (CRONOGRAMA FINANCEIRO) 

CRONOGRAMA FINANCEIRO 
LICITANTE: 
EDITAL: 
OBJETO: 
DATA: 

fltM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR TOTAL DO tTEM (RI) 

TOTAL REAL 
MENSAL MOEDA RSrRANGEIRA - 

TOTAL REAL - 

ACUMULADO MOEDA ESTRANGEIRA  

NOME DO INFORMANTE LOCAL E DATA MOEDA3: 

DATA: 

TAXA DE CAMBIO: 

QUALUICAÇ*O ASSINATURA 

Morro dos Ventos, Quadra 
P al  ARAUAPEBAS - PA - CEP 68.51 S. 

1 

1 



Estado do Pará 	 fnJ Fis. _Wfi 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ANEXO VII 

QUADRO P0- III (PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇOS UNITÁRIOS) 

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
UaTANTE: 
EDITAL: 
OBJETO: 
DATA: 

rrEM 
SO 	 DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

SERVIÇO CONFORME DESCRITO NA Pt.4ILRA DE QUANTIDADES E PREÇOS (UNIDADE) 

INSUMO/AUX. 	DESCRIÇÃO 	( 	UNIDADE 	1 CWC'ENTE 

(A) MÃO DE OBRA 

1  
SUB-TOTAL DE MAO DE OBRA 	 RI 

ENCARGOS SOCIAIS 	 (%) 	 RI 

TOTAL DE MÃO DE OBRA COM ricARoos socws 	 n 

a MATERIAIS 

RI 

SUB-TOTAL DE MATERIAIS 	 RI 

(C) EQUIPAMENTOS 

SUB-TOTAL DE EQUIPAMENTOS 
 

(0) OUTROS CUSTOS DIRETOS 

SUIS-TOTAL DE OUTROS CUSTOS DiRETOS 	 RI 

) CUSTO DIRETO TOTAL -A+B+C+D 	 RI 

(F) TAXA DEBD1 	 (t4) 	 RI 

TOTAL DA COMPOSIÇÃO -E + E 	 RI 

PREÇO UNITÁRIO COTADO 	 ES 

LOCAL E DATA 
NOME DO RESPONSÁVEL LEGLA 

QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA 

1 - C,Aar as asse fliø(eg coei base no Muoic4sie de PtaucSs'PA 
2-Custo, e taxas aitfrio de Sa y—'-- 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68315-4 

2 



EstadodoPará 	 Fis. 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ANEXO VII 

QUADRO P0— IV - PLANILHA DE ORÇAMENTO SINTÉTICO 

PLANILHA DE ORÇAMENTO  SINTÉTICO 

LICITANTE: 
EDrrAL 
OBJETO: 
DATA: 

1EM SERVIÇOS UNIDADE QUMTWADE 
CUSTO (RI) 

UNITÁRIO TOTAL 

TOTAL GERAL RI 

Moro dos Ventos, Quad 
PARAUAPESAS - PA - 



Estado do Pará 	 gFIs. 3Y3 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS 	 Diihe - 

ANEXO Vil 

airo eo -VPLANtuA D€ ENCARGOS 
DCTALHAMEN1O DOS ENCARGOS SOCIAIS 

LICITANTE: 
EDITAI 
OBJETO: 
DATA: 

HORISTÁ 	MENSALISTÃ 

A - ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 

AI - PREVIDENCIA SOCIAL (1)455)  

A2 - FUNDO DE GARANtIA POR lUIPO DE SERVIÇO (Pors)  
A3 - SALÁRIO EDUCAÇÃO  

A4- SERVIÇO NACIONAL DA INDÚSflIA (9551)  

AS - SERVIÇO NACIONAL DE AnENDaAOEM NACIONAL (SF51) 

A6- sawiço DE APOÉO ÀPEQUQ{A E MÉDIA FPPRESA (SEPRAR)  

AI - INSTflIIR) NACIONAL DECOIONIZA.ÇÃO AGRÁRIA  

AS - SEGURO CONTRA ACIDWCM DETRARURO 

A9 - SECONCI 

SUBTOTAL DO GRUPO A 

8- ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEIEM INCIDENCIA DE I 

81- REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

82- FERIADOS 

83-AVISO PRÉVIO 

84-AUXÍLIO ENFEJ1MIDADE 

85- IYSAL4RIO 

86- LICENÇA PATERNIDADE 

87- AUSENCIAS ABONADAS / DIAS DE CHUVAS 

SUBTOTAL DO GRUPOS 

C - ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEIEM AS INCIDENCIAS GLOBAIS DE A 

Cl- DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 

CI - FERIAS INDENIZADAS 

SUBTOTAL DO GRUPO C 

O-TAXAS INCIDÊNCIAS E REICINDENCJAS 

DI - INCIDÊNCIA DEA SOBRES 

SUBTOTAL DO GRUPO D 

TOTAL DOS ENCARGOS (A + 8 + C + D)  

LOCAL  E DATA 
NOME DO RESPONSÁVEL LECLA 

QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA 

1-Coisas taxa e vSo ^ bac m Music4t de Ptaireb./PA 
2- Os pczcsaM deves «xi'eat ao nginie de Ubaçio de Ilcitanle plq'on. 

Mono dos Ventos, Quadra 
PARAUAPEBAS - PA - CE 



Estado do Pará 	 ro As._ qg 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
 

ANEXO VII 

QUADRO P0— VI (PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI) 

coMposIçÃo ANALÍTICA DO BOI 

ucrrÀ4Nn: 
EDITAL: 
obJETe 
DATA 

DESCRIÇÃO 	 TAXA 
A - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
Al - DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
A2 - RATEIO ADM. CENTRAL 
B - TAXA DE GARANTIA E RISCOS 
Bi- GARANTIAS ERISCOS 
C - DESPESAS FINANCEIRAS 
CI - DESPESAS FINANCEIRAS 
D - TRIBUTOS 
Dl- COFINS 
D2 - PIS 
D3 - ISSQN 
E - LUCRO 
El - LUCRO OPERACIONAIS 

O BDI PODERÁ SER CALCULADO DA SEGUINTE MANEIRA: 

Eí(i+)(i
~iL))_ iJ BDI=ft 

OBSERVAÇÕES 

1- ESPECIFICAR A PORCETAGEM DE MÃO DE OBRA A SER APLICADA SOBRE O VALOR DA FATURA-

2 - COTAR AS TAXAS E VALORES COM BASE NO MUNICIPIO DEPARAIJAPEBASPA. 

3-CONSIDERAR TODOS OS IMPOSTOS E TAXAS, CONFORME PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, APLICADO SOBRE O PREÇO DE VENDA DA 
OBRA. 

4-OS PERCENTUAIS DEVEM CORRESPONDER AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DA UANI'E PROPONENTE 

Morro dos Ventos, Quadra E 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 

-J 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Fis, 345 

ANEXO VIII 
INDICAÇÃO DE ME/.EPP PARA SUBCONTRATAÇÃO EM CONFORMIDADE COM A LEI 

COMPLEMENTAR MUNICIPAL N 00912016, DECRETO FEDERAL N.° 8338/2015. 

A empresa licitante 	 -, inscrita no CNPJ sob o n. °  
sediada na 	 por intermédio do seu representante legal o(a) 
senhor(a) __________________ inscrita no CPF sob o ii? 	DECLARA 
que concorda em subcontratar a MB/EPP, razão social 	 - 	, inscrita no CNN 
sob on? 	 ,scdiadana cidade de 	 li 
serviços contidos na planilM abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO IJND QTD. VIL 
UNIT 

VIL 
TOTAL 

TOTAL DA SUECONTRATAÇiO 1(34  
TOTAL % (com referência ao valor total da proposta) 4  

O valor total da subcontratação corresponde a _% (_______________ 

Local edata, 

Morro dos Ventos, 
PARAUAPEBAS - 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 ris._?46 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 n 

ANEXO-IX 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET. 

CONCORRENCIA ?4° 312017407SEMOB 

OBJETO: Execução dos serviços de complementação de 29,100km de estradas vicinais, no PA'S Rio 
Branco e Palmares, localizada na zona rural do Município de Parauapebas, Estado do Pará, parte 
integrante de Convênio n9 84873912017 e a proposta n 2  5448112017 Superintendência Regional do 
Sul do Pará - SR - 27/INCRA. 

1 !XE0110  Y.i*1, ' ' 

Razào Social: KNPJ/CPF n°: 
Pndrreço: 
jE-mail: )Cidade: 	 stado: 
rrelefone./Fax: Oke~vel pelo  Contato: 

Obtivemos através do acesso ao site do Portal da Transparência da Prefeitura de Parauapebas - PA 
httn://www.ovcncÜarnte.com.br/trpwencia/450749O/cosItnIicitao  ou do Portal do TCM-PA 
hfts://www.tana,2ovkínortal-lic-.oublico/nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 
identificada. 

Local, ___,de 	de 2017. 

Assinatura dou Assinatura Digital (e-CPF ou e-CNPJ) 

Prezado(a) Senhor(a), 

Visando à comunicação finura entre esta Prefritura e sua enresa, solicitamos a Vossa Senhoria 

preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à CoordenadoS de Licitações e Contratos, pelo e-mail: 

ItcftacaoDarausDebntaoov.br. 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Parauapebas da responsabilidade da 

comunicação por meio de e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento 

convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer 

reclamação. 

Prefeitura Municipal de Paraiiapebas 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

MORRO DOS VENTOS S/N, BEIRA RIO II, PARAIJAPEBAS/PA 
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